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INTRODUÇÃO 

1. Apresentação 

O presente trabalho tem como objetivo apreender o cont~ 

~do das relaç~es entre :nd~stria e agr1cultura na produç~o de 

fumo no Rio Grande do Sul. 

Através de uma pesqu!sa de campo Iniciai na Região Fumi 

cultora, de car~ter explorat6rio, percebeu-se que a lavoura de 

fumo levada a efeito nas j:<equ~nas propriedades familiares realj_ 

za-se dentro de um esquema bastante definido de articulação com 

o setor industrial. Ta1 esquema se traduz no fato de que o se­

tor industrial se encarrega de orientar as atividades referen­

tes ao processo de produção na lavoura para os nfveis de quall 

dade e quantidade exigidos por aquele, através do emprego de 

técnicos (os l!insttutores 11 e 11 insoetores"). 

aos camponeses produtores de fumo(l) e suas 

Estes atuam junto 

principais funções 

s a o a s d e r- e a l i z a r o r e p a s s e d e i n s um o s a d i a 11 t a d o s '1 e 1 a s em p r..!:. 

sas industriais aos camponeses (talagarças~ adubos, fungicidas, 

inseticidês 9 etc.); orientar e controlar o processo técnico de 

produç~o (formaç~o de canteiros de mudas, transplante, espaça-

mento, colhei:a~ secagem, etc.); e~ no final co processo prod.!::_ 

tivo agrícoia~ sontrolar u venda c8 fumo em fo1ha para a mesma 

empresa que adiantou os insumos. 

Dando prosseguimento ~s investigaç6es de campo, procu 

rou-se ampliar 2s in-Form2çÕes acerca do processo~ ntravé:. da 

realização de entrevistas info;"maís com alguns gerentes e um 

ex-presidente de em~resa com se~e em S~nta Cruz, agricultores, 

(1) O conceito de campon~s ~ 2qui tomado no sentido formulado 
por José V!c:ente Tavare5 dos Santos, em 11 A Vivência Campone 
sa da lriSUi~ic:ência Econômlco=soc!al 11

, em Debate e Críticã 
n<? 69 julhO (\e s~75; pág. 172~ 11 0 CBfil~Onês é perSOnificação 
de uma classe socia~ de~!nida oela forma de produç~o si~ 
p1 es de mercado i i 2 forma de proc!ução na qua 1 o produtor 
direto, 30 mesmo t~~pas det~m a propr edade dos meios de 
p r o c1 u ç ã o e t ·A b o::: : h.a- c o m e s te s,, !112 l o s d e p r o d u ç ã o • O u s e j a , o 
camponês é p n; ~r i f2 t á r i c d '-c ê r:: â o c o c a-p' i ta 1 e é o t r a b a 1 h a 
d o r : s u u a m b i c; U i d a c: <c:; f ~J n d a rr: e n t 2 l r ;:1 c! i c a n e s t a c o m b i na ç ãõ 
que tamb~m o ~eiinc como asente de uma relaç~o social de 
~rodução n~~o ca 1t3 ;sta''. 
t neste mes.nc sent l d que u t í 1 i zomos:; em certos momentos, 
t e r mo s c o m C) : ; c c 1 o no s ~' ( ; ;1 o c: o c: o m c o s p e q u G n o~ p r o p r i e t á r i o s 
trabaihadoi-es se autodenominam), 11 agricultores 11 e 11 trabalha 
d o r e s p c q ' l e n o = p r o p ·r. i (.:;; t ã i- l o s 11 

, 
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instrutores, rosteiros, e tamb~m com pessoas vinculadas a entida 

des representativas dos grupos envolvidos no processo, quais se­

jam~ o Sindicato de Trabalhadores Rurais de Santa Cruz~ a Asso 

ciaç~o dos Fumicultores da Brasil e o Sindicato d~s lhd6strias 

do Fumo(l). Al~m destes, rrocurou-se tamb~m entrar em contato 

com ressoas que estiveram vinculadas com cooperativas que oper~ 

vam com a orientaç~o da produç~o e comerciol izaç~o do fumo em fo 

lha junto aos cam~oneses atã 67/68(2), especialmente a Uni5o Sul 

Brasileira de Cooperat:vas~ que articulava a nrvel de Estado as 

cooperativas de furna localizadas nos diferentes municfpios e dis 

tritos(3). 

Na medida em que se avançou neste processo de contato in 

formal com pessoas envolvidas de diversas maneiras nos processos 

de produçao, comercial izaç3o e industrialização do fumo em fo­

lha, buscou~se também comolementar a investigação empírica pela 

obtenç~o .de dados através de fontes secund~rias, a fim de carac 

te~izar c fen5meno em estudo de um medo mais sistem~tico. 

Como se verá no decorrer do trabalho, foi através da 

tentativa de articulaç~o entre as informaç5es obtidas a nível 

das entrevistas e aquelas obtidas a nfvel de dados estatTsticos 

existentes sobre o assunto que procurou-se comror as 1 inhas g~ 

rais do quadro dentro d0 qual se dão as relaç5es sociais de que 

resulta a articulaç~o entre os setores industriais e agrfcola na 

produç5o de fumo no Rio Grande do Sul. Sobre este quadro geral 

buscou=se ensaiar algumas interpretações exp1 icativas com base 

na revisão de bibliografia refetents a estudos e trabédhos empí­

ricos e teóricos que dizem respeito ao assunto, de modo a clare 

ar, ainda que tentativamente, o conteGdo e o signif!cado das re 

lações sociais que servem de suporte ao processo em questão. 

(J) 

(2) 

( 3) 

Neste Último c~so, ctravês de entrevista com um ex~presiden 
te9 imediatamente anterior ao atual, que se encontrava ausen 
te de Santa Cruz na época da nesquisa de campo. 
~ neste rerfodo que se d~ o 0rocessc de concentraç~o emrresa 
rial e in·~ernacional1zação dás indústrias do fumo. Com istõ 
desaparecem .Js cooper2tivas d~~fumo, e a orodução e comercia 
1 izaç6o do :'rodutu ~assa J sêr'··tontrtJladà' exclusivamente pe-= 
las empresas industriais. 
Como se ver~, n~o chegamos a desenvolver nenhuma an~lise a­
cerca do paoel desempenhado )elas cooperativas, um~ vez que 
nos concentrnmos no perfodo ~6s-67/~8, ou seja, apos a con 
centração e internacionalização empresari.al. Nesmo assim, as 
informaç3es obtidas nestas entrevistas acerca da lavoura, da 
comerciai izuç~)o e industrialização do fumo, foram bastante 
enr iquececloras. 
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n t e s ~ ;-,c .- em , d e, r:, a s s êJ r m u s a r ê; ;::; r c '.t j :: ã o b 1 b 1 l o g r á f i c a ~ 

caoe ai~da apontQr para o significado da Regiao Fumicultora de 

Santa Cruz de Sul na produç~o total do Estado e~ dentro desta re 

gi5o, o sig~ificado do municfo'o de Sant2 Cruz de S~1, do qual 

resultaram os crit~rios de escc1ha daquela regi~o c deste municf 

pio par a 2 rea 1 i zação da co 1 e ta de dados e da pesq:J i sa de cam-

po. 

Como se ~ode observar pela tabeia abaixo, dentre as re 

gi5es produtoras de fumo em folha no R!o Gra,dc d ~~-, destaca 

se a Região Fumicultora de Santa Cruz do Sul (Micrn=reg!ão 07) 9 

regi~o onde se produz a maior parcela da nroduç~o de fumo do Rio 

Grande do Sul. 

TABELA N? 

PRINCIPAIS M!CRO-REGIÔES PRODUTORAS DE FUMO EM FOLHA NO RS - 1970 

.>l<! I ! -: 

Micro-Região-:Area Colh. :Quant. Prod. :valor Prod. :~~ partic. no 

1 RS-MR/07 l 

2. RS-MR/06 
3. RS~MR/1 o 
lL RS~MR/23 

5. RS=r-íR/17 
6. RS=MR/08 
7 RS-MR/1 -:> 
8. RS=MR/03 
9. RS~MR/09 

1 o. RS=HR/05 
1 1 RS=MR/18 

ESTADO 

: (h a) 
1 

4 o. 125 
14.]79 
3.633 
4.900 
5. ~,36 
I· ~ . 018 
2.890 
1 .900 
1 . 7 2 5 
2.225 
1 . 8 91 

86.923 

: (t) : (CR$) J Estado 
I I ~!---------

: · \fi\iea ; Qua nt. 
I ! (ha) I (t) 

lfLí. 7 51 
17.722 

5. 53 1 
1.:,. 8 6D 
i;. 2 5 
L:? 1 33 

. o 1 ,!:, 

2.6 

, 1 1 l;. 

! I 

5 n. 8 28. 2 o o : r1 f, 2 o: 4 5, 61 
24.642.060; 17,00:18 9 Of; 
7.323.426: ~,2o: 5,64 
L.4ss.ooo: s,64: 4,95 
~·.120.096; f1,3o: 4~35 
3.662.025: 4$62: 4,21 
t,.,r.s:..soo: 3,32: 3,07 
1.rs:::s.aoo: 2,201 2,75 
2.~:3.2oo: 2joo: 2~72 
?.63G.87o: 2,6o: 2,7o 
1.292.665: 2,20; 2905 

! 
I I i 

: ·: 1 2. n 54."! 7 6: c.ç: 9 28:96 9 11 
·--~-"'c~ ~ 

Fonte: Anuário Estati'stico do Rio Grande de Sul - 1971. 
*Os municfDios com0onentes das Micro=ReqiÕes são os sequintes: 
1. RS-NR/07. (Reoião,F:..:micultora de Santa-Cruz do Su1)~-

A -' n • ·-' d .,.. . C d , - • D c . ... • 1 d 
.~uoo~ r-trrotc o 1 !gre, an e.arJa, ona 1 ranctsca 9 rax1na, o 

Soturno, Nova Palma, Santa Cruz do Sul, Sobradinho, Ven~ncio 
Airesy Vera Cruz. 

2. RS-HR/06: 
A r r o i o d o r·1 e i o , Bom R e t i r o d o S u 1 ? C r u z e i r o d o S u i ~ E n c a n ta d o , 
Estrela~ Lajeado (res:Jonsãvel sozinho~ por 17.D82 ;:onelaclas da 
produção da MR, ;:;or CR$ 28.9l~·.:g.O'fJ- do seu._valor e l4.235ha da 
área colhida)~ Muçum, Nova Bréscia, Roca Sales. 

3. RS-MR/10~ 
Camaquã, Cangussu, Dom Fel icianoy Ped;o Osóri::::s Peiotas 9 São 
Lourenço do Su1 ~ Tapes. 

L1. RS-MR/23~ 
Barres Cassal ,_Espumoso, Soledade. 

5. RS~MR/17: . 
Alecrim, Boa Vista do Buricã, Camp!na das Miss~es, C~ndido Go 
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d6i 1 Cerro Largo, Criciumal, Guarani das Miss3es, Horizonti­
na, Humaitá~ In eDend~nciay Porto Lucena, Porto Xavier, Ro 
que Gonzales, Santa Rosa, Santo Cristo 1 São Paulo das Mis 
i5es~ Tenente Portela, Tr~s Passos, Tr~s de Maio, Tucunduva: 
Tunarendi. 

6. RS:,~1R/08: 
Arroio dos Ratos, Butiá, Cachoeir::~ do Sul, General 
Rio Pardo, São JerÔnir.1o, T30U3ri 9 Triunfo. 

Câmara, 

7. RS"·MR/15~ 
Cruz Alta, lbirubás JÚll0 de Castilhos, Santa Bárbara do 
Sul, Santiago, S~o Francisco de Assis, Tupanciret~. 

8. RS-MR/03 ~ 
Os6rio, Santo Antônio, Torres? Tramandaf. 

9. RS=MR/09: 
Formigueiro, Jaguari~ Mata~ R.;;stinga Seca, Santa Maria, São 
Pedro do Sul, São Vicente do Sul. 

10. RS=MR/05~ 
Anta Goréa, Arvcrezinha, Casca, David Canabarro, Fontoura Xa 
vier, Guaporé, 11Õpolis, Nova t'\raçã, NovG Bassano, Nova Prã 
ta, Parar , Putinga, Serafina Correa. 

1 1 • R S = 1'1 R/ l 8 : 
Al~estre, Braga, Caiçara, Campo Novo, Constantina, Erval Se­
co~ Frederico Westphalen, lraí, Liberato Salzano, f'iiraguaf$ 
Nonoai~ Palmitinho, Planalto, Redentora, Rodeio Bonito, Ron 
da Alta, Rondinha~ S~o Martinho, Sarandi, Siberi, Vicente D~ 
tra. 

Esta significativa imoort~ncia da Regi~o Fumicultora na 

produç~o de fumo do Estado do Rio Grande do Sul pode ser melhor 

visualizada pel3 tabeia a seguir. 
TABELA N<? 2 

EVOLUÇ~O DA PRODUÇlO DE FUMO NA REGJ~Q FUMIC~LTORA DE SANTA CRUZ 

DO SUL E DA SUA PARTICfPAÇ~O NA PRODUÇÃO 0~ ESTADO- 67/72 

1 
1 1 

' -
1 V a r i açao 

fino s : A r e a C u 1 t . ·:·R e n d • M é d • : % na c r o d • : V a 1 o r : P r o d u ç a o ~ 
: (ha) : (t/ha) :estad.ffs. :mil C~$: (t) :-a-:-b-s-.--:-;-r-e-:1~.-

*67 
:*68 

69 
70 
71 
72 

i : de fumo : : : % 
I 

I B 

73.379 1,1 :s7.198 ;18.622 
75.3 6 o,s :r'\2.798 :71.309 
4o.4~~o 1,0 38993 :36.6P.4 :39.599 

I 
I 
I I • • • 

:=7313:-9,30 
I I 
I • • • ' ... 

40.125 1,1 45 9 62 150.828 :L~L1.751 :5152113,01 
4o.2os 1,1 4s,zs :s6.827 :44.ool :~ 7so:-1 ,68 

~4 __ o_.~5~:~"5~--~----l~,_l ____ ~ __ 47,8_6 ____ ~:~~:-o_._o_6~3~~:_4_4_.~3~P-J~7--~--~3_8_B~:~o~,_8_8 
Fonte: Superintendência de Estatística e Informática- RS; in:"Fu 

mo 5 Pro::Juç~o~ Comere i ai izac~o e ICM 11 ~ Secretaria da Fazen 
da do Estado d0 Rio Grande~do Sul - 1973. -

* A t é 6 8 ~ E n c o s t a I n f e r i o r d o N :; 'a> p a r t i r~ Ç e 6 9 , M i c r o ~ R e g i ã o O 7 • 

Nesta re i~o, destaca-se como maior produtor o municfpio 

de Santa Cruz dc· Sul que 9 secundando o municí;do de Lajeado (Mi-

cro-Regiãc 06), constituem os dois nGcleos de maior 

na ~redução riograndense: 

importância 



TABELA N<? 3 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇ~O DE FUMO EM LAJEADO ~ RS E DA SUA 

PARTICIPAÇAO NA PRODUÇAO TOTAL DE FUMO DO ESTADO - 69/72 

Anos:Area Cult. 
(ha) 

69 14.200 
70 14.235 
71 14.200 
72 14.200 

:Rend. :valor da:Produçao:% no total do Estado 
:Méd. :Produção: (t). :(em termos de ;Jrod. 
1 (tI h a) :CR$ 1 • O O O 1 

' f i s i c a ) 

192 26.696 17.040 16,75 
1 ~2 23.914 17.082 17,41 
1~2 23.856 17.QL}Q 17,52 
1,2 35.216 17.040 18,38 

Fonte: nFumo, Produção, Comercialização e ICM 11 ~Secretaria da 
Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul - 1973. 

TABELA. NS' 4 

EVOLUÇ~O DA PRODUCAO DE fUMO EM SANTA CRUZ - RS E DA SUA 

PARTICIPAÇÃO NA PRODUÇÃO TOTAL DE FUMO NO ESTADO - 69/72 

. 5 

P.nosiÁrea Cult. :Rend. Produçaol % no total do Estado 
(h a) 

69 1 o. 02 o 1 ~ 2 
70 1 o. o 50 l '2 
71 1 o. l o o 1 ' 1 

*72 9.720 1 $ 1 

9. 619 
14.472 
1 3. 527 
2 o. 41 2 

( t) : 
I 

1 2. 024 
1 2. 060 
11. 27 2 
1 o. 93 5 

1 1 ~ 8 2 
1 2. 29 
11 '59 
11 '7 9 

Fonte: Superintendência de Estatística e lnformátice - RS; in: 
11 F~mo ~ Produção~ Comere i a 1 i zaç:;o e I CM" ~ Secreta r i a da 
Fazenda do Estado do RGS = 1973. 

*Dados conflitantes com os da Secretaria de Turismo de Santa 
Cruz do Sul. 

Observa-se uma estagnaç~o na area plantada e volume da 

oroduç~o em Lajeado~ e uma queda na 5rea cultivada e volume da 

;Jrodução em Santa Cruz do Sul, (]Ue al i3s acompanha o movimento 

global de queda da área e do volume de produção de fumo no Rio 

Grande do Sul~ no oeríodo que vai de 69 a 73 

Em Santa Cruz do Sul, conforme dados fornecidos pela S~ 

cretaria de Turismo do Municf~io~,dá-se uma recuperação a pa~ 
. ' ; ~ 

tir de 74~ com aumento de 43,8% da 'produçãõ-·e 25,~% da área~ em 

relaç~o a 73; de 75 sobre 74, os mesmos dados acusam um novo au 

mente de 32,0% da oroduç~o e 14,4% da área, o que significa, p~ 

ra estes dois anos, um aumento d3 produtividade, já que o aumen 

to da produção é maior que o da área plantada: 



Safras 

:Jt.72/73 
73/74 
74/75 

TABELA N<? 5 

SANTA CRUZ DO SUL - SAFRAS 72/73 A 74/75 

Produção 
( t) 

11 • 79 o 
17.550 
23.175 

j.' nrea (ha) 

1 o. 72 o 
1 3. 50 o 
1 5. 4 50 

Renda Média 
(tI h a) 

1 ' 1 
1 , 3 
1 ' 5 

Aumento % 
Prod. Àrea 

Fonte: Secretaria de Turismo de Santa Cruz do Sul. 
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• Dados conf1 i~antes com os da Superintênd~ncia de Estatfstica e 
lnformática-RS. 

Este acréscimo se dá justamente no período de retomada 

da produção riograndense como um todo, que também acusa um aumen 

to da produtividade em 74, que vai para 1,5 toneladas por hecta­

re, enquanto a de Santa Cruz vai para 1,3 no mesmo ano, subindo 

para 1,5 em 75. 

Nesse processo global de retomada da produção de fumo 

riograndense, que se iniciou em 74, a produção da Região Fumicul 

tora teve importante participação e, dentro dela, o município de 

Santa Cruz, uma vez que a sua produção teve um aumento oercentu­

al superior ao da rroduç2:o total de fumo do Rio Grande do Sul, 

que foi de 43 ,8~[ sobre 73 (ver ta bel a nt;> 9 da Par te I), enquanto 

que a de Santa Cruz do Su1 ~oi de 48,8%. 
Ainda é preciso ressaltar que este aumento da produtivi 

dade e da produç~o total em Santa Cruz do Sul e nc Rio Grande do 

Sul a partir de 74, coincide por sua vez com o grande~ aumento 

das exportaç6es brasileiras do produto tambãm a partir do mesmo 

a no (conforme se pode 

A importância 

~ , . 
ViSUal 1zar na 

significativa 

tabeia n<? 9 da Parte 1). 

da Região Fumicultora de San 

ta Cruz do Sul para o conjunto da produç~o de fumn no Estado do 

Rio Grande do Sul serviu de critério inicial de orientação na es 

colha da ~rea para buscar informaç5es e dados acerca da produç~o 

de fumo no Estaco. A seguir, dentre os diferentes municípios co~ 

ponentes da Região 9 escolhemos o de Santa Cruz do Sul para area 

de pesquisa de campo, real izac!a através de 3ntrevistas anterior-
'"> '-

m e n t e r e f e r i d a s ~ e t a n 1 b é m p a r a c ~ r" à' é, t e r i z a r· "_a, e s t r u t u r a a g r á r i a 

da produção de fumo no Estado, pelos seguintes critérios~ 

1) al~m de ser o município sede da Região Fumicultora, 

Santa Cruz do Sul apresenta-se, como foi apontado nos dados ant~ 

riores~ como sendo o municfpio de maior importância na produção 

de fumo do Estado, com exceçio de Lajeado, que se encontra fora 
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da Região ~umicultora; 

2) é em Santa Cruz do Sul que se encontram instaladas, 

em sua meioria~ as fi1 iais das empresas de fabricacão de cigar 
.:> -

ros e de exportaç~o de fumo em folha (com raras exceç~es~ como a 

Flórida~ cuja filial se encontra no município vizinho de Venân= 

cio Aires, e a Verafumos, em Vera Cruz~ também município vizi-

nho, ambas atualmente pertencentes ao grupo R. J. Reynolds, do 

qual também faz parte a Cia. Looes Sá, cuja filial no Rio Grande 

do Sul se encontra em Santé'l Cruz do Sui); 

3) é também em Santa Cruz do Sul que se encontram as se 

des dos orgaos de associação de classe, que visam representar os 

interesses dos grupos sociais envolvidos no processo: a Associa­

ção dos Fumicultores do Brasil, o Sindicato das Indústrias do Fu 

mo e também c Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz 

do Sul~ que dentre os demais sindicatos rurais dos municípios 

produtores de fumo no Estado, foi o que teve a iniciativa de atu 

ar frente ~s empresas, buscando participar na decis~o dos preços 

do fumo através da realização de uma resquisa (em Santa Cruz) de 

custos e ganhos do produtor de fumo~ conforme se verá na tercei-

ra parte deste trabalho. 

2. r-\ Pequena Propriedade no Rio Grande do Sul: Lima Revisão Bi 

b! iográfica 

A~6s esta breve apresentaç;o descritiv2 da área escolhi 

da para estudo, em que buscamos mostrar a sua importância como 

ã:-ea onde se localiza o cenário centr do processo de articula-

ç~o entre indGstria e agricultura na produç~o de fumo no Rio 

Grande do S u 1 ~ :a b e busca r na b i b 1 i o g r· a f i a e 1 em e n tos que c o n t r i 

buam para a exp1 i citação do processo em questão. 

Retoman oeJ;:;e a bibliografia que analisa o processo de d~ 

senvolvimentc de sr.,;tor grícola do io Grande do Sul (1) e reten-

do, destas análl;:;es aqui.to que mais de ~erto interessa para o 

(1) Ver, a resp 1 c: Puu1 Singer~ 11 Desenvoivimento Econômico e 
Evolução Urbana;'? Cia. Edit. 3cional e Edit. USP, 1968; IN­
CRI':., Levantamento de R.ecurso·-s:)~ÇJturais, Sócio-Econômicos e 
I n s t i tu c o na i ~" do E~: t é1 do d c ·R S ·, i :17 1 ; 1'1·; · C a s t r o , 11 7 E n s a i os 
Sobre ,J Ecor:omla 8rasfleira' 1

, Fc:rense, 1969; Jean Roche~ " 11 A 
C o 1 o n i :r:. rJ; ç ã c fi 1 e rn ã c o R I o G r a n d e d o S u 1 11 , E d i t o r a . G 1 o b o , ::. • •,. 
i969; Llm·:í1·<:.1 Te.jo, HContribuição à Crftica da Economia Rio-· 
q r a n d e r: s e H •1 f' J ,~ t s ! ~ 1 1 /i. F i s i c no m i a /\ g r o p e c u á r i a 11 

j i n 11 P r o­
~fncia de São iJedro", dez 1945. 
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íJ r e s e n t e t :-a b é; 1 i"l o = ou s e j a , a s a n á 1 i se s r e f e r e n t e s a s r e g i Õ e s 

coloniais, minifundi~rias(l) (especialmente Co16nia Velha e Al­

to Uruguai) = verifica-se nelas uma preocupaç~o comum: a incap~ 

cidade de as pequenas propriedades minifundiárias do Rio Grande 

do Sul fazerem frente ~ concorr~ncia com outras ~reas do ~ pats, 

fornecedoras de alimentos e matérias-prim,3s do setor urbano-in­

dustrial, quer seja a nível do mercado nacional (especialmente 

São PauloíRio/Belo Horizonte)~ quer seja a nível do mercado re 

gional (especialmente Porto Alegre). 

Este dingn5stlco é feito em cima de um ou mais dos se­

guintes indicajores: a crescente subdivis~o da terra nestas re 

giÕes; as técnicas rudimentares de exploração; o esgotamento da 

terra devido ê sua urii ização intensiva; e~ conseqUentemente, a 

queda da predutivioade (em tarmos de tonelada por ha), acompa-

nhada de subocupaç~c da força de tr2balho e migraç~o para ou­

tras ~reas rurais (~a maioria fora do Estado) ou ent~o para are 

as urbanas em busca de melhores ooortunidades de vida. Todos es 

tes fatos servem~ pois como indicadores da situaç~o de crise 

e decad~ncia das regiGes minlfun i~rias do Rio Grande de Sul. 

Estes estudos apontam, ent~o, para diferentes alternati 

vas, todas elas implicando em reestruturação das condições de 

produção agrícola riograndense, oor via de melhorias tecnológi­

casj e/ou por via de uma reforma agr~ria mais profunda, que im 

pl;que em uma redistribuição mais igualitária dos recursos prS2_ 

dutivos. 

Assim, por exemplo, Limeira Tejo(2), analisando a situ~ 

ção da agricultura do Rio Grande do Sul, praticada na ~poca ba­

sicamente em pequenas propriedades e 9 segundo seu entendimento, 

como economia de venda de excedentes, visual iza ~ara ela a des 

tinação do mercado interno brasileiro, j~ n~o mais come econo­

mia de venda de excedentes, mas de produção para este mercado. 

Entretanto, embora considere tal estrutura fundiária 11 demecráti 

ca" (em oposição à região criatõria? onde ;Jredominam os grandes 

latifúndios) e que, port~nto~ deve ser conservad~, aponta que 

se mantida como tal não teria condições de preencher seu novo 

p a p e 1 , q u a 1 s e j a , o d e c o 1 o c a r s'é Ú s , p r o d u tos , n o m e r c a d o b r a s i -

( 1 ) 

( 2) 

Com mais de 80% dos estabelecimentos com tamanho de O a 50 
h::L 
Limeira Tejo~ 11 Contribuição à Crítica da Economia Riooran­
dense11, Parte I - 11 A Fisionomia t\gropecuária", in 11 Pr~vfn­
cia de São Pedro!!,dez. 1945. 
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leiro com melho ~CJ e padronização das quantidades e qualidades 

com base numa tecnologia melhorada. Ent~o, chega a uma proposi-

çao: o cooperativismo seria a safda. Como coloca no texto: 

' 1Quando se imDuserem os !nteresses da máxima produção, 
a máquina se:·á largamente empregada e o esraço para que 
esta m~quina atue reprcdutivamente ser~ conseguido por 
meio da ~ooperação. Mas acredito em vocaç~es, quando se 
trata de coletividades econ~micas. Mas por uma força de 
expressão puramente 1 iterâria, poder ia dizer que existe 
aqui uma vocação cooperativista. S6 não ~ realmente vo­
cação porque é uma tendência pertencente a uma ordem de 
fenômenos cuja lei pode ser explicada. E essa lei é a 
da evolução da ~ropriedade. As antigas colônias em que 
foi repartida a selva riograndense~ sendo pequenos tra 
tos de territ6rio, são incompatfveis co~ a produç~o me­
canizada, uma vez que a maquinaria pesada requer largo 
espaço para que seja totalmente aproveitada a sua produ 
tividade. Por outro lado, a subdivisão do trabalho em 
economiAs familiares= que é a característica da terra 
retalhada - imp1 ica diversidade nos tipos dos produtos, 
dificultando enormemente a exigida padronização dos ar= 
tigos de ex~ortaç3o. E é para exportar também = e não 
apenas para co~sumir no local - a que os futuros aconte 
cimentos levar~o as atividades agrfcolas do Rio Grand~ 
do Sul. ~ isso acarretará um novo ajustamento dos fato 
res da nrcducão: 1 (1). ,- ~ 

Outro autor~ Jean Roche, em seu estudo sobre a coloniza 

ç~o alemã no Rio Grande do Su1 (2), aponta para quatro fases da 

evolução da agricultura nas co15nias alemãs: primeira~ de 

agricultura de subsist~ncia; a 3egunda, de subsist~ncia com ven 

da de excedentes; a tere e i ré:~ de es eL. i a 1 i zação da produção ten 

do em vista o mercado e, finalmente, a quarta fase, contempor~-

n e a ' de de c 1 r n i o da que 1 2 a g ;- i c:: u tu~-· J ~ evido as técnicas rudi 

mentares utilizadas nesta é':-sa~ :JssocL:JcJas à excessiva subdivi= 

são das terras: 
11 A irregularidade da produçãc 1 quer quantitativa, quer 
qualitativamente~ a elevação do preço de custo e a im­
possibilidade de utilizar as máquinas agrícolas moder 
nas~ que s.~o, talvez~ suas tarüs indeléveis, pesam cadã 
vez mais duramente sobre a pequena propriedade.Esse si~ 
tema parece haver atingido o limite de sua eficácia 9 ou 
deve atingi-lo em breve~ nas co16nies mais novas. O re= 
agrupamento das terras exploradas e o aumento da percen 
tagem das áreas cultivadas anualmente revelam a existên 
cia de um grave problema, apresentado e~a incompatibi-
1 idade~ cada vez mais maolfesta, entre a estrutura agrá 
r i a d a s c o 1 ô n i a s e a t é c h i: c à a g r í c o Lã· em ;J r e g a d a p e 1 os 
colonos teuto-brasileiros. Longe de estab!lizar a popu 
lação rural~ longe de sustar as migraçÕes internas~ o 
regime de pequena propriedade suscitou~as em grande es­
cala, pois n~o podia acomodar-se~ divis~o entre co-her 

( 1 ) I d em ~ o p. c i t , ~ á g • 8 8 . 
(2) Jean Rache: 11 A C lonização Alemã no Rio G. do Su1 11

jl Ed. Glo 
bo, 1969 (traduz do do original francês, pubiicado em 1962T. 
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deiros em razão da a ta natai idade 9 e bem assim ã longa 
fideiiú2c~e cos colonos ac gênero de vida agríco1a"(l). 

Em estudo na i s t~ecente 9 Pau 1 Si nger (2) também se- refere 

a decadência das colônias~ devido ac "modo de produção vigente" 

(3) ~ ou seja: 

( I ) 
( 2) 

( 3) 
( 4) 
(5) 
t.-s) r:._ . 

'·v.;·, 
(8) 
(9) 

11 0 colono desmat:=J a terr:_ê med;ante queimada~ destruin= 
do grande pa~te dos elementos produtivos de solo. Os que 
sobram 9 ele cs exaure com cultivo sem qualquer adubação 
restauradora. Escotada a terra~ ele a abandona 9 recome~ 
çando o processo-mais adiante ( ... )"(4). 

nA conseqUência deste método de cultivo, que se denomina 
rotação de terra 9 em contraposição às técnicas rurais 
mais mode,..nas (no Brasil, mas conhecida na Europa desde 
o começo do s~culo XIX) de rotaç~o de culturas 9 foi uma 
desa s ::ros;_~ oueda do rendi mente da terra. Entre 1920 e 
1950? o rendimento da terra no Rio Grande do Sul caiu de 
10% na cultura da batata~ de 36,4% na de feijão e de 
42~9% na de milho ( ... ) 11 (5). 

"E preciso considerar tamb~m que a agricultura das co15-
nias ~ praticada em pequenas propriedades. Os lotes cedi 
dos aos imigrantes foram sendo reduzidos~ ~ medida que~ 
c?lonizaç~c progredia. Os primeiros colonos, de São Leo­
poldo: T rres, Santa Cruz, receberam lotes de 77ha. J~ 
na ~egunda metade do s~culo XIX, o tamanho dos lotes dis 
tr1bufd s cai a 48,4ha e de 1889 em diante eles são red~ 
zidos 2 25ha. Além desta diminuição do lote inicial~ ha 
um contiruo processo de subdivis5o devido~ morte do pro 
priet~rio original e~ part!lhe da herança entre os des~ 
cender1te::~ ( ... )ii(6). 

11 0 censo de i96C revela c3 intensidade do nrocesso de for 
mação de minif~ndios na zona de colcnizaç~o do Rio Gran7 
de do Su1, entr\,; 1950 e 1960 (.,.):'(?). 

''Esta prol 1 fet2ç2o de minlfCindios agrava a questão, pois 
o sistema de rotação de terras, em que ~ermanentemente 
uma grande parte dalas est~ em a~queire, rara recupera­
ção naturé'l da sua fert!1 idade$ exige áreas considerá­
veis (". )!'(8). 

1 'Conc1 ui ~se qu':: 
ção ap! I :a c.~ 
~ Í1 i a ·. 11 

( 5 ) 

o minif~njio, devido~ t~cnica 
:~,capaz de ;Jrover a manutenção 

E ~ p r C) :--: s s g tJ : :-1 c~ o ma ! s ,3 d ! a r1 t e : 

Jean Rache~ [)c _, ~,, 1 • ! , c a p. V~ pa g. 3 3 1 • 

de produ 
de uma fã 

Paul SiPJer, liDesenv 1\' 
Cia. Editoro Nc:c:o;:21 
Idem~ pcg, i87. 

mento Eco~Bmico e Evoluç~o Urbana, 

I d e m , p a g ~ 1 8 !' ~ 
Idem, p~ g. ! S 7, 
Idem~ p~ g. 8 C. 
Idem~ p~g. 
Idem 9 p~ g. 8 S" 
Idem~ pa g, i 8 9, 

g 3~ /E h- 11 Porto Alegre 11
• 
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11 {'.:; crise agrrcola da zona colonial riograndense é dupla: 
ã r,~ueda da p•·odutividade se soma uma redução dos escoa= 
doures? como mostPElOS no início deste tÕpico 11 (1). 

O autor expl i c i ta esta pe:da de mercado mostrando que a 

introdução de tecnologla 5~~fcolo nos Estados concorrentes do 

Rio Grande do Sul (Paran5, S~o Paulo, Goi~s e Minas Gerais) avan 

çou muito mais, em termos de mecanizaç~o e de produtividade por 

h e c ta r e d e a 1 g um a s c L' i t u r a s ( m l ·i h c , b a ta ta e f e i j ã o ) . 

Entretanto; assinala que não se deve a 11 crise da econo~ 

mia riograndense~ 1 apenas ao surgimento de competidores mas prin­

cipalmente "ao modo de produção como um todo que que não permite 

o uso de técnicas mz3 i s avançadas. A rotação de culturas~ a aduba 

çao 1 o uso de sementes se 1 ecionadas, a recuperaç~o das terras es 

gotadas 7 c desenvolvimento da irrigaç~o e a exoansão do uso de 

máquinas exigem investimentos que ultrapassam a capacidade de 

acumulação de capital da pequena propriedade ( ... ). O fundamen-

tal e que CJ pequena propriedade 8 incompatível~ a longo prazo, 

com o sistema de rotação de terras e ao mesmo tempo nao oferece 

possibilidades de adoção de sistemas tecnicamente superiores''(2). 

E conclui, adiante: 
11 Em sumél~ o Rio Grande do Sul mostra com grande clareza 
a contradição em que se debate a agricultura nacional~e~ 
tre o modo de apropriação da terra e o desenvolvimento 
das forças produtivas. Esta contradição, agravada por f~ 
teres externos de mercado, se agudiza nos dois pelos = 

minifGndio e latifG~dio - da estrutura da rropriedade da 
terra. O modo de produção vigente conserva e reproduz o 
latifÚndio, de um lado~ enquanto multiplica o minifún~ 
dio~ de outro. Nenhuma solucão definitiva da quest~o 
agrária, no Rio Grãnde do SÜ1 ou nc Brasil, poderá dei 
xar de eliminar esta contradJção funcamenta1' 1 (3). 

Verifica-se pois que, para este au~or 9 e tambãm para o 

e s t u d o r e a 1 i z a d o ~ e 1 o I !1 c ~- a ~ o u e s e r á v i s t o a s e g u i r , é a c o n t r a 

dição latifúndio/minifúndio que se encontra na base da problemá= 

tica agr~ria oc Rio Granae do Sul. 

O levantamento de Recur-sos Naturais~ Sócio-Econômicos e 

Institucionais do ~stado, elaborado pelo !ncra-RS, em 1967, em 

sua anãl i se sobl·s cí produtiviGade econÔmica dos recursos(4) colo 

ca o se<Juinte~ 

( 1 ) I d em, o p. c : t . , p~ g . 1 9 O. 
(2) Idem~ op. clt., p~g. 194" 
( 3) Idem , o p. c l t, ~ pa g . i 9 5 f; 1 9 6. 
(4) Vo1. sem numeração = Sócio Economia - li = Análise da Situa­

ção Atual .. E. Produtividade Econômicêl dos Recu.rsos,-~.1971, 
p~ginas sem numeraçao. 
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~No caso especffico do minif~ndio, cuja ocorrincia ~ as= 
sombrosa (82~13% dos imóveis rurais do Estado)? uma ana 
1 i se mais acurada reveia que as áreas onde este ocorre 
mais freqUentemente, a po~ulaç~o vive num cfrculo vici 
oso da pobreza, estando impossibi1 itada de rompê=io devT 
do ao seu principal fator condicionante: escassez de te7 
ra em função da disponibilidade abundante de mão-de-= 
obra. 

A superutil ização dos recursos naturais e a subutil iza= 
<::ão de mão=de~obra 9 aliada à baixa tecnologia empregada 
no processo produtivo nas ~reas minifundi~rias, motiva 
uma baixfssima produtividade econ6mica do fator de produ 
ção mão=de=obra, o que determina baixos níveis de renda~ 

~~ precisamente, esta renda baixa que impede o investi= 
menta em tecnologia mais avançada 1 ou o ac~mu1o de capl 
ta: ne tas unidades minifundi~rias. 

ortanto, a tecnologia deve ser considerada como vari~ 
vel dependente da baixa renda e da incapacidade de inve~ 
tir~ o que provoca novamente 7 ao longo do respectivo pro 
cesso de produção 9 baixos níveis de renda, ao combinar~ 
se este capital escasso com os recursos terra e m~o-de­
obra. 

r1esmo que se aplicasse no processo produtivo uma alta 
tecnologia (considerando-a hipoteticamente, como vari5-
ve1 independente), dificilmente atingir-se~ia uma renda 
satisfatória para a manutenção e progresso da família ml 
nifund!ária 9 pois o ponto de estrangulamento~ na combin~ 
ção de fatores que geram renda~ é exatamente o fator ter 
ra. 

Evidente ~ que a incapacidade de investir confere ao mi­
nifundi~rio um nulo poder de compra de nova terra, o que 
fecha o círculo vicioso de sua pobreza 11

• 

O mesmo trabalho aponta~ como conseqUência do problema 

colocado acima~ principalmente a seguinte: 
11 Dentre as repercussões do minifúndio sobre outros seto~ 
res da economia, a mais marcante se constitui na pequena 
demanda dos produtos industrializados, pois os minifundi 
ários~ praticamente$ não participam do mercado. Sua altã 
propens~o a consumir produtos agrfcolas, para satisfação 
de suas necessidades vitais de alimentação~ confere a es 
tes produtos uma elasticidade-r nda da procura elevada: 
o que impede a aquisição de produtos industriais. 

Se se considera que 82~13% dos propriet~rios do Rio Gran 
de do Sul são minifundiários (422.554(1)), nota-se que 
40% da populaç~o gaúcha se encontra, ainda, em nfvel de 
subsistência e~ conseqUentemente, fora do mercado de con 
sumo de produtos industriais, afetando, portanto, a pro~ 
dutivi ade e o dinam1ismo do sistema econômico do Estado 11

• 

De s d e esta p e 1· s p e c t i v a ~ sã o a p o n ta da s t r ê s p o s s i b i 1 i da -

des para a expansao do novo mod lo de crescimento do setor agro-

(1) Dudos de 1967. 



pec . o~ i) uso aiternativo da terra, o~ sejas -e)~pansao d s êlr 

r e n a 11, e t o s d a s t s: r r a s u t i j i z a d a s e 1 a p e c u á t ; a t r a d i c i o n é' 1 a o 

fun iária e o tamanho . d -r:le:-caao po· erao 

v i c o 1 ~:o o b s t c u i o s , a 1 é m d o f a t o d e q u e d e t a a t e ;"' n a t i v a a r e 

.- (:,i . t • ~ "'d n\ l • - ' g l a __ ~ . í·1 1 a : e s a r : a ex c 1 u 1 , a ; L i a m p : a ç a o c o uso de tc:cno 

gi ava çada~ obtsndo~se ass!m o aumento da p;·o uti\o'idade~ o 

te: ouco diz respeito ao pequeno produtor co1onia:; 8 9 ··:r: 

me 3) napr ve!tamento do Imenso potencio~ ~; odutivc rep 

ta e~a n3o-de-obra ociosa e pela transferg~c!a simult5n 

t tre at!vidades 2tra ~s da reorganiz2ç-o do ~so 

ad quando-o ~ capacidade de uso dos mesmos e 

je redistribuiç~o de m~o- e=obra sobre o territ6rio 
.-. 
";,__I 

t • - ~ 
ma como1naçao mars raciona~ dG fator s produtivo ! ' f 

est- coiocado no róprio texto: 
1 'T~·ata=se contudo dê: ai ternaJ;::iva aue :;e afigura rneno 
.... v e 1 ~ a o r.1 e no s a c L: :· t o p r a z o , u rn a ' v e z q u e p r a t i 
o , • • ,. 1 - l _! • • • 
& í n p a 1 c a r 1 a r. a r e r o ~- u a ç a o G o q u a a ~-o ' n s t 1 t u c 1 o n 

r o r i e d a d e a g :-- 5 r i a • C o m i s s o ~ o b v i a rn e n t e , n ã o c o ~l c c r ,~ , ~" 
riam os detentores o f~tor terra d s 5reas da - 1 
tradic!on~l, as mais aptas para ~que1e prop6sito 

as fronteil"'as de Estado 1 (2). 

1 ? uma rl • -nte ana~ ;sé:Jr as conuiÇO·SS e 

e dt;; desenvo1viLlP.I.tG da c o ;1 o m 1 2 :-- l g r G n d e n s e 9 ~ em c 

recesso cie desacele:-ação" 

No que tange ~ questão do setor açrfco1a do Estado, este 
-· • • , • c• I I • - • 1 r1 ,..! -~ 

,J u ~~o r na o s 1 -c L1 a 0 ex p 1 1 c a ç o c e s u s o : t i c :J , -...: 3 e s na c o n t r a _j ('.;o 

min;F~n io/latifGnd!o, m s aponta oara uma :;ecessidade de 18 rnoc 1· 
~ '"" ' 

() da cgricLrl ttt:a 

( cJ C) R i o G r a n cl e c~ o S L~ ~ ) frente a econ 

m: s~leira fica mesmo a depend~ncia da -:~ e c u e r a ç a o d a ba 

a ue aprove i ·~amento intensivo daqu ' 

pouc ramos em que o estado goza de vantagens comparativas 

em certas L1d Lj s t r i as com po s si b f 1 i·~ 

da r:;s 'nacionais'= que o ajudem a l!ber~ar~so d e f i n i t í v a m e ;; ': e 

da r·: ' o de uma !nclú:tria llregiona: 111 • (5) 

( 1 ) 
f ') l 
\ ""~ / 

( 3) 

cds-;e entender a nec8ss~d2de de u~ o;ocesso de moder~: 

: :1 c r a = p • c i t . , v o 1 • cit., sem paginação. 
' d t)nl íi o p. c i t . 
ntênio arros Cas-tro~ 11 7 Ensaios S bre a Economia 

r2Ji c~ voi. li, cae. 5 = Forense, 1971. 
c: op. cit., pag. 2). 

:d 9 op. cit. 9 pág. 32. 

Bras i lei~ 
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-
zaçao e reestrutu~aç~o do setor agi·fcola rio randense como fazen 

do parte da tend~ncia mais ampla que o autor visual iza para a 

agropecuária brasileira como um ·~cdos em te mos de 11 uniformiza~ 

çao es~acia1 da econor:lian(l)~ baseada r;1 L:n:caces produtivas em 

pi sariais. Ou seJa? nas palavra:; do autor~ 

r a 

ncom efeito, tanto o maior ,::cesso a insumos modernos 
t •rt ~~_. r! ~ ' f d d • q u a n o 3 u ;: 1 r i c a ç 2'1 o _: i7i r c c~..: o a -cu a r.1 ;:;; o mo a c as e o 1 s 

qumes: aumentam as d;fic ldades como resultado da maior 
-tess~o competltiva, ma~ também arnpl !Jm as perspectivas 
de aproveltamento das tsr~a~ e escoamento das safras. A 
crescente ve~~sati1 idade d2s áreas e estabelecimentos 
e r r c s 11 ~-o d e c o ;-- r e a e i! a s d a s ma f o r e s f a c i 1 i d a d e s c r e 
ditfc! s~ da difus~c d novos insumos, implementas, in 
'forma Õ s, etc.: q~.:c~. po: siso atribuem maior -flexibili-: 

- ~ -· - I""' , - .......-.. - ·'~ - ~· - '."'· --~, -· ~ I • .. ~ - -. , •,.. "'"-. ·. 1 -l..-- -
Cl ',.; 8 C..~ U ~ :.0. U U .:_ '"·~ I d c. ""' ',. ~wj ~- ·.:; d nl Y t , C.J ffi 0 e q U 9 ll e 0 P Ç U c 5 

! > ' ,, .• - .1- -. •- ' ~ ' 1 t '' A r, - ~ r .J .:: i s ::: o :·n ~l u , u n '- d o a g , , "~ u , ·,. r • r-· r o p r ' a 
o :~ e :; - o -::: c ~· e ·3 :-:: u " i p : ; c u ç ã o d e s ·i tu a ç Õ e s i n s u ~ 
te~t eis fo( ~ c tr ~a de no~os valores e adrÕes 
~e com o~t2~ento eYos e~rfco:a , fen6meno que no 
1a~o cultural u~ iono o ela urbanizaç~o da vida 

rur<J1 1
:,. 

relevante 
a r a g r i -:: u ·~ r· r: r -:.: d J : :1 ·~ e r n o , d a ~ o q u e a s 1 a v o~ 

~· ~ s c.~< p ·:J ~ ·:~~ 2 ç c1 c ~ t o· ! e n! a d r o e s d e c o ~ o ;- t a 
me ;1 to 8!.\ :~ 3 2 2 : '" • ~ .. ::·. r e f e r l mo~. ,~ q u i à me r a a do-= 
ç2o u ::.: á ;:~'d' ·~~mptE:2aria~ :10 ''S de novos insumos e 
t e c : c ç:; s ~ :~. A : · e ! v :1 . D ; ::: s e r v i ç o s d e CJ p o i o , 
etc. Mci raue menos ~;xundida e no entan . . -- . . ,.. - . \ 
~o VI dl ara co aas Iransrormaçoes previstas) 
seria 2 proq~ess~ n t2ç~c de cr~t~~ios es~ritamente 
econ6micos ~a co~Qr , vsnd~ e manut0 ç5o de terras o 
que 1eva a orop~J8d2d rural a ser crescentemente encara 
da como 1Ji";;2. mera nodal í ade de aplicação de capita1. 11 (2)" 

Assim sendo, as ~avas condlç~e~ da a ~icultura brasile; 

startam, se undo o mesmo autor, pressionando )ara uma refo r 

fun.J:ária9 nc sentido de constituiç~o de ta 

manha 11 Ótimon capitalista (quer ::;eja por -:-L:são ou desmornbramen 

to) 9 de: acordo com o tipo de atividade produtiva a que se dedi-

quem s diferentes unidades de roduçã agrfcoia. (3) 

Quanto às áreas em qu~ n~o se tornam 
~ . 

pOSSIVSiS tais opo_: 

tuni ades de exploraç~o capitalista, o nutor atribui-lhes o a 

pe1 de atendsr 2s necessidades das peq~Jenas ropriedades f a m i 1 ! 

ares (estas entendidas corr:o tradicionais) s ern termos de proverem 

o seL autoconsumo e de a~uarem nas brechas da ~emanda, ao ~esmo 

tempo em ·':)Ue desempen;1am o pape1 ce "depõsrtos ele excedente de 

( 1 ) 
( 2) 
( 3) 

ch;;m 9 cp. cit., vol. l 9 Parte 3, pag. 1~7 (,. 
i d em ~ o p. c i t • , v o 1 • : , r 3 r te 3 , p g . 1 53 e 1 Sl+ • 
V r ~ a r e s p e r t o ? o r:~ e s :"lo -~ r a a 1 h o ~ p á 'J • l 5 6 • 
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m~o-de=obra 11 , ou seja, de contribuir para a fixaç~o da força de 

trabalho no campo. Como coloca o autor: 

propriedude fami1 iar no campo vem há muito operando 
como outro fator de absorç~o de excedentes demogr5ficos. 
Com efeito~ os Deauenos estabelecimentos rurais funcio 
nam como aut~nt~c~s dep6sitos de m~o-de-obra~ exibind~ 
uma capacidade aparentemente i1 imitada ce ampliar sua 
carga humana. O superavit estrutural de m~o-de-obra est~ 
ria, pois, determinando o surgimento de 'bols5es' de acu 
mulaç~o de m~o-de-obra nos meios rurais. Seu increment 
constitui, ç;enericamente~ um atenuante co desequi1 íbrio 
.9.~ ~manifesta _'lQ. _!!lercadode trabalho 5::. ~ opoe? espe~ 
cificamente, ao referido movimento de urbanizaçao da tra 
bãl hador r·u r a V'. ( 1) - - --

S . ~ . e transpusermos este ractocrnto para o Rio Grande do 

Sul, pode-se ensar que a referida necessidade de reestruturaç~o 

e modernizaç~o do setor agrfcola jo Estado se daria rivile ian­

do=se a constituição e/ou expansão de empresas capitalistas ru 

rais, cabendo às áreas de propriedades familiares o apel denbol 

sões de mão=de=obraH~ cuja produção serve ao autoconsumo e encon 

tra colocação de mercado nas brechas de demanda deixadas pelo se 

to r de - ~ produçao agrrcola em p r e s u r i a 1 • 

Assim, verifica-se que neste estude de . Castro~ o pro­

blema a r~rio (bem como de toda a economia b~asileira) ~ coloca 

do como fundado na oposiç~o tradicional/moderno. r~! e s t e s t e r mo s ~ 

minifundiária, a área coloniDl do io Grande do Sul, como área 

poderia ser pensada como parte do setor tradicional e~ portanto~ 

área que não apresentaria~ 

penhar um papel mais ativo 

do Rio Grande do Sul. 

enquanto ta 1 9 poss i b i 1 idades de àesem 

d G O -na ;nam1zaçao da economia agrícola 

Todos estes estudos revelam, de fato, a problem~tlca em 

que se situam as áreas de pequenas propriedades no Rio Grande do 

s u 1 • 

Entretanto~ sem retirur=lhes o valor elucidativo, parec~ 

nos que~ com a análise das relações entre indústria e agricultu= 

ra na produção de fumo no Rio Grande do Sul~ que empreendemos 

neste trabalho, ~possível repensar esta problem~tica, com c au­

xfl io de algumas mediaç5es trazidas pelo referldo estudo. 

Ou seja, p~rece-nos que, de fato, a contradiç~o 1atifú~ 

dia/minifúndio se coloca como crucial na estrutura agrária ga= 

Úcha (e brasileira como um todo tamb~m) e que~ portanto~ nas re 

giÕes minifundiárias a exigUidade dos fatores terra e capital, 

(l) Idem? pág. 171. Grifas nossos. 
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em contraposiç~o ao excesso relntivo de força de trabalho, sao 

os determinantes gerais de sua baixa capacidade produtiva e dos 

baixos rendimentos auferidos pelas famílias pequeno-propriet2ri~ 

Q s. 

De outro lado, a questão da impossibilidade de os pequ~ 

nos pro riet~rios responderem satisfatoriamente ~ necessidade de 

melhoria tecnológica na sua produção agropecuária também se apr~ 

senta como pertinente. 

Entretanto~ parece-nos que o centro da questão pode ser 

repensado desde a perspectiva do modo como se situa a produção 

no setor 3grícola em relaçã ao capital. Ou seja, trata=se de 
p t- - . ftâ • ,..1 t. propor que a ques ao agrar1a seJa pensaua a par~ 1r das rela= 

çoes entre indústria (e/ou comércio) e agricultura, o que signl 

fica afirmar que são as determinações do capital que se colocam 

como m iação e que dão sentido a uma determinada estrutura agr~ 

r i Q. 

Ainda que alguns dos referidos estudos tenham levado em 

consideração tais determinações, como é o caso de Paul Singor~ 

A. Castro e do trabalho do lncra, suas anãl ises permanecem 9 par~ 

ce~nos 9 a nível de estruturas exrl icativas mais gerais, mas abs­

tratas, o que se justifica pelos seus objetivos de análise glob~ 

1 i zante. 

Entretanto~ parece-nos de suma import5ncia que se desen 

volvam estudos empfricos acerca cestas atuações mais diretas do 

ca ital sobre a agricultura de pequenas propriedades~ quer seja 

sob a forma de capital comercial ou industrial, particularmente 

para o caso do Rio Grande de Sul. 

este sentido? cabe aqui fazer referência a dois estudos 

empfricos realizados sobre a produç~o de fumo no Rio Grande do 

s u 1 • 

O primeiro~ de Armando Carlos Hennig? 01 Aná1 i se Descri ti= 

va do Custo e Suas Relaç3es na Produção de Fumo em Folha'', reall 

zado para duas safras, a de 73/74 e a de 74/75, a pedido do Sin 

dicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz do Sul. Este estu 

do~ retomado na terceira parte do presente trabalho, quando da 
-1. d - l s. '. -ana 1se a atuaçao oo lnCJtcélto frente ~s empresas~ motivo pelo 

qual apenas adiantamos~ aqui~ sua hipótese principal~ que se ex­

ressa num processo de 11 descapita1 ização da empresa ou propried~ 

de agrícola 11 produtora de fumo(l ). Como se vê? o autor analisa o 

(1) Armando Carlos Hennig, op. cit., pág. 36 (mimeo). 
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~rocesso d~ produç~o agrfco1a de fumo em Santa Cruz do Sul co-­

mo estando organizado sob a forma empresarial. c~m base nesta 

concepçao~ realiza os cálculos de custos dos fatores de produção 

e suas relaç5es com os preços pagos ao produtor, do que resulta 

a conclusão de que nao apenas se dá ausência de lucros para os 

agricultores 9 como nem sequer os fatores são plenamente remunera 

dos - da f o processo de descapital ização, cuja superação poderia 

se dar através de uma elevação dos preços pagos ao ~rodutor. 

O outro trabalho de pesquisa 9 de car5ter menos técnico, 

e buscando uma análise mais qua 1 i ta t iva, f o i rea 1 i zado por Adeum 

Sauer~ Cel i o Luchese, Honorino Rod ighen , Loiva Ribeiro de ~1e1o9 

João Pedro Stedile e Joselita Maria de Almeida) HComportamento 

dos F\. ricultores no Processo de Produção e Comercial izaç2o do F~ 

mo Venâncio Aires=RS 11
• EstE~ estudou óia-se em Hennig~ quando 

da análise da evolução dos custos de produção, incorporando tam~ 

b~m sua hip6tese - a do processo de descapital ização do agricul 

tor(2)~ que vai assim se transformando nindiretamente num assa1a 

riaco rural das empresas compradorasH(3). A isto se associa uma 

mental idade de paternalismo E: passividade dos agricultores faze_!! 

do com que) embora percebam que são explorados~ esta perce;JÇ20 

não resulte 11 em atitudes de participação ativa 0
i, 1 imitundo=,se a 

~ 3 • _I _I ' • ""' i ! ( I. \ at1tuoes oe suomtssao U;J~ ao que se acrescenta que 7 na sua mai 

cria~ os agricultores entrevistados identificam o 

primordialmente como Órgão de assist~ncia social, 

assim a sua incapacidade de organização frente a 

que os submetem as empresas. 

seu sin:Jicato 

reforçando= se 

exploração u 

Algumas observaç5es acerca de ambos os trabalhos citados 

f - h - • 1" ... p se ·azem necessarias, quanto a questao da descap1 ta tzaçao .. ar~ 

ce-nos que o conceito, supondo uma organizaç~o das unidades de 

produção em bases empresariais, encontra~se deslocado. Ou seja~ 

nuo se está diante de pequenos empresários (capitalistas) ru r a 

isj que organizam sua produç~o sobre um cálculo de custos de pr~ 

duç~o e de preço de produç~o, que deve cobrir os custos e inclu­

ir um lucro m~dio e~ como proprietários, uma renda fundiária. Ao 

contrário, se está frente a um tipo de organização da produção 

(1) A.rmando Carlos Hennig, o. cit.? pág. 36 (mimeo). 
(2) Adeum Sauer e Outros~ op. cit. ~ pág. 3 e pág. 64 (mimeo). 
(3) Idem, pág. 64. 
(4) Idem, op. cit. ~ pág. 61. 
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com buse na força de trabalho fami1 iar em suas pequenas proprie~ 

dades, ao nfvel da qual n~o operam as mesmas leis de uma empre­

sa ca~ital ista. Em outros termos~ não são o lucro e a renda que 

1 i m i ta m suas a t i v ida cl e s ~ mas a po s s i b i 1 idade de se reproduz i r em 

como trabalhudores pequenos ~roprietários- ou seja, a possibill 

dade de? através da articulação entre as atividades de produção 

para mercêldo e para autnconsumo~ re;Jroduzirem a família (que é 

a sua força de tràbalho) e a pro riedade. (1) 

Em ú 1 t i ma a n á 1 i se , p r e te n d e me s mos t r a r que n 2 a r e a d c 

produção de fumo do Rio Grande do Sul toda a problemática min~= 

fundiária, apontada nos estudos anteriormente citados, se ve re 

definida? assume um novo sentido, mediante a intervenção do capl 

tal, que rearticula e reorganiza as pequenas propriedades em fu~ 

ç5o de suas necessidades de oferta de mat~ria- rima. Este mesmo 

processo que ocorre para a produç~o de fumo, vem ocorrendo com 

outros produtos de pequenas ropriedades, como e o caso da 

uva(2), da criaç~o de frangos e da criaç~o de porcos(3). Se se 

trata de uma tendência general izável ou não, é questão a ser de= 

senvclvida a partir de novos estudos nesta direç3o, que ermitam 

o enriquecim nto de tal campo de anãl i se. 

3. Capitalismo e Camponeses: Orientações Teóricas 

Desde esta , erspectiva, partimos da idéia de que c ro 

cesso de dominação e de ex ansão do capitalismo na agricultura 

não im 1 ica necessariamente na sua homogeneização~ ou seja, no 

desaparecimento de relações de rodução não tipicamente carita= 

1 istas. Ao contrário, estas relações de produção se reproduzem 

(1) Esta concej ção do processo é melhor explicitada na segunda 
parte do ~resente trabalho. 

(2) respeito, há o excelente estudo que vem sendo real izaclo 
por Jos~ Vicente Tavares dos Santos~ em tese de mestrado no 
be artamento de Ci~ncias Sociais da USP. O referido estudo 
volta-se sobre uma regi~o de colonizaç~o italiana no Rio 
Grande do Sul e constitui=se em um verdadeiro marco de refe­
rência na análise sociológica sobre a região colonial do Es 
tado~ seja quanto ã análise teórica 9 seja quanto à e1aborã 

- d • .. . ç a o ~a p esq u 1 sa em p 1 r 1 c a. 
CGbe ressaltar que? em virtude de só estar publicado, or 
ora~ o projeto do referido trabalho? n;::,, Vivência Camponesa 
da Insuficiência Econômico~Sociali!, in: Debate e Crftica 
n~ 6, não nos foi possfvel a ele recorrer na reconstruç~o da 
bibliografia acima elaborada. 

(3) A SADiA vem procurando incentivar e reorganizar a criação de 
frangos em Caxias do Sul (RS) e a produção de sufnos em San­
ta Catarina 9 ambas na base de peQuenas propriedades. 
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subordinadas ao modo de produção capitalista, como parte do pr2_ 

cesso de acumulação do capital~ que procura extrair e canalizar 

para o setor urbano=industrial um máximo de sobretrabalho gerado 

no setor agrícola(l). 

Parece ser neste sentido que a articulação que se dá en= 

tre ca ital industrial e agricultura, na produção de fumo no Rio 

Grande do Sul~ baseada em pequenas propriedades farnil iares, ga~ 

nha seu significado. Isto é~ trata=se de um processo de domina 
-çao do capital sobre a produção agrícola~ através de um processo 

de concentração vertical~ em que o setor industrial~ controlando 

a produção e comercialização do fumo~ determina os níveis de re­

muneraçao dos camponeses, segundo as suas necessidades de acumu~ 

lação(2). 

Para os camponeses, e suficiente que os preços dos seus 

produtos ofertados no mercado atinjam um nível que garanta a sua 

reprodução como pequenos proprietários, isto ~' que remunerem a 

força de trabalho familiar e permitam a reposição do estabeleci­

mento, cobrindo seus gastos de produç~o. N~o se coloca, neste c~ 

so, a quest~o de obter um lucro m~dio, nem mesmo renda fundi5= 

ria(3). Nestas condiç6es~ a produç~o agrfcola suporta nfveis de 

preços dos produtos bastante baixos. Isto ~ermite que o capital 

industrial se aproprie do sobretrabalho gerado na ~redução de fu 

mo, deixando aos produtores apenas o necess~rio para a sua repr2 

dução como força de trabalho familiar equeno~proprietária. Vale 

a pena trazer aqui algumas indicações feitas por Kautsky(4), que 

embora acerca da formação de cooperativas de produção rural como 

umi3 forma da industrialização da agricultura, podem auxiliar na 

análise do problema em questão. A conseqUência deste processo p~ 

(1) Ver a respeito: Samir Amin, "El Comércio Internacional y los 
flujos lnternacionales dE; Capita1est'~ in: illmperial ismo y c~ 
mércio Internacional (El Intercâmbio Desigua1) 1

', PyPS> n<?Z4, 
1972; ldem 9 

11 Le Capital isme et La Rente Fonciere, in: 81 La 
Question Paysanne et le Capital isme 11

, td. Anthropos = IDEP, 
1974; Idem~ 11 Le Développement lnégal", Les tditions de t4i 
nuit~ 1973~ K. Vergopoulos, 11 Capita1 isme Difforme 11

, in: 11 Lã 
Question Paysanne et 1e Capital isme 11

, td. Anthropos = IDEP, 
1974. 

(2) Samir Amin, 11 Le Capitalisme et la Rente Fonciere, op. cit. 
(3) F\ respeito~ ver: K. Vergopoulos, "Capital isme Difforme",op. 

cit. ~ Samir Amin 9 
11 Le Capital isme et la Rente Fonciêreen, op. 

cit.; Pierre Coulomb~ "Proprieté Fonciere et Mode de Produc­
tion Capital isten, in: 11 Etudes Rurales"~ Ecole Pratique des 
Hauts Etudes - Sorbonne - Sixi~me Section, 1975. 

(4) k DI - - • !fi 1968 X Kauts y, A Questao Agrar1a ~ Laemmert, , cap. . 
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ra ~a pones ~ a:s im como para aquele qus s<;;; "torna fornecedor 

de u,;,a fábrica estranha" é que nele deve adaptar a sua explora~ 

çao c:·1s necessidades desta última 11 que 9 por sua vez 1 exerce fisca 

1 izaç-o rigorosa sobre o trabalho daquele. Neste sentido, afirma 

K a u t :..; ;< y ~ 1 1 O c a m p o n ê s d e i x a d e s e r ~ p o i s , o s e n h o r d e s u a ex p 1 o r .9.. 

ç~o agrfcola. Esta se torna um ap~ndice na exploraç~o industri-

~r cujas conveni~ncias deve orientar-se. Ele se torna um 

parcial da fábrica 11 (1). 

Esta mesma situaç~o traz consigo uma subordinaç~o 
.. . 

te c r: 1 

ca co~5mica do campon~s ~ exploraç~o industrial: 

as 

;;FreqUentemente!) também, cai sob a dependência técnica 
da exploração industrial~ na medida em que esta, cor.1o j·' 
c)servamos? lhe fornece forragem e esterco. 

? ra1e1amente a esta subordinaç~o t~cnica~ se verifica 
ainda uma subordinaç~o puramente econ3mica do campones 
em relnç~o ~ cooperativa. Esta n~o fornece apenas os re­
cursos para aperfetçoamento da exploraç~o agrfcola e p~ 
ra co~ertura de seus d~bitos possfveis. Ela se torna tam 
b~m, na medida em que a exploraç~o se adapta ~s suas ex: 
g~ncias~ o comprador ~nico das mercadorias produzidas pn 
1 - f\ ., 1 - ri • • • o camponcs. H empresa aQrlco,a nao pouc ma;s ex1st• 
sem a emrresa industrial~ sobre a qual se apóia. A derr 
cada deste apoio industrial provoca a rufna da empresa 

t' 1 "'?) agr1co a , ...... 

E ainda~ mais adiante, acerca da atuação de controle da 

~c Nest1é sobre a oroducão de leite, vem a colocar . "' 
~ .$- • " • t - . 

t:eses~ emoora permaneçam ext.erlormenre propr1e arras 

e~·r:Js~ já não são camponeses 1 ivres, concluindo: 

que 

de 

os 

su~ 

&!~\los 1 ugares em que n:3o 1 eva à regressão da pequena em 
resa~ a industrialização da agricultura aperta os laços 

que ctam o lavrador à fábrica, compradora Única de seus 
produtos. Ele se torna ent~o, de modo completoj um servo 
do capital industria1 11 cujas exigências condic!onam z 
sua atividade 11 (3). 
Estas idéias s~o retomadas por Samir Amin, quando de sua 

a .se do processo atrav~s do qual o capital urbano (industriGl 

e c ~ercial) submete o campo~ sua dominaç~o: 

H;'\ c o n c e n t ração da pro p r i ed a de f u n d i á r i a e a p ~o 1 e t ~ r i 7 .s:_ 
ção franca dos camponeses n~o constituem o me1o prtnct­
pal de desenvolvimento do capitalismo nas suas relações 
com a agricultura~ mas ao contrário, um meio excepci~ 
nal, mais custoso 9 pois que mantém - e reforça ~ a pun­
ção que representa a renda. Esta via so é predominante 

( 1 ;(a u t s k y ~ o p • c i t • ~ pá g • 2 8 5 . 
(2 idem~ pág. 285/286. 
( 3 ;z a u t s k y ~ o p • c i t . ~ pá g • 3 o o . 
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quando uma aliança de classes que lhe é favorável se im­
pÜe. Porque o capital tem todo ·o interesse em submeter o 
c-::: m p e s in a t 8.- C • •• ) E 1 e e n c c n t r a n ã -- s c'r1 ente uma me 1 h o r 
taxa de lucro global, mas ainda uma melhor gestão pol ít_L 
ca da sociedade. Permanecendo propriet~rios formais de 
seus meios de produção~ os camponeses fazem de si mes~ 
mos uma imagem ideo16gica que os se ara dos proletários. 
Eles cr~em que seus interesses s3o divergentes~ e as apa 
rências lhes dão razão, ois que os preços mais elevados 
de seus produtos melhoram sua situaç~o em detrimento da­
quela dos trabalhadores-consumidores: uma contradiç~o no 
seio do povo se inscreve aqui, que o capital sabe explo= 
rarn(l). 

E ainda, acerca da transfor~ação dos camponeses em traba 

lhadores agrícolas a serviço de. capital: 

!!Por este me i o (de com i nação do cap i ta 1 sobre os campon.!:. 
ses) o capital dominante anula a renda, quer dizer~ se 

esembaraça da rropriedade fundiária. Ele proletariza o 
campon~s trabalhador. Este conserva a propriedade formal 
do solo~ mas não tem mais a rropriedade real. Ele conser 
va tamb~m a a~ar~ncia de um produtor mercantil que cfer~ 
ce seus produtos no mercado, mas ~ em real idade um vendi 
dor da força de trabalho, esta venda estando obscurecid~ 
~~ela aparência da produção mercantil. Assim 9 o camponês 
e reduzido, de fato, ao status de trabalhador a domicf 
1 io 11 (2). 

Segundo o mesmo autor, tem-se ai um fen5meno que carac­

teriza o desenvolvimento do modo de produção capitalista em for 

maçoes econômico-sociais perif~ric2s, constitufdo por uma heter2 

geneidade persistente, em que formas diferentes de extração de 

trabalho excedente são integr3das em um ~nico sistema, adquirin­

do um único significado: a acumulação do capital (3). 

Estas idéias nos dão algumas indicações acerca de como 

pensar as relações que se estabelecem entre os camponeses produ 

tores de fumo no Rio Grande do Sul e o capital industrial. 

Cremos que para o caso destes camponeses não se poderia 

falar, nos termos de Samir Amin~ ou mesmo de Kautsky, de um pro= 

cesso de pro1etarização propriamente dito. Isto porque o prolet~ 

rio caracteriza-se pela sua total separaç~o dos meios de prod~ 

ção~ ou seJa~ por ser proprietário unicamente de sua força de 

trabalho 1 ivre, que e mercadoria? ou seja~ valor de troca. Ele a 

vende, em troca de um salário? para o capitalista~ o qual se 

apropria da mais-valia por e1a gerada durante o processo de pro~ 

l -auçao. 

( l ) S a m i r A m i n ? 
11 L e C a p i t a 1 i s m e e t 1 a R e n t e F o n c i ê r e ~ ! .• , p a g • 4 7 • 

(2) Idem)\ pág. 42. 
(3) Samir Amin~ 11 Le Déveioppement lnégalH~ cap. V~ pág. 258 =les 

Editions de ~iinuit$ 19738 
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Entretanto~ vále a pena reter nestes autores, o modo como 

sugerem que seja entendido o processo de desenvolvimento doca 

tal ismo na agricultura~ nao como um processo tendencialmente ho= 

mogeneizador~ em termos de conduzir a uma proletarização 11 fran 

ca 11
, 

11 puran ~ dos camponeses~ mas como se caracterizando por di f.5: 

rentes formas através das quais o capital subordina a força de 

trabalho no campo. 

Trata-sê, pois, no caso das felaç~es entre indGstria e 

agricultura na produção de fumo nó Rio Grande do Sul$ de um mo o 

específico de subordinação da força de trabalho c~mponesa ao ca­

pitt1 industrial. 

A submiss~o destes pequenos propriet~rios produtores de 

fur:~o no Rio Grande do Sul ao capital industrial e comercial in= 

ternacional izado que, nos termos de Samir 1\min(l) ~ intervém na 

produção agríco1a 9 a fim de ;;adronizar os produtos~ ampl iur a 

transformação industrial e concentrar a rede de coleta e de co-

mercialização:. impondo programas bem definidos de trabalho e in 

tegrando=os ao mercado nacional e mundial, neutra1 iza a sua pro= 

priedade? que se torna apenas formal (2). O que está em jogo~ ne2_ 

te processo~ é a canalização de um máximo de trabalho excedente 

ag~'"fcole para a indústria. Assim~ no caso em questão, este pro~ 

cesso dá lugar a uma relação de exploração especffica~ entre em 

pres5rios industriais e camponeses~ através da qual os primeiros 

extraem sobretrabalho dos últimos. testa relação de exploração 

que, segundo nos parece~ constitui=se o núcleo do processo em 

questão~ motivo pelo qual scra o foco de análise neste trabalho. 

Em outras palavras~ parece-nos que a relaç~o social que d5 senti 

do à reprodução das relações de produção fami 1 i ares nas pequenas 

propriedades fumicultoras é aquela que realiza a articulação s~ 

bordinada destas às atividades empresariais de industrialização 

do fumo em folha e e de comercialização do oroduto final no merca 
" ., ' 

do interno e/ou externo. Ou seja~ as condiçÕes de existência so= 

ciaJ dos camponeses fumicultores no Rio Grande do Sul encontram 

suas determinaç6es no quadro mais amplo em que se movem estas em 

presas~ a nível nacional e internacional. 

Tendo considerado o objeto de estudo desde esta perspec= 

ti~a~ elnboramos o trabalho em tr~s partes, que serao descritas 

(1) Samir .C\min~ nLe Capitalisme et la Rente Fonciere 11 ~ cp. cit. 
(2) Ver Poulantzas, "As Classes Sociais 11

, CEBRl\P 3. 
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a seguir: 

Parte I = noa Indústria do Fumo' 1
? onde procuramos carac= 

terizar especificamente o setor empresarial de fabricação de ci 

garras e de beneficiamento de fumo em folha, destinado principal 

mente à exportação. 

Nesta parte, devido ~s especificidades que diferenciam 

as em resas que fabricam cigarros das que apenas realizam o bene 

fie iamento e exportação ele fumo em folha, seoaramos a análise em 

três momentos: 

A) 11 1ndústrias de Cigarros", com sta pelos seguintes sub~itens: 

1. Desempenho da Estrutura Em resarial Multinacional 

2.. O Monoró1 io da Souza Cruz 

3. l\ Formação de 01 igopól i o no Setor 

4. Estrutura Interna das Empresas 

B) As Empresas de Beneficiamento e Exportação 9 e 

C) A Competição lntraol igopól ica 

Na Parte li = 11 Da Lavoura de Fumo", detemo~nos na anál i= 

se da fase agrfcola da produçãoj ao nfvel da estrutura interna 

de1s propriedades familiares~ buscando reter~ fundamentalmente, o 

conteúdo e as determinações das relações sociais de produção na 

lavoura de fumo no Rio Grande do Sul e de sua subordinação ao ca 

pita1 industricd. 

Esta parte é constituída dos seguintes itens~ 

1 E d d - (\ .... • strutura a Pro uçao ~grar1a 

2. O Processo de Trabalho 

3. As Relações de Produç3o nas Pequenas Propriedades 

4. Estimativa da Estrutura dos Gastos e Rendimentos nas Unidades 

de Produção de Fumo. 

5. Subordinação do Trabalho ao Capital 

Finalmente~ na arte I I I - 11 Da Relação de Forças Soei-

a i s 11 ~ buscamos, com base numa retomada das análises realizadas 

nas duas partes anteriores~ ou seja, da dinâmica de funcionamen 

to e inter-relaç~o entre indGstrla e lavoura de fumo no Rio Gran 

de do Sul~ reter as potencial idades e contradiçÕes no confronto 

entre camponeses e empresários~ especialmente 
.. 

quanto a questão 

dos preços do fumo no final das safras. 

A título de ilustração do problema~ inclufmos um ftem em 

que relatamos a atuação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Santa Cruz do Sul frente ao problema dos preços pagos aos agri­

cultores em 74/75 9 numa tentativa de participar da decisão do nf 
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vel de pteços a serem pagos naquelas duas safras. 

Assim, a Parte I I I ~ constitufda dos seguintes itens: 

1. Uma Retomada 

2. Potencial idades e Contradições no Confronto éntre Cam neses 

e Em resários 

do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz 

do Su 1 • 
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Pt\RTE I 

DA INDOSTRIA DE FUMO 

Falar das incústrias do fumo no Rio Grande do Sul~ hoje:~ 

é falar de ois tipos de empresa~ a) empresas de fabricação de 

cigarros, setor voltado ~ara o metcado interno, mas que t~mb~m 

exportam fumo beneficiado, e b) em resas d icadas exclusivamen= 

te ao beneficiamento e exportação de fumo em folha. 

Ainda que a quase total idade do setor esteja hoje contr.2_ 

lada por empresas de grande porte, formadas por corporaç3es mul 

tinacionais? com alta disponibtl idade de capità1 e de recursos 

financeiros~ para fins de anál tse a subdivisão proposta e cabí~ 

ve1, uma vez que a predominância de uma ou de outra atividade 

marca certas especificidades características de cada tipo de em 

presa 9 ao nfvel das atividades fabris e/ou de comercialização do 

produto final. 

Além disto, e preciso ressaitar que, na medida em que ob= 

tivemos mais informaç~es sobre as indGstrias de cigarros~ volta 

das para o mercado interno, a análise a seguir se detém mais na 

descriç~o destas, dando ~nfase maior ao caso da Souza Cruz que? 

como se vera~ ocupa um lugar privilegiado dentre as empresas em 

questão. Parece-nos que isto não chega a prejudicar o trabalho 

no seu conjunto, em termos da apreens~o dos mecanismos de submis 

são do trabalho agrícola ao capital industrial na produção~ co= 

merciai ização e industrialização do fumo~ uma vez que esta sub 

missão~ como se verá? ê igual nos dois grupos típicos de empr~ 

sas. 

A) Indústrias~ Cigarros 

1) Desempenho da Estrutura Empresarial ~1u1tinacional 

No Brasi1 9 atualmente, a indústria de cigarros se encon 

tra quase absolutamente controlada por três grupos multinaciona­

i s : é:l B r i t i s h~ Ame r i c a n To b a c c o ~ a P h i 1 i p Mo r r i s e a R . J . R e y = 

nolds. Os três grupos atuam no Brasil através das seguintes em 

presas: Cia. Souza Cruz Indústria e Comércio (British=American 

Tobacco) Cia. de Fumos Santa Cruz, com fábricas em Santa Cruz 

do Sul (RS); Nova Iguaçu (RJ) que~ juntamente com mais uma fábri 

ca recém=construfda em Curitiba~ compõem a Phil ip Morris Bras i= 

leira S/fL; finaimente 9 a R. J. Reynolds 9 o maior grupo fabrican 
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te de cigarros nos Estados Unidos 9 engloba a Flórida S/A. (SP e 

RS), a Cia. Lopes Sá (RJ e RS), a Cia. Sinimbu (RS) e a Verafu­

mos (RS). Este último grupamento formado pela R. J. Reynolds re 

sulta de uma negociação com a Liggett and Myers, empresa america 

na que controlava a Flórida, e com a Brinkmann (que por sua vez 

engloba as Companhias lt.acasa, Dunhi11? Carreras~ Rothmans, Rem­

brant e outras)~ a qual controlava no Brasil u Verafumos, a Si 

nimbu e a Lopes Sá(l). 

O mercado brasileiro de cigarros se encontra quase total 

mente controlado pelos três grupos, mas não em parcelas iguais: 

a Cia. Souza Cruz detém o lugar de indiscutível preponderância, 

com aproximadamente 75% do controle 9 cabendo cerca de 10% ao Gru 

poR. J. Reynolds, 7% ã Phil ip Morris{2) e os 8% restantes a p_s: 

quenas fábricas nacionais ainda existentes{3)$ como por exemplo 

a SUDAN. Esta, por ser uma Fundaç~o - seus estatutos n~o permi­

tem associação=~ luta atualmente com dificuldades que são par­

cialmente minoradas por um auxfl io técnico da Souza Cruz(4). 

O mercado brasileiro de cigarros é de alto interesse o a ·-
ra estas empresas, uma vez que tem apresentado um crescimento 

nos mesmos níveis do crescimento mundial do consumo de cigarros. 

De 1967 para 1968 este crescimento foi de 7%, de 2% em 1969~ de 

4~~ em 1970 e de 4% a 6% em 1971 {5) 9 estando atualmente na ordem 

de 10% ao ano? enquanto o crescimento do consumo mundial tem se 

dado r volta de 5% ao ano(6). 

Neste crescimento de mercado destaca~se a participação 

da Souza Cruz~ que apresentou um crescimento de vendas de 5~1% 

em 69)) de 4~2?~ em 71 !I de 9~:2% em 72~ de 10,5% em 73 e de 13 9 5% 

em 74(7). 

(1) A Liggett and Myers e a Brinkmann já encontravêm,•se associa= 
das no Brasil quando da negociação com a Reynolds. 

(2) Cf. Exame, agosto 75 e Banas Brasil Industrial ]L} e 75. 
(3) Em 1970~ havia as seguintes empresas nacionais: 1) Sabrati 

(SP); 2) Cigarros Paulista (Campinas); 3) Manufatura Araken 
de Cigarros (Fortaleza); 4) Sudan (SP); 5) Cunha F9 & Cia. 
(Manaus); 6) Fâbr ica de Cigarros São Paulo Tabaco (SP) ;7). TE_ 
bacaria Londres (RJ); 8) Fábrica de Cigarros Caruso (SP). 
Fonte: Exame ns> 39~ set. 1970. t possível que esta lista es 
teja desatualizada. 

(4) Cf. declaração do Sr. Otávio Vitielo, diretor de vendas da 
emoresa. A natureza do auxrl io técnico não foi esclarecida. 

(5) Ba~as n<? 888~ abril 71. Entrevista com tvtr. S.Kirkland Blair, 
então presidente da Brinkmann do Brasil. 

(6) lrleu ~achado Cureau - A Fumicultura no RS - GAS -Assembl~ia 
Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul - 1975. 

(7) Cf. Relatórios Anuais da Cia. Souza Cruz. 
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As empresas procuram operãr com diferentes faixas de re~ 

da no mercado interno de consumo, lançando marcas de cigarros 

chamados iipopulares 11 (como r exemplo~ 11 Turf 11
, 

11 Clássicos 81 ~ 11 Ar..!_ 

zona~~~ da Souza Cruz; 11 Tufuma", da Cia. de Fumos Santa Cruz; "f~ 

perador 11 ~ "Mistura Fina 11
, da Flórida) nos mercados regionais, ao 

mesmo tempo que marcas mais sofisticadas e de alto luxo~ para as 

faixas de altas rendas (como por exemplo: 11 Charm''~ nHiltonH, 

"Pal1 Malln, 11 Du Maurier 11 ~ da Souza Cruz; 11 More 1 '~ que será ianç~ 

do pela R. J. Reynolds{l)) e também na faixa de 11 preços médios 11 

(2) (como o 81 Continenta1 Filtro 11
, da Souza Cruz, o cigarro mais 

vendido no Brasil, e o nvilla Rica 11
ll da R. J. Reynolds)~ estas 

últimas lançadas em todo o mercado nacional. 

Este mercado apresenta~ conforme a Revista Exame(3)~ 

boas possibilidades de ampliação~ tomo se observa pelo seu gran­

de crescimento nos ~ltimos anos, na medida em que o consumo anu 

al per capita brasileiro ainda é inferior ao dos países europeus 

e Estados Unidos: em 7 2 ~ e r a de 1 • 6 O O no Bras i 1 , c o n t r a 3 • 8 6 O nos 

Estados Unidos, 2.148 na Inglaterra e 1.849 na Alemanha; e a Sou 

za Cruz ne1e tem o predomfnio nao apenas em termos globais~ mas 

também por faixa de mercado. 

Tem-se destacado nos Gltimos anos uma elevaç~o nao pouco 

significativa do consumo de cigarros com fi1tro 7 de preços mais 

elevados. Os cigarros sem filtro representavam 90% das vendas em 

19669 posição que caiu para 64% em 1969(4) e em 1970 estavam em 

51%(5). Enquanto isso~ o consumo de cigarros com filtro foi au= 

mentado~ de 10% em 1966, subiu para 36% em 1969. A Souza Cruz 

acusou uma elevação de 29,3% nas vendas de cigarros com filtro 

em 1970(6). A participação do consumo de cigarros com filtro pa~ 

sou para 50% do mercado total e~ nas areas do Rio de Janeiro e 

São Paulo esta participação é ainda maior~ de 71% no Rio e de 

60% em São Paulo, bastante próximo as cifras nos Estados Unidos~ 

que foram de 78 9 6% em 1969 a 79?5% em 1970(7). 

( 1 ) 

( 2) 

(3) 
( 4) 

(S) 
(6) 
( 7) 

Estas faixas mais sofisticadas constituem cerca de 3% do mer 
cado? conforme se verá posteriormente. 
Terminologia utii izada nos relatório da Souza Cruz: preços 
médios, preços populares~ classes mais altas do mercado. 
Cf. Exame, abril 72. 
"Fumo - Aspectos Sócio~Econômicos 11 

- Secretaria da Fazenda 
do Estado do Rio Grande do Sul ~ 1970. 
Exame~ abril 1972. 
Relatório anual da C ia. Souza Cruz lnd. e Com., 1970. 
Banas n<? 888, abril 1971 - entrevista com Mr. S. Kirkland 
Blair, então presidente da Brinkmann do Brasil. 



A Souza Cruz~ em 1969~ aumentou a percentagem de sua pr~ 

duç~o de cigarros com filtro de 36,5% para 50%. Em 1970 os ciga~ 

rcs com filtro tiveram uma participação de 54,5%, em 1971 de 66%~ 

em 1972 de 79~8%~ em 1973 de 84%~ e em 1974 de 88,4%$ sobre as 

vendas totais da companhia(l), o que denota uma participação si..9_ 

nificativa das faixas de altas e m~dias rendas no mercado consu­

midor, considerando o preço mais elevado deste produto frente 

aos cigarros sem filtro. 

Para se ter uma idéia da alta lucratividade do setor, em 

1974 a Souza Cruz teve um lucro 1 Íquido de CR$ 691 .376.000~00(2) 

e a Cia. de Fumos Santa Cruz (então da Reemtsma e atualmente da 

Philip f1orris), de CR$ 898.000~00(3). 

Esta alta lucratividade pode ser melhor visual izada pe­

la comparação do lucro da Souza Cruz com o das empresas de ou~ 

tros ramos que compÕem o quadro das maiores em lucro 1 Íquido em 

1975. Chama atenção sua posição de sexto lugar, entre as 25 mai 

ores. Considerando-se? porém, do ponto de vista de empresas prl 

vadas, a Souza Cruz passa a nssumir o segundo lugar em lucro lf­

quido do capital privado~ sendo superada arenas pela Lighto 

EMPRESAS DE MAIOR LUCRO LfQU:DO 

{em m i 1 cruz e i r os) 

1. Pet robr~ s .................•............ 4. 281. 928 

2. Eletrobrás ................••..........• l.835.000 

3. Vale do Rio Doce •.....•..•..••.....•.. . 1 .250.964 

4. C ESP ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 1 • 1 73.689 
5o L i g ht. . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 886 o 7 23 

6. Souza Cruz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . • 691 . 37 7 

7. Furnas. . • • • • • . • . • . • • . . • . . • . . • . . . • . . . . . . 64 5. 21 2 

8. Camargo Correa •••.••.••....••..••..•••• 507.265 

9. Embratel............................... 489.964 

10. CSN •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 471.733 

(cont.) 

(1) Cf. Relatórios anuais da companhia. 
(2) Relatório Anual da Cia. Souza Cruz~ 197L~,- No quadro que se= 

gue, observa-se uma diferença de CR$ 1.000,00 a mais nos da 
dos da EXAME, que n~o alteramos por ser insignificante. 

(3) Queme .. Quem na Economia Brasileira, agosto 1975, e Guia inter 
investjl in. Movimento, 8 dez 75 9 n~ 23. 



li~ Pire11i ..•..• .í •••••••••••••••••••••••••• 413.882 

1 2. 1"\ercedes~ Benz •....•......•.............. L} Olf. 926 

13. Be 1 go-H i ne i r a ......•...................• 4 02. 253 

14. Petrobr~s Distribuidora ................. 319.278 
15. Docas de Santos ..•...•..••.•..•.•..•..•. 302.166 

1 6. C HE SF .••••••••••.••.•••.•••••••••••...•• 291 • 8 73 
17. Alcan ..•..............••.............•.. 279.710 

18. Cemig ........•......•.•...••..•.....•... 272.787 

19. Brahma ....•.••....•...••.•.•..•.......•. 252.037 

20. Alpurgatas •.•.....•... • ....•.......•.... 224.973 

21. Construtora Andrade Gutierrez .....•....• 212.076 

22. Mannesrnann •••....•...... o ••••••••••••••• 210.250 

23. CosI pa •....••.•.• , .•..•.. ~ .•....•.....•• 2 09.3 28 

24. Navegaç~o Al fança ••••••••••••• ~ ••••••••• 208.493 
2 5. C EE E .................................... 2 08.3 93 
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Fonte~ EXAME~ Os Melhores e os Maiores, setembro 1975 (da­
dos de 1 97 4) • 

Da parte dos governos dos Estados e da Uniio~ h~ fortes 

interesses na atuação destas empresas: dado que seus produtos 

estão enquadrados na categoria de 11 produto não essencialH~elas 

contribuem com vultosas somas aos cofres estatais atrav~s dos 

el evades impostos indiretos (I CM e IPI - este de modo destaca= 

do)(l). Em 1973, o IPI sobre cigarros contribuiu com 7,9% da 

receita tributária global da União~ cujo montante foi de CR$ 

71,..831.000.000?00, enquanto o IPI sobre cigarros foi de CR$ 

5.931.000.000~00(2). A alta participação do imposto sobre a fa 

bricação de cigarros no total da arrecadação federal de IPI já 

ocorre h~ mais tempo- c neste conjunto, vale ressaltar a alta 

(1) Em 1970~ era a seguinte a decomposição do preço de venda de 
um maço de cigarros~ no varejo: 
Preço do fabricante = 19~68% 
Margem do varejista= 9,69% 

IPI = 65,46% 
IC~1 = 5,17% 

Fonte; nFumoll Aspectos SÕcio=Econômicos 11 ~ Secretaria da Re-
ceita Federal? 1970. 

Segundo o relatório de 1969 da Souza Cruz~ o IPI e o ICM ti 
veram uma participaç~o cada vez maior no preço de venda po~ 
atacado: de 65~06% em 1961, passaram a 78,62% em 1969. 

(2) Fonte: Receita Federal, in: 11 A Fumicultura no RSn, lrleu r1a 
chado Cureau$ GAS ~ Assembléia Legislativa 9 1975. 
Estes dado"'s confl ituam com os de Banas, Brasil Indo 75~ co~ 
mo se verá a seguir? que aponta 7 bilhÕes de IPI arrecada~ 
dos sobre cigarros em 1973. 
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participação da Souza Cruz~ que tem atingido mais de 20% do to 

tal do IPI fumo, o que se traduz em 10% ou mais do total do orça .,_ 

menta federal, conforme se visual iza pelas tabelas a seguir~ 

Tf~BELA N? 6 

PARTICIPAÇ~O DO IMPOSTO DE CONSUMO* DA INDOSTRIA DO FUMO 

SOBRE O TOTAL DESTE IMPOSTO NO PAfS, EM % 

J'\no s 

1949 
1950 
1 9 51 
1952 
1 9 53 
1954 
1955 
1956 
1 9 57 
1958 

Participação da 
I nd. do Fumo 

28760 
28,52 
26,08 
28~28 
32~22 
3 2 :• 60 
3 1+~69 
28?97 
2 7 ~55 
25,62 

Par·ticipação da 
Souza Cruz 

20~6 
í 9 ' 1 
1 8 ~ 2 

Fonte: ReLJtÕrios Anuais da Cia. Souza Cruz lnd. e Com. 
~:~ I m p o s t o d e C o n s um o ~ a t u a 1 I P I • 

Nos anos seguintes~ a participação da Souza Cruz nova= 

lor total deste imposto (IP!) arrecadado oe1a União e a sua par 

ticipação no valor total da receita tribut~ria federal foi de: 

Tr~BELA N<? 7 

PARTICIPAÇ~O DA CIA. SOUZA CRUZ NO IPI ARRECADADO PELA UNI~O 

(DE 1959 A 1967) E NO VALOR DA RECEITA TRIBUT~RIA FEDERAL 

(1964 1969); PARTICIPAÇ~O DA INDÚSTRIA DO FUMO NO IPI TOTAL 

Anos 

ARRECADADO PELA UNIÃO (1963 A 1964) EM ERCENTAGENS 

!p -~-·. - d r:> •• JO d ~ , ar~1c1paçao a 1 • art1c1paçao a, 
;souza Cruz no I I: lnd. do Fumo No~ 
:Total Arrecadado IPI Total l~rreca: 
1 Pela União dado pela UniãÕi 

Participação da Souza 
Cruz no Valor Total 
da Receita Tributária 

Federal 
(%) (%) (%) : ----;-----------+----_,..,;.--..;... ___ --+,------------

1959 
1960 
1 9 61 
1962 
1963 
1 9 61;. 

1965 
1966 
1 9 6 7 

l 9 '7 
2. 1 ? 3 
21 $ 8 
2 1 9 9 
1 9 ~ 6 
1 9' 9 
25?0 
22,23 
24~74 

1 
I 
i 
I 
I 
I 
I 
! 

1 o' 6 
1 o' 8 
10,66 
1 3 '98 

Fonte~ Relatórios Anuais da Cia. Souza Cruz lnd. e Com. 
rJota: Até 1967, imposto de Consumo~ atual IPI. 

A estes dados podem se acrescentar outros, mais recen-

tes: em 1971 1 a Souza Cruz recolheu CR$ 2~73 bilhÕes em IPI~ 
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que equivaleu a mais de 10% do orçamento nacional (1). 

Outro e1emento que permite visualizar esta participação 

e que, conforme está colocado em EXAME, abril de 1972, "um aumen 

to de 25% em seu faturamento (da Souza Cruz) desse ano (i 971) P.2 

deria ter evitado ao Tesouro Nacional o lançamento de 790 mi­

lhÕes de cruzeiros em obrigações para cobrir o 1 deficit 111 (2). 

"Em 1971~ ,3 Brinkmann arrecadou 125 milhÕes de cruzeiros 
em ICf-1 e tPt ~ total izando 9 junto com as outras nove com 
panhias menores 9 aproximadamente 500 milhÕes= quase o 
dobro da arrecadação que a Prefeitura de São Paulo, a 
maior cidade brasileira? obteve com o Imposto Predia1 81 

( 3) . 

A despeito dos altos impostos sobre o fumo~ o artigo co 

menta que~ 

HTão bom (é o negócio) que, em 1970, a Souza Cruz foi 
a ~nica empresa particular a figurar n~ 1 ista das dez 
companhias que obt!ver~m maior lucro 1 Íquido, embora nao 
esteja entre as de maior capital. E também tão bom~ que 
a Brinkmann est~ disposta a esperar ainda dois anos para 
começar a colher seus primeiros iucros 11 (4). 

Em 1972, os impostos recolhidos pela Souza Cruz foram s~ 

perio~es a h ~i1h5ss de cruzeiros, que representaram 13% do orç~ 

menta federal (5). Em 1973 9 enquanto o valor total do I ! arreca~ 

dado so~re cigarros foi de CR$ 7~1 bilh~es, a Souza Cruz re-

colheu C R $ 5 b i 1 h Õ G s ( 7 1 , L~ 3 % ) ( 6 ) . E m 1 9 7 4 , o v a 1 o r d a 

da Companhia em IPI subiu para CR$ 7 bilh~es(7). -çao 

contribui 

Uma tão consider5vel fonte de receita tem recebido aten 
-çao especial por p,3rte do Governo Federal? que busca preser·Jar e 

dar continuidade~ expans~o dessa ind~stria, n~o s6 atrav~s dE 

uma 1egislaç5o protecionista sobre os produtos similares i~por~~ 

dos (Decreto=Lei n9 399, de 30/12/68~ fixando elevadas ,Jlfquot -> 

adicionais~ reajustáveis? sobre charuto~ cigarro~ cigarrilha 

fu~o importado~(B), mas tamb~m atrav~s de outras medidas co~o a 

(1) EXAME 9 abril de 1972 (corrigido com base no Relatório A:-:ua·, 
da Souza Cruz, 1971). 

(2) EXAME~ abril de 1972, p5g. 54. 
(3) Idem. A Brinkmann, em 1970t havia adquirido a Cia. Lopes Sá~ 

a Cia. Sinimbu e a Verafumos. 
(L~) EXAME~ abril de 1972 1 pág. 54. 
(5) EXAME, julho de 1973? entrevista com Edgell Jason Rigby~ prc 

sidente da empresa, c George Sothers, Gerente de lnvesti~en~ 
tos. 

(6) Banas Brasil Industrial, 1975. 
(7) Relatório Anual da Cia. Souza Cruz~ 1974. 
(8) 11 Fumo Aspectos Sóc io~Econômicos'' - De1 egac ia da Receita r:e 

deral = Porto Alegre? 1970. 



. 3 2 

de amp1 ia r para 30 dias o prazo para recol hin~ento do (Porta= 

ria n9 GB.484/69) (1) que passa a ser reco1 h ido após a venda do 

prod o no varejo (at~ ent~o~ deveria ser reco1hido quando a mer 

cador1a safa da fábrica). 

Outro exemplo de atenção e o fato de que o Governo Fede~ 

r e: l ~ em 1 964 ~ através do Mini stér1o da Fazenda 
' 

atendeu as rs~ 

vindrcaç~es da Cia. de Cigarros Souza Cruz: pela Lei n9 4.502, 

de 30 de novembro de 1964, as empresas passam a calcular o ent~o 

Imposto de Consumo sobre cigarros sobre o preço de fabricaçã~ e 
-nao ma:s sobre o preço de varejo 9 como se fazia até então(2). 

Assim, num primeiro momento s~o reduzidos os encargos ~P 

adianta~ento, por parte das emp~esas, do valor correspondente a 

este imposto (pela redução da sUa base de cálculo). J~ num sog~~ 

do mo '~nto~ com as medidas adicion~is já êtté1das de ampl!aç~o 

dos p:azos de pagamento, torna-se possfvel o reinvestimento des­

t a s v v 1 t o s a s s o ma s , c o mo u m t i p o d e 11 f i na n c i a m e n t o"' g o v e r na m e :--; = 

ta: onra favorecer a expansão dos investimentos, dentro de ·· 

piano de 11 estímu1o e fortalecimento empresarL:l 11 (3). 

~s tr~s grupos que controlam as comoanhias de cigarros 

procuram diversificar seus investimentos, come al i5s tem sido a 

tend-nsia ~e todas as grandes empresas do setor, a nfvel interna 

caca ~ !ngressando em ramos como indústrias de alimentos, beb;­

d a s ~ ::; ~- -:- u m e s ~ p a p é i s , e t c • ( 4 ) • No 8 r a s i 1 , e s t a d i v e r s i f i c a ç ã o é 

faci:itada pela pol!'tica de incentivos fiscais, da qua'i um dos 

mecan'smos é o exposto acima. 

A Souza Cruz~ por exemplo 1 alterou sua razao social no 

Bras i em 1971 ~ passando esta a ser "C ia. Souza Cruz~ lnd. e 

Com.~~ 2 fim de operar forn do setor fumo. Em !972 adquiriu 60~s 

da-:; .7JçÕes cios Supermercados Peg=Pag e de sua subsidiária, a 

ciedade An~nima de Empreendimentos e Bens (SAEB); em 1973 

riu 72CJ~ do capital da Santa MÔnica Industrial (SAMISA) ~ no 

Grande do Norte, que explora a piscicultura, o beneficiamento e 

(1) Idem. Em 1969 faziam parte do Conselho Consultivo da Cia. de 
Cl0arros Souza Cruz, Octãvio Gouveia de BulhÕes, Mário Henri 
q u ~ S i mo n se n , e do C o n se 1 h o F i s c a 1 , Eu g ê n i o G u d i n. Fonte: R e 
latório Anual da Cia. de Cigarros Souza Cruz, 1969. Sobre es 
tas vinculações da empresa~ voltaremos a fn1ar posteriormen~ 
te. 

(2) Relat6rio Anual da Cia. de Cigarros Souza Cruz, 1964. 
(3) Cf. 11 Fumo =Aspectos Sócio-Econômicos 11 

= Delegacia da Recei= 
ta Federal - Porto Alegre, 1970. 

(4) Cf. Banas~ junho 1972. 
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a comere ial ização de produtos de pesca (1). Em dezembro de 1973 

iniciou entendimentos com a Cooperativa Vinfcola Aurora Ltda., 

de Bento Gonçaives (RS)~ para a criação da SUVALAN- Cia. de Pro 

dutos de Frutas (sucos cítricos e de uvas), empresa em que a Sou 

za Cruz participa com 80% do capital~ a Cooperativa Vinícola Au~ 

rora Ltda. com 10% e a vlelch Foods Inc. (dos EUA) com 10% (2). 

Ainda em 1974 a mesma Cia. passou a participar do controle acio 

nário da P.racruz Celulose S/A. ~ empresa de reflorestamento no Es 

pÍrito Santo~ e que conta com cerca de duzentos grandes acionis= 

tas~ está prevista a produção de L}QQ mil toneladas de celulose 

branqueada para 1977, com uma receita anual de US$ 140 milhÕes 

( 3 ) • 

A empresa tambim atua na 5rea de incentivos fiscais: SU-

DENE, SUDAM ~ EMBRATUR ~ SUDEPE 9 I BDF e EMBRAtR ~ cujos depôs i tos 

em 1974 foram de CR$ 37.042.337,00(4). 

Conforme a Revista Exame~ o desinteresse da empresa em 

elaborar projetos pr6prios na ~rea de incentivos fiscais se ex­

p 1 i c a do seguinte modo: 

nFunc ionãr i os do Ministério da Fazenda (explicam) ..• que 
há razões de natureza leaal oara tornar desinteressantes 
os investimentos da Souz~ Cr~z em projetos próprios. Pa~ 
ra fins de remessa de lucros, a base para a lncld~ncia 
do Imposto de Renda é o dinheiro realmente investido no 
Brasil por um grupo estrangeiro. Has os incentivos sao 
considerados dinheiro brasileiro e os lucros q~e sua 
aplicação possa propore ionar são i ncorporndos a renda 
dos investimentos diretos, para fins de pagamento de im= 
postos. Uma vez que a Souza Cruz~ altamente rentável, 
não há nenhuma vantagem em aumentar mais ainda esses lu 
cros~ que seriam devorados pelos impostos. O mais indicã 
do~ segundo os funcionários do Ministério da Fazenda~ e 
proceder realmente como a Souza Cruz: diversificar bas= 
tante a ap1 i cação dos incentivos~ o que$ a 1 ém de d im i nu= 
ir os riscos~ é politicamente simpático para um grupo e~ 
trangeiro como a British=f\merican Tobaccc 91 (5). 

No exterior? também são vários os investimentos da Bri= 

ti sh=Amer i can Tobacco ~ como os rea 1 i zados no setor de cosméticos 

(Yardl ey of London e Germa ine Montei 1) ~ no setor de papel~ e no 

setor do comércio varejista com participação de 25% das açoes da 

Harten (uma das maiores redes de lojas de departamentos da Alema 

(1) Cf. Banas, Brasil Industrial~ 1975. 
( 2 ) C f . R e 1 a t ó r i o A n u a 1 d a S o u z a C r u z ~ 1 9 7 lt • 
(3) Cf. Banas n~ 1.064 ~setembro 1974. 
(4) Cf. Relat6rio Anual da Cia. Souza Cruz, 1974. 
(5) EXAME? julho 1973~ pág. 46. 



nha Ocidental)~ e de 80% da Kohl Corporatton ( , ~ . 
propr1etar1a de 

uma rede de supermercados nos EUA) e mais uma rede de lojas na 

Inglaterra (1). 

De outro lado, a Phil ip Morris~ por sua vez'~ também no 

exterior~ ingressou no ramo de fabricação de cerveja~ com a Mil­

ler Brewing Company; no ramo de embalagens flexfveis~ papéis es 

peciais~ adesivos e produtos químicos para a indústria têxtil, 

com a Ph!l ip Morris Industrial? e no setor de planejamento urba= 

no~ com a Mission Viejo Co.(2). 

As empresas fabricantes de cigarros no Brasil sao também 

atualmente exportado~as de fumo em folha beneficiado~ atividade 

que vem se intensificando nos últimos anos devido ao bloqueio c~ 

mercial à Rodésia declarado em meados da década de 60 pela ONU. 

Retornaremos a isso mais adiante devido ~ import~ncia deste fato 

para o estudo aqui proposto. 

O valor destas exportações em 1972(3) pode ser observado 

pela tabela a seguirs em que se visual iza a supremacia da Souza 

Cruz em valor exportado: 

TJ~BELA N<? 8 

VALOR DAS EXPORTAÇÕES DE FUMO EM FOL~A PELAS 

INDdSTRIAS DE CIGARROS 

Empresa 

Souza Cruz 
Flórida(l) 
Verafumos(2) 
Sinimbu(2) 

1 97 2 

Cia. de Fumos Santa Cruz(3) l 
L 

Fonte: Banas Exportação, 1974. 
(1) Então da Liggett e Myers* 

Valor em 
US$ loOOO 

7.833 
1 • 7 59 
3.258 

375 
1 3 5 

(2) Então da Brinkmann do Brasil* 
(3) Então da Reemtsma e atualmente Phil ip Morris. 
*Ambas atualmente agrupadas pela R. J. Reynolds. 

(1) Cf. EXAME? julho 1973. Entrevista com Edge11 Jason Rigby,pre 
sidente da empresa, e George Sothers, gerente de investimen7 
tos. 

(2) Banas, julho 1975. 
(3) Em 1972 9 a R. J. Reynolds e a Phil ip Morris ainda não atu~ 

avam no Brasil. A Flórida era controlada pelo grupo america 
no Liggett & Myers 9 a Sinimbu? a Verafumos e Lopes Sá pela 
Brinkmann e a Cia. de Fumos Santa Cruz pela Reemtsma Ziga~ 
retten Fabrickens alemã. . 
Há também exportação de cigarros para países latino=america­
nos como o Paraguai~ por exemplo~ mas de nfveis insignifica.!:!_ 
tes em relação à venda no mercado interno, motivo pelo quâl 
não a estamos considerando qui. 
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Esta supremacia se dá também sobre todas as empresas vol 
tadas somente ~ exportaç~o do fumo beneficiado no pafs: a Fumos­

sul foi c que obteve o mais alto valor das exportaçÕes em 1972, 

dentre as empresas desse segundo tipo (só beneficiamento e expo~ 

taç5o de fumo)~ com US$ 2.619. 0(1). 

Estes dados servem para configurar o quadro dentro do 

qual atuam no Brasil as empresas ~ultinacionais de fabricaç~o de 

cigarros e exportação de fumos, permitindo visuül izar seus inte= 

resses econômicos~ em termos de mercado (interno e externo)~ lu= 

cratividade, capaçidade empresarial~ captação de impostos. etc., 

bem como a posição ocupada por ceda um destes grupos que atuam 

no Brasil~ em termos do seu oder econômico, no que se destaca, 

como vemos, o lugar ocupado pela Souza Cruz. 

Passemos agora a verificar o modo como veio a se compor 

este quadro até aqui descrito~ no qual se configura uma situação 

de oligopólio no setor de indústrias de cigarros no Brasil. 

2. O Monopó1 io ~ Souza Cruz 

Esta situação de oligopólio no mercado interno de cigar­

ros veio a se configurar a partir do final da década de 60. An­

teriormente~ a Souza Cruz (British=American Tobacco)$ que deti 

nha cerca de 75% do mercado brasileiro, encontrava~se em posição 

monopól ica~ isto e, de total hegemonia frente a outras fábricas 

de cigarros espalhadas no Rio Grande do Sul e no Brasil, cujo 

mercado, na maioria 9 não ultrapassava o nível local e regional. 

(2) 

Data de 1914 a presença da Gritish~American Tobacco no 

Brasil~ quando da compra da fábricn de Cigarros Souza Cruz, pe.!. 

tencente a Albino Souza Cruz, no Rio de Janeiro. Por volta de 

(1) Danas~ Exportação, 1974. 
(2) Werner Roberto Panitz, em 11 Cultura e Industrialização de Fu­

mo•• ~ DEE/SEIC~ 1954~ assinala que~ em 1952, havia sete esta 
belecimentos produtores de cigarros no Rio Grande do Sul: 
distribuídos pelos seguintes municípios: 
Livramento: 1 (Fernando Kl inger) 
Pelotas~ 1 (Lamego, Irmão & Cia. Ltda.) 
Porto Alegre: 3 (Cia. de Cigarros S0uza Cruz, Fábrica de Ci­

qarros SUDAN S/A. e Selmo & Selma Ltda.) 
Santa Cruz do Sul: 2 (C ia. de Fumos Santa Cruz e C ia. de C i 

qarros Sinimbu) 
Havia ainda outras fábricas equenas de cigarrilhas, charu= 
tos e charutinhos, tot2l izando ·9 (6, 3 e 3 respectivamente). 
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192J instala-se no Rio Grande do Sul atrav~s da Cia. Drasileira 

de Fumo em Folha, dedicada ~ compra aos agricultores e beneficia 

mento e fumo, para fornecimento à matriz no Rio de Janeiro. Nes 

te período surge também a C ia. de Fumos Santa Cruz (1918) ~ a pa..!:_ 

tfr da fusão de seis estabelecimentos !!dedicados aos negócios de 

tabacos em Santa Cruz, os quais estavam registrados sob os nomes 

d2s fJrmas: Irmãos Schuetz, Adolfo lserhard~ Lindolpho Grawun­

der, Schiliin & Cia., João Nicolau K1iemann e José Etges F? & 

Ci2. ~ trabalhcndo todos com fumos em folha e desfiados~ cem excc 

ção a firma Irmãos Schuetz~ que fabricava cigarros de diverscs 

tipos e em regular escala 11 (1). 

Esta companhia vem a tornar~se posteriormente o segundo 

6stabe1ecimento industrial no ramo? no Rio Grande do Sul (volta= 

da q~ase que totalmente ao mercado regional = interior do RS -

exceto algumas vendas em Santa Catarina) (2). O primeiro lugar ca 

ber~ ~ Souza Cruz, que instala em 1928 sua f5brica em Porto Ale 

gre(3). 

O efeito mais imediatamente observável 

Bri~!sh-American Tobacco no Rio Grande do Sul 

da instalação da 

foi a duplicação 

do volume ffsico da produç~o na d~cada de 20, que passa de cerca 

de 15.000 toneladas para aproximadamente 30.000 toneladas(4). A 

Cia. de Fumos Santa Cruz sofre um impacto em termos de concorrên 

c i a no mercado reg i o na 1, conforme se percebe pe1 os termos do re= 

1ató;io em 1921 ~ a respeito dn po1 Ítica fiscal do Governo Fede= 

r a·:: 

"Todos os nossos protestos não mereceram a menor atten 
ção por parte do Governo que, parece, visou proteger al~ 
gumas grandes fábricas do Rio, as quaes trabalham com c~ 
p:tai extrangeiro~ emquanto a indústria Riograndense,com 
capitai puramente nacional~ não foi julgada digna de a~ 
preciação, nem tão~ouco as outras fábricas menores~ nos­
sos freguezes. 11 (5) 

(i) Publicação comemorativa dos 25 anos da Companhia, em 1943. 
(2) Conforme carta do Diretor de Vendas da Cia. de Fumos~ H. 

Schleicher, publicada em Exame, julho 1972. A C ia. dedicava~ 
se à venda de fumo desfiado, à fabricação de cigarros, ciga~ 
ri1has 9 charutos e charutinhos. 

(3) Relatório da Cia. de Cigarros Souza Cruz~ 1966. A empresa 
atualmente conta com oito fábricas, próximas aos principais 
mercados consumidores: Rio de Janeiro, 2 em São Paulo~ Porto 
A~egre, Gel~m, Recife, Salvador e Belo Horizonte. 

(L} ) I g n á é i o ,, Tosta F i 1 h o ~ 1 1 E s tudo E c o n ô m i c o s o b r e o R i o G r a n d e do 
Su1 11

, 1960. 
(5) Relatório Anual da Cia. de Fumos Santa Cruz, 1921. 
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E~ no mesmo relatório, acerca da concorrência a ser en 

frentada: 

"Pela qual idade dos nossos produtos~ que sempre conti­
nuamos a zelar, temos a convicção plena de que elles pr~ 
dominarão no mercado (regional), a despeito da nova con­
curt~ncia do Trust Norte-Americano-lnglez~ que dizem vai 
construir aqui uma fábrica de cigarros''(l). 

De fato, a British-American Tobacco determina, com sua 

p~e~ença no Rio Grande do Sul, uma tedefiniÇão da produção de f~ 
mo no [stado, ainda que sem alteraç5es na estrutura fundi~ria, 

enquanto agente de reorganizaçio t~cnica e social da produç~o. 

A reorganização técnica diz respeito a instauração do 

controle do processo produtivo, com vistas à elevação da qual id~ 

de e quantidade produzidas(2). lnt~oduz o processo de secagem do 

fumo em estufas (atê então o processo usado era o de secagem ao 

ar 1 ivre = Galpão); novas variedades de fumo tipo 11 Virgfnia"(co!l 

siderados fumos "nobres 11 para a fabricação de cigarros e cuja se 

cagem se faz em estufas) são pela empresa difundidas. 

A Companhia também toma para si o enc0rgo de difundir 

r"·~rmas de orientação da produção e preparo do fumo entre os agr_!_ 

cultores, distribuir sementes de qualidade e fazer adiantamento 

dos insumos necess~rios ao cumprimento de tais normas: taiagar= 

ça s para cobertura dos cante i ros de mudas, fert i 1 i zantes 

cos, fungicidas, etc., provocando uma tend~ncia a padronlzaç~o 

da oferta do produto: fumo em folha para fabricação de cigarros~ 

além do financiamento para a construção das estufas(3). 

( 1 ) 
(2) 

( 3) 

idem. 
A produção de fumo no Rio Grande do Sul vai aumentando 7 até 
que na década de 40 o Estado torna-se o maior produtor naci~ 
nal em volume ffsico de produção. Além disso~ oassa esta oro 
dução a ser direcionada para quatro variedades de fumo~ to~ 
das para fabricação de cigarros~ 
=Amarelinho (comum) e Virgrnia (nobre)- secagem em estufas e 
-Comum de Galpão e Burley (nobre) de Galpão. 
Os fumos tipo comum de estufa são os de maior produção no 
Rio Grande do Sul~ e são absorvidos pela indústria de cig0r­
ros; os fumos nobres são produzidos em menor escala e são os 
preferidos para exportação. Conforme "Perfil do Fumo 11 

= Se­
cretaria da fndústria e Comércio do Estado do RS = 1974. 
Cf. entrevista com o oerente da Souza Cruz na Usina de Lajea 
do (RS) em 1973. Com ~xceção das estufas, os adiantamentos 
de insumos são descontados no final de cada safra~ no momen 
to da compra do fumo pela companhia; o financiamento das es~ 
tufas feito pela empresa até 73 tinha um prazo de 3 anos p~ 
ra o pagamento. O transporte do produto até a fábrica é fei­
to por conta da empresa. Atualmente permanece o mesmo siste 
ma, com exceção do financiamento das estufas, que depois de 
í973 passou a ser realizado pelo 8anco do Brasil (todos os 

(Continua) 



? a r a tanto , â empresa c o n s t i tu i u e q u i p e s de i n s t r u to r e s 

e inspetores assalariados, recrutados entre os próprios colonos 

pouca disponíbil ida­

de fumo)~ além de 

pessoal com 

de de tt~rra mas 

s de colonos ou 

com expetiência na lavoura 
"t . -~-- • l • { • aprove1 ar a ex1s~enc1a oe o~ste1ros comerctantes localizados 

no ' ' ..J • .. • ) . • • nrer1cr uos mun!Clpios ? aos qua1s passou a ~comissionar pe-

los ~erviços prestados. lnstrutores e lnspeto~es desempenham o 
1 . o ! .. • r! • - ( i ) 1 • ~' .,. paper do or1entecores tecn1cos ,.Ja produçao , rea 1zanoo um v1n 

cu~o entre os camponeses e a Companhia~ os quais em troca devem 

for ec. ~ ~ Ma~e·-;.~- r·-. I c; Í.:, ,_, · ' , d P lmêi iJ e~presa~ com exclusividade. 

~ste procedimento foi sendo aos poucos adotado pelas de 

mais 2r,·tpresas :ocais~ inclusive as enfardadoras (dedicadas a:Je~ 

ntl :.:: a cor.:erc i a 1 i za ção do f L: mo), embora com menor intensidade e 

menos recursos financeiros(2), que para tanto recorriam aos ser 

V!Ç8S de posteiros na intermediaç~o{3). Ao que parece~ as empre­

sas locais operavam mais com fumo galpão do que estufa. 

Nesta posiç~o vantajosa, a Companhia Souza Cruz passou a 

dita~ as normas do jogo, ao nfve1 dos processos de produção agrl 

col2 e de compra da matéria=prima (decisão dos preços para as dl 
ferentes classes, a qual era adotada pelas demais empresas com­

prador s); e tamb~m ao nfvel do desempenho empresarial (impondo 

novos padrÕes de atuação das empresas junto aos camponeses, esp~ 

cialmente quwnto a questões de qual ;dade e classificação do fumo 

e seus preços), uma vez que as demais empresas existentes nao 

1 h·:3 r>.·~!:\T' comn~A.jof-•!v~c::.(4' .• ~ ...... ~--:;~ atd i a.JÇ~}.. l.. u_, J. 

(Con·:·:. da pág. anterior) 
f i na n c i ame n tos em d i n ;, e i r o p a s s a r a m a se r f e i tos p e 1 o C • O • ; 
as empresas só podem fazer adiantamentos em espécie). Mesmo 
assim, n3o se afrouxaram os vrnculos dos colonos com as em­
presas: para obter financiamento do Dance~ necessitam apre~ 
sentar um documento preenchido pela firma~ que recomenda e 
se responsabi 1 iza pelo pagamento dos mesmos. 

(1) Conforme entrevista com gerente da Souza Cruz na Usina de La 
jeado (RS) em 1973~ e com Arthur Hein, posteiro em S. Cruz: 

( 2) 

{ 3) 

( 4) 

em 1976. 
~onforme entrevista com Harry Werner, presidente da AFUBRA 
(Associação dos Fumicultores do Brasil). 
SÓ nos Últimos anos~ devido à concentração empresarial no se 
tor e ao acirramento da competição, é q~e todas as demais eE 
presas passaram a intensificar o controle técnico da produ­
ç~o, e constitufram equipes pr6prias de instrutores e inspe­
tores. 
A British-American Tobacco n~o provocou uma situaç~o de abSQ 
1uto monopÕl iodo setor por não haver absorvido as empresas 
brasileiras que atuavam no mesmo, que aliás não lhe eram com 

(Continua) 
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• ' ~ 1 • 1 • processo proc·Jt.vo agr1C01a tmp.!.. 

cou G8 muda~ças na organizaç~o 

as oportunidades de exist~ncia 

social da produç~o~ redefinindo 

camponeses en 

quanto "pequenos proprictãrios 11 trs~)a1 hadores. A partir de então 

subordinam-se éJO capital :r.dustria'! 9 que toma a direção do pr.9_ 

cesso produtivo intensifi an o a er;::antil ização de suas ativida 

des produtivas" . -
jé.l que t:s 

" ~ 
:~e a aço ~assam a se da r 

desde . .. . 
O ln!CIO do proces~3o de produç~o, e n~o mais apenas no mo-

menta da venda do produto(l). Perdem assim parcialmente sua auto 

nomia co controle 8 manipulaç~o dos meios de produção: 

cem propr~et5rios~ Mas div~do~ de modo ~ubordinado o controle do 

p r o c e s s o d e p o ~~ i;: a o d o · · · ,~o ; tJ \~ r m 3 n e c em a s f 2 m f 1 i a s c o mo u n i d a -
--

çac) L1ElS subord na-se o seu 'c r a ::; \J 1 h o as determina 

ções o capitai in du:;trial; perrn2necem numa produção mercantil 

associsda ~ subsist~ncia com vend2 do excedente, mas perdem auto 

nomla na v2nda do pri~clp2l rodutoo 

Sue ~uto1o~ia mnior restringe=sc 
)'~~ 

a o :1 1 ·;e 1 da produção de 

subs~~t~nc;a com v ndn do excede~te= Entr~tc~~o, mesmo af ela ~ 

1imit3:~c:::~ pois que ocupa lt: r subor~jinado err: relação à produção 

merca11t!l (fumagoira). C m2ior ou r.~Gnor volur~c da produção de 

subs!st~ncia (e, portanto~ dos excedentes) va1 depender do tempo 

(Cont. da pag. anterior) 

( 1 ) 

!nstalou-se entre ela c as demais e~pr0s2s que atuavam no se 
. ( . ·• ,. - ri " ;..,, •· - 'rl- • -·cor comerctai !Zncao uc i-umo o rabr!cacao -..:e Cigarros e ou-
tros) u~ próco~sa~de c~~xist~ncia em q~e as empresas menores 
se acomodaram em su2s oosic3es subordinadas e adotaram as re 

o , ... ..,. ~ J -

gras d1tadas pe1a ~ouz~ Cruz. 
A Souza Cruz sempre procu~ou evitar a ~onocultura, aconse 
1 hando a rotacão de terras com oo1 i cu! tL~:Aa através dos ins7 
trutores e de" pub1 icaç~o di st r i bu Ída r~ r a tu i ta mente aos agr ..!_ 
cu i teres~ conforme se 1 (; er.1 11 A Cultura de Fumo de Estufa no 
S u i d o 8 r a s i 1 1 1 

- C i a • d e C I g a r r o s S o u z a C 1· u z : '' t u m g r a v e e r 
/ ' . .- ,.. -ro \â morjocu1tura} ... po1s se acontecer rulhar uma sar:ra, 

restam as outr3s que possam proporcionar dinheiro, como: a-
d . rl <' 1 . . • t . rnenro1m, cana-ue-açuca~, arroz~ a p1s~e, aveta, cen e10 9 ce-

vada ( ••• )milho!) tric;o, fava, batata inglesa e doce( .... ) 
r • .- ! \ ~ - • 1 • é 1 • r e l j 8 0 \ • • • ) ; C l~ I a Ç 0 e S t ,3 l S 0 f:i 0 ~ g éJ I n ri â ~ p 0 r C 0 , V a C a S I e l -

teiras ( .•• )~etc. Por,,::\ r:::om espêcies frutíferas diversas ( . 
•. )~ Horta com legur.1s:-.; divers s ( ... ). 

Fazendo as cul tur2s indicadas, e3tas ~~o s6 lhe proporcio 
- r • , .• 't'l ,- d.... -na r a o g a n 1 1 a r ma 1 s ê ' g u a 1 r. ;1 c 1 r o 2 c o mo t ê :r n c :11 a r a o u ma v a -

.i d <• + .,_ ' .. f. ...d r 1 ~ '--· ,s e a 1 1 m e n ... a r ! m ~ 1 ·;.. ~ ~1 e n e i c a p a r a a s a u : e p a r a u s o c~ 

s e i r o ~ s em n e c e s s : d a d e d e t~ e c o ,·- r e r 2 u m n e CJ o c 1 a n t e p a r a c o m 
~~=·, ... ~11/ ::;, ?'"'7\ -p! Ô C:::J \paC]o.)j) • 

Este mes~o conselho ta~b~~ 6 da o pe~as demais companhias e 
pele fti-UB?.J; (!~sso,::l2ç2o de~:; Fu cuitore': do Brasil). 



• 4 o 

de t:-éJba1ho disponível (e, portanto, da disponibilidade de força 

de trabalho na família) que restar para estas atividades apos o 

seu e~prego na produç~o de funo. Al~m disto, devido~ necessida 

de de fazer rotação com o fumo? a fim de manter certas propried~ 

des da terra, as culturas de subsist~ncia tamb~m s~o parcla1men­

te orientadas pelas empresas(l). 

3. A Fo1~mação ~ 01 igopol io no Setor 

Retomando, viu-se que a indGstria de cigarros hoje, ~o 

e, p6s-1967$ tanto e~ termos de Rio Grande do Sul como de Br -

sil ~ se encontra indiscutivelmente controlada por um pequeno ~u 

mero de grandes corporaç3es multinacionais (ainda que de fato 

exista pequenas empresas nacionais), criando no setor uma situa 

çao de o1 !gopól io em que o predomínio da Souza Cruz e a com~et.l. 

çao com esta visando deslocar sua posiç~o no mercado ~ a t5nica. 

De fato, torna-se muito diffcil disputar posiç~o num mer 

cada onde uma pot~ncia empresarial como ~a Souza Cruz jt 58 en­

contra consolidada de h~ muito~ e cuja posiçao em nada ficou aba 

1 t~ d o a p e s a r d o s e s f o r ç o s e m e c a n i s mo s c o m p e t i t i v o s d e s e n v o 1 \!'i' (J c s 

pelos outros grupos. Estes, por sua vez, tentam garantir sua pa~ 

cela de mercado 11 desde cima'~ ou seja, reforçando suas investi­

das concorrenciais na faixa de cigarros de preços mais elevados 

(que constitui 3% C:o mercado total, mas cujo cresci mente é o ma-

is alto entre todas as faixas: 20%a. a. (2)), lançando marcas al 

tarnente 1uxuosas(3) (St. Moritz~ da Rothmans/Brinkmann-Lopes S~ 

(4), H<3tlboro~ da Phil ip Morris, e~ ultimamente~ segundo pianos 

d a ;- ~;:: c e rn - i n s t a 1 a d a R • J • R e y n o 1 d s ~ 1 1 ~1 o r e 1 
' ) a o q u e a S o u z a C r u z 

reage com lançnmentos igualmente luxuosos (Hilton, Pall Ma11, Du 

Ma u i' i c r , e t c • ) • 

A posição de quase monopólio da Souza Cruz (British-Ame­

rican Tobacco) no mercado interno não se alterou, no final dos 

anos O e primeiros anos da dé~ada de 70, com o processo de con 

(1) Cf. 11 A. Cultura do Fumo de Estufa no Brasil", Cia. de Ciga!_ 
ros Souza Cruz, op. cit. 

(2) EXI~NE? agosto de 1975. 
(3) Cf. afirma Mr. S. Kirkland Blair~ presidente da Brinkmann, 

em Exame, abril de 1972, e Carlos Salgueiro, vice-presidente 
da ?h i 1 ip Morris lnternational, em Exnme, agosto de 1975. 
A faixa de preços dos cigarros sofisticados situa-se aproxi­
madamente entre CR$ 5,00 e CR$ 7~00, cf. Exame, agosto 1975. 

(4) A~ua1nente a R. J. Reynolds controla a Lopes Sá. 
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centração crescente do setor que se fez através da absorção gra­

dativa das empresas nacionais menores por outras corporaç3es mul 

tinacionais. Este processo faz parte do processo global de desen 

volvimento brasileiro no período, de capital isr.1o associado e de­

pendente, em que a polftica econômica governamental se direciona 

para o incentivo aos investimentos estrangeiros no pafs e a asso 

ciação das empresas nacionais com o capital estrangeiro, dando 

infase tamb~m ~s exportaç~es. No ca§o especffico do fumo, a con­

centração empresarial com base no capital externo se deve, de um 

lado, ao bloqueio~ Rodisia, ma1or fornecedor de fumos no~r~~ 

mercado europeu, onde estas empresas se encontram operando. De 

outro lado, deve ser considerada a atraç~o dos mecanismos de :n~ 

centivos criados para investir no Brasil e para exportar prod~':!_ 

tos brasileiros(l) como fator que contribuiu para que outros gr~. 

pos multinacionais, além da Souza Cruz, se instalassem no seto~ 

fumo que tem na Regi~o Fumicultora de Santa Cruz do Sul o seu 

centro produtor no Rio Grande do Sul, através da quase tota'l ab­

sorçao das empresas naciona~s de fabricaç;o de cigarros e/ou b~ 

neficiamento e exportação da matéria=prima. Já ressaltamos ante 

riormente as potencial idades lucrativas do setor, as quais, soma 

d ( • \ - d • ,..!'"' as aos incentivos fiscais federais e estaduaiS), nao e1xam u~ 

vidas quanto as suas vantagenso Além disso, como veremos adian~ 

te, trata=se de um tipo de comportamento empresarial que faz pa~ 

te da competição intraol igopÕl ica, decorrente do que Luciano 

Martins chama de 11 reação ol iigopól ica"(2). 

As primeiras vendas ocorreram entre 1968 e 1972 e foram 

realizadas pela fábrica de cigarros Flórida (de São Paulo, com 

usina de beneficiamento no Rio Grande do Sul), comprtn1ê! r;e 1 "'~ '·.....;. 

gett & Myers, dos Estados Unidos; pela Cia. Lopes Sá (Rio de Ja­

neiro e Rio Grande do Sul), Sinimbu (RS) e Verafumos (RS usina 

de beneficiamento), compradas pela Brinkmann em 1970 (alemã, que 

(1) No que se incluem também as empresas de exportação-import~ 
ç;o de tabacos, que buscam apr0veitar as vantagens aqui ofe­
recidas para estas atividades. Conforme entrevistas realiza­
das com Arthur Hein (Posteiro) e Harry Werner (Presidente da 
AFUBRA), algumas das companhias estrangeiras, que vieram in~ 
talar-se comprando as empresas 1ocais (f~bricas o~ anfardad2 
ras), já eram compradora,s do produto no mercado externo: a 
Brinkmann, a Reynolds, a The Austin Co., a Universal Leaf T~ 
bacco~ a Reemtsma, etc.). 

(2) Luciano Martins, 11 Nação e Corporação Multinaciona1 11
, Ed. Paz 

e Terra, 1975. 
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faz parte de uma corporaçao multinacional que engloba outras co~ 

panhias~ como a Dunhill, Carreras~ Rothmans, Rembrant, etc.); e 

pela C ia. de Fumos Santa Cruz (RS), cujo controle acionário é as 

sumido em 1968 pela Reemtsma Zigarrettenfabriken 

( 1 ) 

(de Hamburgo). 

-A razao mais imediata apontada para este processo deve~ 

da d controle acion&rio das empresas nacionais diz respeito a 

grande necessidade de recursos financeiros que estas tinham a 

fim e enfrentar a concorr~ncia com a Souza Cruz: para aquisiç~o 

de tecnologia mais avançada para a produç~o fabril (que~ alta­

mente automatizada)~ e para financiar os adiantamentos de insu 

mos as estufas para os agricultores. l\ po 1ft i ca adotada no M i 

a obtenção de tais finan nist6rio da Fazenda, ent~o, dificultava 
• ..., .... ( 1 8 ~' r-, • 1 ) t - d t . - ... d • ctam nLOS pe1s anca oo Lros1 a raves re res rtçoes ao cre l-

to, e incentivava as associações com ca ital estrangeiro(2). 

Em 1971, o mercado dividia=se do seguinte modo (aproxim2_ 

dar.~ente): 7696 sob controle da Souza Cruz, 6% dü Flórida~ 6% da 

Cia. de Fumes (Reemtsma) e 6% da Erinkmann~ que perfaziam 94% do 

~ercado, restando os outros 6% para as demais empresas menores 

( 3) . 

Em 1973, a Drinkmann e a Liggett & Myers (Flórida) se as 

saciam, obtendo com isso 10% do mercado. Com a associaç~o~ d5-se 

uma divisão do trabalho entre as empresas que compoem o grupo no 

Orasil: a F16rida deixa de fabricar cigarros para dedicar-se a 

compra, beneficiamento e venda de fumos; a Lopes Sá a encarrega~ 

se da Industrial izaç~o, no Rio de Janeiro e no Rio Grande do 

Sul; cJ Ve:~afumos permanece no setor de compra, beneficiamento e 

vendu do fumo; e a Sinimbu é quase totalmente paralisada~ apenas 

realizando 13 a1gumas compras de folhas no mercado livre 11
• Enquan 

(1) Fonte~ Exame? abril, 1972; Danas n? 888~ abril de 1971. Até 
a compra da Reemtsma (1S67)~ a Cia. de Fumos tinha uma par·tj_ 
c i pação de apenas 1 ,3% d·8 mercado~ vendendo 90% dos seus pr.2_ 
dutos no interior do Rio Grande do Sul e em alguns pontos do 
;nterior de Santa Caturina, fabricando npenas cigarros 1 isos 
(sem filtro). Conforme A. Schleicher, Diretor de Vendas, em 
Exame, julho de 1?72. 

(2) Cf. entrevista com Leo Kraether, ex-diretor-presidente da 
C ia. de Fumos) que realizou a negociação com a Reemtsma. 
Afirma que, diante dessas dificuldades~ tentou uma associa­
cão com outras empresas locais (Santa Cruz); não obtendo res 
0ostas positivas, procurou a Reemtsma (a quem j~ vendiam f~ 
mo beneficiado) para fazer as negociações. 

(3) Cxame 9 abril de 1972. 
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to ;sso9 a Grinkmann fazia a distribuição dos cigarros(1). 

Finalmente, em 1975, novas negociações são realizadas :no 

setor da indústria de fabricação de cigarros: a Phil ip ~,iorris ad 

quire da Reemtsma o controle acionário da Cia. de Fumos Santa 

Cruz (depois de construir uma fábrica em Curitiba(2)), e a R. J. 

Reynolds (a maior empresa americana na fabricação de cigarros(3)) 

adquire o controla da Lopes S~, da Brinkmann. 

Cria=se pois uma situação de oligopõlio, em que a ccmpe~ 

tição por lugares no mercado é acirrada. Entretanto, a ~ ~-::: pos.~aC 

da Souza Cruz n;o tem se alterado: permanece com aproximadamcn e 

75~6 do mercado interno. Ou seja? apesar da atual estrutura o1 ;99. 

pol fst ica do setor, e da conseqUente intensificação dos mecan l ~ 

mos competitivos, a Souza Cruz ainda detém, no mercado~ uma pos~ 

ç~o de quase monopólio. 

Este processo de formação de oligopólios no setor~ cem 

base no capital multinacional, teve como efeito um crescimento 

bastante significativo na quantidade e no valor das exportações 

de fumo em folha do R !o Grande do Sul, bem como ao n fvel da pro-

d - I "1 o d d b I ' uçao oras1.e1ré1 como um to o~ como se po e o servar nas taoe!as 

a seguir. Assim, de 13,54% sobre o total produzido no Estado em 

1969, a quantidade exportada passa a significar 42,55% em 1975. 
E~ tomando-se o crescimento do valor das exportaç5es de 1975 so 

bre 1969~ verifica-se que o Índice foi de 95 ,67. 
No Rio Grande do Sul observa-se uma queda da produç~o de 

1969 a 1973, em termos de ~rea plantada e quantidade produzida. 

( . ) I. 

( 2) 

( 3) 

Banas= Brasil Industrial .,. 1974. 
Banas n<? 888, abril de 1971. 
A Cia. de Fumos já contava com mais de uma fábrica em Nova 
Iguaçu (RJ), construída após a compra da Reemtsma, para onde 
passou a matriz da companhia. Expande-se o alcance do merca­
do da Companhia (6%), que coloca filiais em Porto Alegre, Cu 
ritiba e depósitos espalhados no Rio Grande do Sul, Sant0 cã 
tarinaj Paraná? São Paulo e Rio, conforme entrevista com LeÕ 
Kraether, ex-diretor-presidente da empresa, e álbum comemora 
tivo dos 50 anos da Cia. de Fumos, 1969. -
Acrescente-se ainda que Banas n? 1104, julho de 1975, coloca 
que a fábrica foi instalada no Distrito Industrial de Curiti 
ba~ como resultado de uma "joint venture 11 que reúne investi­
mento da Phil ip Morris Inc., com 2/3 do capital de CR$ 180 
milhÕes, e do Banco do Desenvolvimento do Paraná (BADEP), 
com 1/3~ prevista para até 1980 a arrecadação pelo Estado do 
Paraná? de CR$ 550 milhÕes de impostos anuais, gerados pela 
empresa. 
C f . ~1 r . S • K i r k 1 a n d B 1 a i r ~ p r e s ide n te da B r i n km a n n do B r a­
sil, em entrevista com Banas nC: 888~ abril de 1971. 
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'•' 

A p2~tip de 1973, entretanto, inicia-se uma amp i i aÇão da t3 r c! a 

plantada (de 72.1 08ha em 1973 para 91.400ha em 1976) e da produ~ 

- ·- ." 1 8 ? O 4 O · • 9 7 "') 1 , ' ·- O n 1 9 7 I' ) d ç a o ·: ; s c a \ ,._, • _; t em 1 J e 1 1t • :;:, v t em . o , t e n o a produtj_ 

vidacle se elevado levemente (de 1 ,lt/ha pai·a 1 ~2t/ha) ~ com exce~, 

ção ele 2no de 1974, em que SE.! eleva p2r·a 1 ,5~/ha, conforme se po 

de 'f -~ ::; u a 1 i z a r nas ta b e 1 as c: s eg u i r : 

TJ\BELA N? 9 

OLUÇAO DA PRODUÇAO DE FUMO NO RIO GRANDE DO SUL 

EM QUANTIDADE, ~REA ~ PRODUTIVIDADE - 1969/1976 

' 3 Q 

: 7 i 
1972 
197 
i 9 ~" 4 

I 
I 
i' 
I 
I 
I 
I 

A re<J 
(h a) 

9 6. 08 6 
86.923 
86.934 
83.392 
7 2. I 08 
75.000 

Quantidade 
( t) 

Produtividade 
(t/ha) 

101.707 1,0 
98 . 1 1 ~- 1 ~ 1 
97.226 1~1 
97.727 1 ~1 
32.030 l ,i 

118.000 1,5 
1975 77.107 97.000 1,2 
197_6 __ ~~9~1~ ... 4 __ 0_0 __ ~ 114.soq 1~2 

t\té 1971 = 
11 Fumo =Produção~ Comercia1ização e I. 
C. M.H~ Secretaria da Fazenda do Estado 
do R i o Grande do Su 1

, 1973. 
1972 e 73 = "A Fumicultura no Fllo Grande do Suln­

!rleu Machado Cureau, Assembl~ia Legis 
l2tiva do Estado do Rio Grande do SuT 
- GAS (G;·upo de f:\ssessoria Superior), 
1 97 5. 

1974 e 75- Anu~rio Estatfstico do Brasil - 1975-
IBGE. 

1976 - Levantamento Sistemático da Produção Agríco 
la -dezembro de 1976- Delegacia do IBGE/ 
RS. 
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TABELA N<? 10 

EVOLUÇÃO DAS EX ORTAÇÕES DE FUMO EM FOLHA NO RIO GRANDE DO SUL 

Et~ QUA('~~T IDADE (t) ~ 1961/1976 = E VALOR (US$ 1. 000) = 1969/1976 

Anos 

1 9 61 

1962 

1963 

1964 

1965 

1966 

1967 

1 968 

1969 

1970 

1 97 i 

1 97 2 

1973 

1974 

1975 

1976(3) 

Fontes~ 

I 

: Qu a n t idade ( 1 ) 
: ( t) 

Va1or(2) 
(US$1.000) 

% da Quantidade export. 
s/Tota 1 Produz ido 

n 

n 

I 
õ 
L 

10.919 

15.517 

]lL 522 

17.550 

lL~.008 

10.716 

9.289 

10.951 

13.773 

18.61h 

18.556 

21.88 

20.248 

1 • 2 7 7 

24.097 

6.499 
1 o. 396 

1 0.393 
18 649 

20. 1 57 
!}3.350 

. 3 68 

4 2. 689 

no Estado 

l 3 ~54 

1 B ,97 
1 9?08 
22 ~q 

? ,# ...; 

24 ~68 
3 Q ,90 
Lt 2 ,55 

(1) até 1968 ~ DEE/RS, in: 11 Fumo~ Aspectos Sócio=Econômi 
COS 11

9 D. • F. = r. Aleqre, 1970. 
d e 1 9 6 9 a 1 9 7 2 = C A C E X I N U C E X , i n : t~ F u mo , P r o d u ç ã o ~ 

Comercializaç,ão e I. C. M. 11
, Secre~ 

taria da Fazenda do Estado do Rio 
Grande do Sul, 1973. 

de 1973 a 1975 - CACEX/NUCEX - Movimento de janeiro 
a dezembro - Banco do Bras i 1 S/ A.~ 
DESEC/CECIR. 

(2) 1969 e 1970 = 
11 Fumo~ Produção~ Comercialização e I. 
C. M. 11

? Secretaria da Fazenda do Esta= 
do do Rio Grande do Sul, 1973. 

1971 e 1972 ~ FEE/Banco do Brasil S/A. 
1973 a 1975- CACEX/NUCEX -Movimento de janeiro n 

dezembro= Banco do Brasil S/,!J.. ~ DE~ 
SEC/CECIC. 

(3) janeiro a junho- fonte: Brasil Exportação, Rio de 
Janeiro, CACEX, janeiro/junho, 
1976~ pág. 180 - in: FEE. 



Ti':\BELJ~. N~ 11 

CRESCIMENTO DO VALOR DAS EXORTAÇÕES DE FUMO EM FOLHA 

NO RIO GRANDE DO SUL - EM US$ 1.000 - 1969/75 

Anos 

1969 
1 97 o 
1 9 7 1 
1 97 2 
1973 
1 97 4 
1975 

Crescimento 
(em Relativos) 

100y00 
59~96 
6 7 ~ 61 
186~95 
210,15 
567,02 
959,67 

Fonte: FEE/C/\CEX/Banco do Brasil 
(valores não deflacionados) 
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Ao nfvel da produç~o brasileira, a partir de 1960, obse~ 

va=se uma .3mp1 iação da área cultivada até 1965, ano em que se 
r - n ~ apresenta um 1ndice de evoluçao de 12ü, para 100 em 19e>9. A par~ 

tir de 1966, observa-se uma queda tendencial da extens~o da area 

plantada com fumo, que se estende até 1973 (o Índice cai de 128 

em 1 65 para 110 em 1973) ~ com exceção do ano de 1968, em que se 

observa um aumento da área plantada com fumo. Infelizmente, n8o 

contamos com dados para 71 ~ 72') 74 e 75 i1 fim de verificar se 

houve alteração nesta tend~ncia. O que se observa, para o conju~ 

to da sériell é que se dá uma ampl iação 1 embora nao muito forte, 

da cJrea plantada de 1960 a 1973 (índice de 100 para 110). 

Quanto~ quantidade produzida observa-se um acréscimo 

maior: o Índice equivalente a 100~ em 1969, eleva=se para 178 em 

1975. Como ocorreu com o comportamento da área plantada~ observa 

se que a produção ffsica brasileira se eleva de 1960 a 1 65 e 

que sofre uma queda em 1966. Entretanto, enquanto se observou 

que a area plantada veio diminuindo de 1966 em diante~ o mesmo 

não se deu em relação à quantidade produzida que se eleva em .•. 

1967 e 1968, sofrendo nova queda até 1S73 e recuperando-se em nf 

veis bastante significativos nos anos de 1974 e 1?75? quando os 

fndices se elevam para 183 e 178. A ausência de dados sobre área 

plantada em 1974 e 1975 não nos permite verificar se este aumen­

to daquela área de lavoura (contrariando~ assim, a tendência de 

crescente observada de 1966 a 1973) ou se por uma elevação da 

produtividade. Entretanto, em ambos os casos~ parece=nos que se 

pede inferir que o aumento da produção de fumo no Brasil nos 

anos de 74 e 75 se deve, como no caso da produção no Estado do 

Rio Grande de Sul, a atuação mais intensiva das empresas sobre 
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't' as lavouras oe fumo nas diferentes regi~es produtoras do põiS, 

f . -a 1 nr.açao esta que caberia investigar~ entretanto, com maior 

cisão. 

T t4 B E L A t;! '2 1 2 

EVOLUÇ~O DA PRODUC~O BRASILEIRA DE FUMO EM FOLHA 

Q_ U A N T I D f1 D E ( t ) E t~ R E A ( h a ) = 1 9 6 O {\ 1 9 7 5 

1~ r e a Produção i 
; 

----~~ i !·------------~--~f~n-d~l~.,c, __ e~d~e----+-------------~~f-n_d_i_c_e __ d_e 
Anos ha - t -___ .._; ______ .~: Evo'!uçao Evoluçao 

1960 
i 9 61 

213.203 
227.656 
232.2)7 
2.58.402 

t 

i o o 
i 07 

l 1 7 

161.L+26 
167.839 
187.0ltO 
206.806 

1 o o 
1 04 
1 1 6 
1 28 

?.50.505 'í1 2i0.2lf7 130 
273.849 128 248.182 154 
264.967 24 228.284 141 
260.7 22 242. 17 150 
275.65!;. ~29 25Ü.0l9 160 
2 .128 i21 250.22L} 155 
245.2 7 115 244.000 l 151 
234.240 110 2 ;;. Ll : 144 

197 1 ! 304.095 : 18 
_í _2_L~:_·~· ~;----""~-··---_L-~-~--= . _____ j__2~Z..:_~l__: ___ 1..;..7_8 __ 

pr5:_ 

?o t : Anu~rios ~staifcticos do Brasil - Fun~aç~o IBGE. 
fndices de Evolui~O elaborados oe1~ Cia. de Desenvoi 

e J. • • , • "'! ~ • f""' e ,.._ "':.-

V!mento 1ndustr!a1 e Comerc1a1 do h10 Grande do ~u! 
= C E D I C , i n : 1 1 P o r f i 1 o F uno 1 

fi ~ ~ 9 7 l; ~ S e c reta r i a d â 

JndGstria e Com~rcio de Estado do Rio Grande do Su1. 

~ ao nfve1 do incrnmento no valor das export2ç~es brasl 

1ei:~o '!8 se obser·1a de mo::Jo mais significativo a importânc!a 

crescente da produção brasileira de fumo em folha a partir do 

ano de 1970. Observe=se que este valor vinha decaindo de ~964 

até ~9 (bem c mo a quantidade exportada), e que a partir de 

1970 co:::eça a elevar=se, chegando a mais que quadruplica; em 

1975 (passando deUS$ 31.195 mil em 1970 para US$ 141. 00 mi 

em 197 ). Paralelamente à e1evação do valor exportado-; a purt:r· 

de ; 970 observa= se também uma forte ampliação du quantidade C::;::= 

portada 9 embora em menor escala, pois esta quantidade não chega 

a d L' p 1 i c a r d e 1 9 7 O a 1 7 4 ( p a s s a n d o d e 5 3 • 5 3 9 t em 1 9 7 O p a ~· 2 

• •.t:• h 1 - I o que s1gn!r1ca que ~ouve uma e evaçao a~ co~ 

taç~o do produto no me~c~do externo, especial~ente no ano de 

D sse modo~ parecem fic~r m2ls claros os efeitos, nos 0_ 

timos anos, da atuaç~o das empresas (especia~mente as multina-

cionais) sobre a produção e exrortação de fu~o do país~ em qp-



ral? e do Rio Grande do Sul~ e;n particular, que, como 

são fortemente incrementadas. 

T/\BELA N? 13 

EVOLUÇ~O DAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE FUMO EM FOLHA 

EM Q,UAI\lTID.~DE (t) E VALOR (US$ 1.000)- ·;s64 A 1975 

Anos 

1964 
1965 
1966 
1967 
19r58 
1969 
l 7 o 
1 971 
1972 
1973 
1974 

1975 

Quanti::Jade 
( t) 

55.035 
45.63 
i?4.851 
38.524 
48. 1 69 
53.539 
60.181 
63.218 
63.588(1) 
7S.201 (3) 

ou 
82. ~00 (5) 

Valor 
(US$ 1.000) 

28.2;,)1 
26.226 
21.893 
20.260 
1 .869 

31.195 
36.560 
46o674 
58.500(2) 
99.000 (4) 

ou 
96. c no (5) 

141.800(6) 

Fontes: até 1 68 - CACEX/NUCEX~ i:~J: "Fumoi /\specto:; 
Sócio=Econômicos", DRF ~ Porto l\lc 
gre, 1970. 

de 1969 2 72 = C;';CEX/NUCEX, in: 11 Fumo, Produ­
ção, Comercialização e I. C. 
tA..lft~ Secretaria da Fazenda do 
:::stado do Rio Grande do Su1 ~ 

1 97 3 ·= ( 1 ) 

{ 2) 

1974 - ( 3) 

( 4) 

{ 5) 

1975 - (6) 

1973. 
quantidade segundo "Quem e Quem 11

, 

Visão~ 1974. 
val r segundo lrleu ~iachado Cureuu 
~ "J\ Fumicu1tu:a no Rio Grande do 
Sul e~ op. cit. 
quantidade at~ novembro de 1974, 
segundo o Relat5rio AFUBRA, 3C de 
junho de 1975. 
valor segundo !!Quem e Quem 51

9 VIsão 
1 97 5. 
dados de Banas Brasil Industrial, 
1975 (estim.) 
CACEX 9 in~ Correio do Povo, 31 de 
janeiro de 1976. 

4. Estrutura Interna das Empresas 

A indústria de cigarros caracteriza-se atualmente pelo 

uso intensivo de capital: necessita da inversão de elevadas so 

mas de capital, quer seja parG atender ã tecnologia altamente 

refinada, constantemente atualizada, quer seja para atender à 

prévia preparação da matéria=prima (o fumo em folha), que exige 

a antecipaç~o de recursos financeiros par a 1 • -rea. 1 zaçao do com 1e 
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xo ~o~rama de assist~ncia t~cnica aos agricultores. Al~m disso, 

a indGstria ~e cigarros necessita manter constantemente grandes 

estoques de matér i a=pr i ma, o que implica na imob i 1 i zação per iód.l_ 

ca de grandes somas de capital, onerando os custos de pro ução. 

Isto arque só há uma safra anual de fumo em folha (na regi5o 

sul, de novembro a fevereiro) e~ antes de ingressar na transfor~ 

mação fabril, as folhas precisam ,Jssar por um ~)recesso téci<ico 

de tratamento (ressecagem, esterilização para evitar mofo, ata 

que de ragas, etc.) e por um perfodo de descanso que se estende 

de 6 a 12 meses: daf a necessidade de fazer planos de produç~o 

plurianuais, mantendo estoques para dois ou tr~s anos(l). 

de=obra 

Em contraposição~ 

nas fábricas: sua 

necessita de pouca utilização de 

interferência é necessária apenas 

-r:: lo L~~ 

r 

o controle~ alimentação e manutenção das máquinas durante o cor11 

p1exo rocesso de transformaçÊÍo industrial? totalmente automati= 

zado. dessa mão=de~obra utilizada? a maior parcela e co n s ti_, 

tufda de pessoal especiu1 izado~ concentrando~se nos setores de 

assistência técnica acs fumicultorcs~ de engenharia industrial? 

de vet1d2s e de administração(2). O trabalho oper5rio nao qua ifi 

Cé3do constitui equena parcela 9 e seu emprego sofre~ no esp2ço 

de um ano, fortes flutuaç6es, intensificando-se no perfodo da sa 

fra e iminuindo sensivelmente no período entressafras. 

Segundo entrevista realizada com o gerente da Souza Cruz 

na usina de Lajeado 7 em 1973, a empresa intensificou a uti1iz~= 

ção de mão=de=obra de dezembro a maio, operando com três turnos, 

fazendo rotação de turmas. Na epoca aa safra, a usina de Lajeado 

conta c m 130 o er~rios fixos e com mais de 300 contratados~ que 
-sao despedidos na entressafra. 

Esta flutuaç~o do emprego de força de trabalho nao qual i 

ficada t0mbém é constatada na análise feita pela Delegacia de Re 

ceita Federal~ para o ano de 1968: 
18 0s níveis mais elevados de produção são constatados r.o 
período de fevereiro a maio~ decrescendo~ sucessivamen­
te~ nos meses restantes. ConseqUentemente~ o número de 
pessoal ocupado se eleva no mesmo período e se ~eduz, 
paulatinamente~ nos meses seguintes. Esta variaçao no 
contingente de pessoas empregadas na indústria acusa o 
momento crftico a partir do m~s de maio, quando a curva 
de emprego decresce, isto é 9 a indústria 1 ibera mão-de 
obra e? de forma tal que o intervalo total 11 de maio a de 

(1) "Fumo~ Aspectos Sócio=Econômicosn, DRF =Porto Alegre, 1970. 
(2) 81 Fumo, Aspectos Sócio-EconômicosH, DRF - Porto Alegre? 1970. 
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zembro, compreende cerca de 1.800 pessoas desocupadas~ 
relativamente ao ano de 1968"(i). 

A seguir, apresentamos dados referentes ao pessoal ocup~ 

do n sa1~rios no ano de 1974: 

TABELA N'? 14 

PESSOAL OCUPADO~ SAL~RIOS E VALOR DA PRODUÇ~O DE FUMO NO RS 

Janeiro a dezembro de 1974 

eses 

jar:eir·o 
feve~ i ro 
mc.::rço 
abri 1 

Pessoal Salarios Valor da Produc o 
Ocupado (CR$1 .000,00) (CR ~l onn nn\ 

h y o. .... "'"'" .... _.·,) ~.,-~ 

2.984 2.088 53.909 
3.478 2.127 44.479 
3.481 2.629 63.630 
3.310 2.592 60.603 

m2 c 2.963 2.548 51.035 
junho 2.562 2.317 42.783 
ju1 2.232 2.364 40.399 
agost 2.317 2.352 38.492 
setembro 2.280 2.259 38.437 
outubro 2.246 2.319 45.719 
novembro 2.213 2.367 45.430 
dezembro 2.~07 2 ~Q~ 45.557 

--------~------~~~----~----- •#,·~~~~~----~--------~~~~---
F'o:: te~ Indústria de Transformação = IBGE - Pesquisa Nensa 1 = 

janeiro/dezembro 1974. 
Nota: número de estabeleciment s informantes: 5. 

Considerando-se a dife~ença entre os meses de máxima ab= 

sorção de mão=de=obra (março) e de mfn i ma (novembro), tem= se uma 

variaçã para o ano de 1974 de 1.268 pessoas cujo emprego no se 

tor flutua segundo os perfodos de safra e entressafra. 

Observa se pois que a indústria de cigarros não se cons~ 

tJtui em grande fonte de empregos, o que pode ser tamb~m expr~~ 

so pela relação entre salirios pagos e valor da produção: o va-

1 o r to ta 1 dos s a 1 á r i os pagos a t i n g i u 5% do v a 1 o r to ta 1 da pro ci _u_ 
- " } çao ern : 97-4. 

Ti'J.Bf.LJ~ N'? 15 

R:L ÇAO ENTRE O VALOR TOTAL DE SAL~RIOS PAGOS E O VALOR 

TOTAL DA PRODUÇ~O NA INDOSTRIA DE FUMO NO RIO GRANDE DO SUL 

E f'1 1 9 ]1} 

Valores em 
(CR$1. 000) 

1 
I 

Total 1/2% 

2 

1. Saláriosl 28.557 5,0 
2. Produ~ão,~:~5~7_0_._4_7~. ~3--~--------

(1) !!Fumo: Aspectos Sóc io=Econômicos 11 
= D~i.F ~ Porto Alegre? xe= 

~ox sem paginaçao. 
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O mesmo cálculo pode ser amp1 iado para o nível nacional, 

cons1derando=se alguns Estados da União: 

PESSOAL OCUPI\DO ~ SP,Lf: I OS (E~1 Cl1.$ :. 000) 

E Vf-iLOR PR.ODUÇ.ê\0 (EM CR$ 1. 000) 

NA iNDGSTRIA DO FUMO EM ALGUNS ESTADOS DA UNI~O 

DEZEMBRO DE 1974 

I i 

Estado 
:Estabelecimentos I 
: ~ = 1 • ·~= 1'"= :Pessoal, Salários 1 
1 Se 1 e c 1 o 1 I n ~ o. 1 A ! 1 r n <" ~ 0 0 0 0 n 1 
1 - d c 1 • t . U C U p a ( 0 I ,_, Í\ •? I • , , >J 1 
1 na o~ 1 ma n e s 1 1 1 

Valor da 
Produç~o 
CR$ 1.000 

1. S3o aulo 
2. ua:luba:~r3 

4 
3 

·'· 2 -l . 
") 2 ) 

, 
78 'l 

! t:.. 

627 3 
. 987 
. 57 3 

81.035 
82.659 
45.557 
25.759 
22.522 

],. '"o • do Sul 
l!. • r 1 ! ~ ~ s s (~ r a i s 

r: 
_,} 

f:' I") 
.J &,. 

~ 

~) 

507 2 . 595 
7 1 9 7 68 

5. ernambuco 
3 
2 2 91 9 1 . o 1 4 

r i o:.> 

7 c 950 o 937 :::J . . 1 7 257.532 

o contamos com dados para Curitibê·, onde ã Phiíip f··1ur(!S 
;asileira rec~m construiu J~a ncvB f~brica. 

~este casca a relac5o oercentual ' , . 
I • -GOS sa:a-

90s e o valor da prcduç~o passa a ser de 4,24%. 

Do total de sal~rios pagos, o j~ referido estudo da Dele 

gac;~ d Receita Federal de Porto Alegre ressalta a desigual~acle 

d • o I • -na ~u:::é · !str!ou!çao: 

tos de 

nse considerarmos a grande desigualdade na distribu:ção 
dos sa15rios, eis que iremos nos deparar com faixas ~= 

1 d - I • • • • o 1 p1as e remuneraçao no setor aamlnisrrativo, segu1ao do 
setor de vendas, porque a estrutura organizaclonel ~as 
em p r e s a s o b e d c c e a o t i p o m i s to ( r a d i a 1 ~ f u n c i o na 1 ) 9 c o;-,~ 
elevada remuneraç~o aos serviços de administraç~o, pa~ 
cujo exercício é exigido bom gabarito técnicon{1). 

Verifica-se pois que a participaç~o dos sal~rios nos cus 

roduç~o ~ bastante restrita. Estes custos se elevam 
_. 

na o 

s6 em raz~o da constante substituiç~o da tecnologia de pro~uç3 

in~ustrial e dos adiantamentos aos agricultores (assist~ncin t~~ 

nica) ~ mas também em razão dos gastos com pub1 ic idade, ac2bamsn·= 

to e apresentaç~o do produto, como est~ bem colocado no segu nte 

P ... r;:,ar"".;:Oo a a"",' c~~ Q 

ncabe especial referência aos elevados dispêndios er1 
bl icidade, bem assim à ponderável parcela de custos atri 
buidos ao luxo de acabamento do prod~to, nmaximê 1 qu2rt'c~o 

(1) 11 Fumo = t\specto!J Sócio=Econômicos" = DRF =Porto Alegre, .,. . 
1 ~}70 (xerox sem paginação). 
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à apresentação sofisticada do bem final para consumo, no 
que se refere à sua embalagem, como~ também, à sucessiva 
mudanç~ ~estilo~ forma ~ apresentação (cigarros de 
?Omm, o5mm, lOOmm, e agor<J tambem 120mm(l), com filtro, 
sem filtro, etc.) causando não raro a obsolescência de 
equipamento mecânico~ glend capacidade operativa,~­
Eondo reinversoes financeiras para substituiçao~ embora 
se deva admitir que~ com2etiça~~~1 iar ~sistema~ 
pitalista, ainda~ busoue incessantemente a racionali= 
z~ção do trabnlho, i~ qerador oor excelência do ~sp~r 
d I C i O 11

-:( 2 ) 

B = ~~ Empresas~ Beneficiamento~. Exportação 

Quanto ao setor 1 i gado exc 1 u si vamente uo beneficiamento 
. , . -

e comere ta~ 1zaçao de fumo em folha 9 cabe colocar que também se 

encontra quase totalmente associado e controlado por empresas es 

trangeiras, com poucas exceç6es~ como a 

res~ que segundo informações obtidas em 

com capital nacional. 

Fumossul, de Venâncio Ai 

entrevistas mantém-se 

À diferença das indústrias de cigarros, que competem en~ 

tre si no mercado interno e também atuam no mercado externo com 

exportação de fumo brasileiro~ estas empresas se voltam exclusi 

vamente ,oara a exoortaç~o do oroduto beneficiado. São atualmente ' ., . 
em número de oito no Rio Grande do Sul: ArmadaS/A. (Santa Cruz)~ 

Boetcher e Wortchow Ltda. (Santa Cruz), Fumossui S/A. (Venâncio 

Aires), Kl iemann S/A. (Santa Cruz)~ Tabacos Tatsch Ltda. (Santa 

Cruz)~ Venâncio t'd res Tabacos S/ A., Tabra - Exportadora de Taba= 

cos do Brasil Ltda. e Verafumos S/A. (\fera Cruz)(3). 

( 1 ) 
( 2) 

( 3) 

N • t~. 

"Fumo= !~spectos Sócio=EconômicosH- DRF-Porto 1-Uegre~ 1970 
(xerox sem paginação). Grifos nossos. 
Além destas empresas 9 a~arecem no cadastro fornecido na Se 
c reta r i a da A g r i cu 1 tu r a · outra s empresa s 1 i g a das a o b e n e f i c i ã 
menta (esterilização? fumos desfiados)~ cujas atuais atividã 
desde mercado não constam na 1 ista: Campos & C ia. Ltda-:-
(Cangussu); Irmãos Zanotta da Cruz (Pelotas); Reckziegel 
S/A. (Ven5ncio Aires); Rio Grande TabacoS/A (Ven~ncio Ai-
res); Rexabex S/ A. (Venâncio ires); Exportadora Gaúcha de 
Tabacos (Santa Cruz) e em Santa Catarina a Tabacos Blumenau 
S/ A. 
Além disto~ devido_à complexidade da rede de associações en= 
tre as empresas, nao foi possível delinear de maneira clara 
Hquem é quem'; f)Or exemplo~ conforme o sr. 1-brry Werner (Pr~ 
sidente da t'\FUBRA) ~ a Rio Grande Tabacos estaria sob orientu 
ção de um grupo 8S;Janho1 que não foi possÍvel identificur; a 
Tabacos Blumenau, juntamente com a Tabacos Tatsch Ltda., fo~ 
ram compradas pela Universal Leaf Tobacco (EUA); ,3 Tabra, p~ 
~a The Austin Co. (EUA); a Verafumos~ que fazia parte do gru 
po Brtnkmann ~ Liggett & f"iyers, foi comprada pela R. J. Rey 

(Continua) 



processo de associaç~o e concentraç~o empresarial nes­

se :1 setor (beneficiamento e exportação de fumo em folha) tam 

b~m começa aproximadamente no lnfcio da d~cada de 70, e a -razao 

ma i~' ! m iata apontada para o fenômeno tem sido o bloqueio comer 

ONU~ maior fornecedor de fumos no c i a~ eciarado ~ Rod~sla pela 

bres ~ Europa. Entretanto, em 1970 soa Inglaterra conservava es 

mesmo assim comprava fumo rodesiano em operaç.ao 

tri 'll ~·, atrelvés da URSS, que comprava da Rodésia e revendiêJ 

aos~-~->' ses(i). 

ss~m, as dificuldades enfrentadas pelas companhias em 

o p ~· tH. \:Z o d és i a a o r i r a m no v a s per s p e c t i v a s p a r a a c o 1 o c a ç ã o do 

fu~o L·- si1eiro no mercado externo cuja expans~o se d~ a partir 

de. 1 f \ f\ s c -'. h ouza ruz, neste ano, aproveitando a conjuntura 

favor~ve do mercado externo, inicia sués atividades de eX00rta­

ç~o fumo~ nas quais toma a dianteira em relação às demais em 

pre3a~ exportadoras, como já nos referimos anteriormente. As em= 

p r e s :;_, :;~ u 1 t i na c i o na i s 1 i g a da s a o b e n e f i c i ame n to e ex o r ta ç ã o cl o 

fun~o 

r o 

]5 eram antigas importadoras do fumo brasileiro 

ortanto, já conheciam as suas possibilidades 

o!2o stJl do .. 
p,3 I S. 

ara cigar 
r! I -ue proouçao 

Entretanto, a determinação deste orocesso não pode ser 

atr~~ufda unicamente~ rearticulação do mercado externo que, to-

ma da " ., I -;sc,aoamente, nao seria suficiente parc:3 explicar a absorção 

das 0 uenas empresas exportadoras e a concentraç~o gradativa do 

setor(3), bem como a escolha do Brasil para instalação destas em 

(Co 

( 1 ) 

( 2) 

{ 3 ) 

··- t1 • a n t e r i o r ) 
i 1 o d s.., (EU ,A,) , que também te r i a a d q u i r ido a Taba c a r i a L o n d r e s 
(R~) segundo Arthur Hein. 
L~,~rne n<? 39, setembro 1970. O boicote foi declarado apos a 
l ;1 ~;e pendê n c i a da R o d és i a ,, que se fez em 1 9 6 6 • Este o c o r r eu 
ue·;·"ido à sua pol ftica de dominação de minoria branca que co-
1occ o país em fricção com países vizinhos (Moçambique~ Tan­
z2 ia~ Zâmbia), e em constante tensão interna. Não tendo 
:rc~tciras com o mar, deoende dos portos da ~frica do Sul pa 
ra escoar suas mercadori~s. Mas a ~anutenção e endurecimentÕ 
de regime minorit~rio branco tem dificultado suas relaç~es 
d" 1omáticas mesmo com a Africa do Sul e fngléJterra, o que 
co'oca o pafs em situação de guerra iminente. Veja n<? 390, 
2 ~:; ·f: e v l 9 7 6 • 
\ í ;-- t a b e 1 a s : 11 E v o 1 u ç ã o d a s Ex p o r t n ç Õ e s d e F u mo em F o 1 h a n o 
;\lo Gronde do Suln e "Crescimento do Valor das Exportações 

~: · ~ :no em F c, 1 h a n o R i c G r a n d e d o S u 1 11 
• 

~_,,1 s r :1 e r R o b e r t o P a n i t z ~ em 1 1 C u 1 t u r a e l nd u s t r i a 1 i z a ç ã o do F u -
r,1 o;' ~ D E E I S E I C 1 9 511- , a p o n t a , em 1 9 52 ~ um to t a 1 d e 53 f i r ma s 

! 3das ao setor de beneficiamento (fumo em folha esteriltza 
c:o e fumo desfiado) e comercialização do produto em vários 

ontos do Estado, além dos municípios da região fumicultora. 
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presn::;. ~~ preciso buscar as determinações 1nternas: uma de1as 

diz respeito ao fato de a produção brasileira ser das maiores, 

mund!almente, em volume ffsico, embora viesse decaindo desde 

1 o, _, t • \ ... 4 ... ,;;, processo que se estendeu ate 197 , quando se da uma for 

te e1e~aç~o do volume ffsico da produção, j~ como efeito da atua 

ção dessas empresas sobre a lavoura do fumo. A outra, mais deci= 

siva~ diz respeito~ ~r6pria orientaç~o do modelo brasi ei~o ~e 

de3envolvimento, que incentiva a associação com o ca ital ex~er 

n o e +~ a rn b é m a s ex p o r t a ç Õ e s , c u j o s e f e i t o s s o b r e o s e t o r i n " '"" ._ -~ 

al do fumo j5 foram comentadas. 

s determinantes internos da instalação das empresas es~ 

tr nge: ras de exportação são, pois, da mesm.:3 natureza dos q· e c e 

t ~~ 1 n ;:: r r:: a i n s t a 1 a ç ã o e ex p a n s ã d a s a t i v i d a d e s d a s 

multinacionais de fabricaç~o de cigarros que, por sua 

perderam a chance de aproveitar as vantagens oferecidas 

empre 0~: 

~ 

vez~ r;ao 

~... - r·- 1 f • . - , no Sl 1 usetor exportaçao ,Ja ressa tamos a orte partlclpaçao ces= 

tas empresas na exportação, entre as quais a Souza Cruz ass~:·i;'J; 

o ~ u a r ianteiro desde 1969, quando ingressou nessas ativid 

de s) . 0 Rio Grande do Sul, um incentivo fisca1 para a exporta 

ç~o de ~umo se faz atrav~s do desconto de 40% da base de c51culo 

para a cobrança do ICM (Imposto sobre Circulação de r1ercadori= 

as); em Santa Catarina, h5 isenção deste imposto para exorta 

ção do produto(2). 

C = 8_. C o m p e t i çi.9_ _LI] t r [l .2.]_~e.§ ... Ll.E~ 

A formação desta situação de oligopólio? pela -açao de 

corporações multinacionais no Brasil voltadas à industrialização 

e exportaç~o de fumo, faz parte do processo mais geral de dese~-

vo ·.~,,· .• ,:re.""'.,tn n,'n mor~o dP. ri - "t 1. t .. 1 • .,.. . . • -"-- u~ _j ~·~ pro'-"uçao capi a 15 a ao ntve in_ernac:io= 

na 1. u s a~ o processo de concentraçao e internacionalização 

do capital na 11 indústria do fumo 1 no Brasil parece acompanhar o 

movimento geral internacional dos capitais nos demais ramos in= 

dustri.Jis. 

(1) Ressalte~se que a partir de 1969 d5=se um aumento no volume 
das exrortações brãsileiras de fumo em ~olha? o que pode ser 
ê•ssociado ã reorganização do mercado externo devido- aos acon 
tecimentos na Rodªsia. 

(2) CF. lrleu t~,Jchado Cureau =''A Fumicultura no Rio Grande do 
Su! ~ = GAS ~ Assembléia Legislativa - 1975, e 11 Fumo: Produ­
ção9 Comere ial ização e I C~!" ~ Secretaria da Fazenda do Esta 
do do Rio Grande do Su1 ~ 1973. 
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ara o caso do fumo, nao nos deteremos em examinar em de-

t,3lhe as condições e 1 imites econômicos rara esta movimentação 

dos ca !tais em direção ao investimento no Brasil. Considerare= 

mos como lldadas 11 certas condiçÕes econômicas no setor de fumo 

(in~ernas e externos ao Brasil) j partindo do princÍpio de que e~ 

tes ,~:a !tais não seriam aqui investidos caso nao houvesse vanta= 

gens ;·elativas (em termos de custos e preços de produção~ DOr 

exemplo) desde o momento em que se inicia tal processo de concen 

tracão e o • 1 • - _! :nternac1ona 1zaçao ao capital investido no setor em 

questão (aproximadamente 1967/68). 
-Este processo deve ser entendido nao 

dicões externas~ referentes à rearticulação 

so a 
. aos 

p a r t i r d a s c o D. 

investimentos 

da :r: resas multinacionais ligadas ao setor, em decorrência dos 

accntsc!mentos na Rod~sia, mas tamb~m das condiç~es internas ao 

Brasil~ que propiciaram a sua realização. Do 90nto de vista in~ 

terno) podem ser apontados, em grandes traços, a existência, na 

Regi~o Fumicultora de Santa Cruz, de uma estrutura agrfcola vol 

télda para a produção e comercialização de fumo, com base em pe= 

quer~as ropriedades familiares; de um sistema ele vinculação do 

!.. l ' V! • • 1 tra~a.no agr!coia com o setor empresar1a , assistên~ 

cia técnica aos produtores, processo este 1 tderado pela Souza 

Cruz, como já assinalamos anteriormente. Al~m disto, o pr6prio 

modo como se tem realizado o processo de dese~volvimento capita= 

o Brasil que, como nas demais formaç3es econBmico-sociais 

periféricas se faz dependente e associado~ promove a concentra= 

ção e centralização de capital em grandes empresas, através da 

• - d assoc:açao ~as empresas locais as multinacionais e/ou de investi 

me~~os diretos destas Gltimas. Estes investimentos de capital 

das e~presas multinacionais fazem-se principalmente no setor in 

dustria1 ~ voltando-se basicamente para o mercado interno {11 in= 

ternacionalização do mercado interno"(l)). Enquanto isso, o mer 

ca~o Pxterno continua desempenhando papel fundamental no 11 mode 

1 11 I -o ~,exportaçao de produtos agrfcolas~ minerais e manufatura~ 

dos) . 

Esta atuação das relações internacionais pode ser enten 

dida como atuação sobre as relações internas: desde a perspecti= 

va de uma política econômica v·:)ltada para um modelo brasileiro 

de des nvo1vimento associado~ que se realiza através de mecanis 

( , I 
' I Cf. Fernando Henrique Cardoso e Enzo Fa1etto, "Desenvolvimen 

to e Dependência na América Latina", Zahõr~ 2a. Ed. ~ 1973. -



mos que estimulam a 8ssociac~o ou o investimento direto do capi­

tal externo em alguns setorRs da economia, entre os quais, o do 

fumo. r·Jo caso do fum0, um destes mecanismos é o de promover in 

centivos J:.. • 
l 1scaJs, exportaç~o de fumo (como já fizemos 

,.. .... · S r • h- • - d r e r e r e n c LJ a n te s 9 em ~ a n ta '--'a ta r r na a 1 se n ç a o e 

tação, e no Rio Grande do Sul é descontado ~lO% da 

I CM par a expo..!:. 

base de cálcu~ 

lo) como t ~ m, IJ .. e~ m ;; f ~ 'n • - d ~.- o c .... rlcaçuo .e cigarrns vez que o imposto 

sobre produtos industrial iz,Jdos é recolhido após a venda dos c i 

garras, o que evita aue as empresas desembolsem esta quantia de 

capita1, permite que elas amol iem seus ·Investimentos com bnse 

nestD 0uantia recolhida, antes de ser entregue aos cofres da Uni 
- \ ao;. 

Assim~ esta polÍtica econômica conduziu 0 grupo empresa~ 

ria 1ocal 1 igado à industrialização e exnortaça0 de fumo a duas 

alternativ~s pnssfveis: nu associar-se a empresas estrangeiras, 

como sócio menor, ou desaparecer como tal, ou.-~ndo da impossibil..!_ 

d,Jdc de; re:dizar a primeir,3 ::dtcrnativa. 

Este processo inicia-se em 1967/ restrição 

ao créd~to pelo Rance de Brasil !)r';move uma baixa nas atividades 

das empresas locais aue, , - . . ( . ,... . 
pe1o propr10 s1stema ~e ass1stenc1a ao 

agricu~tor e também ela necessida~e de com~etir com a Souza 

Cruz em termos de tecnoloqia e refinamento do 8roduto final? ne-

cessi':nn :Je alt,J dis~onibil idade de financiamento (ao passo que 

as multinacionais possuem seus pr6prios recurs0s de autofinancia 

mento; S0uza Cruz, no oerfodo, n~o sofre nenhuma alteraç~o na 

sua ro~iç~o relativa no mercad bras i 1 e i ro). ~~ieste mesmo e r f ode 

(de trnnsiç~o para associaç~o no setor e com incentivo as exror-

taç~es) observa-se, como efeitGj uma baixa na ~roduç~o 

de fume:· no R i o Gran,~e dn Su 1, ao mesmo tempo em ou e aumentam se_2 

sive1mente ,Js exnortações brasileiras (e do Rio Grande do Sul em 

particular). 

No caso das ind~strias de cig~rros, num nrimeiro momento 

ocorreu a primeira alternativa (associação) que teve como passo 

seguinte a segunda:,, total internacionalizaç~o do setor, ela 

compra gradativa da m2i0ria das aç~es das empresas. No caso das 

rl b f"O 
0 

-
0 d - b empresas ,e en r te 1amento e ex'lortaçao 9 a 1n"a nac se o servou 

de forma absoluta este Gltimn 'lasso: ainda existem emnresas lo-
• • • - - • rl ca1s com nart1c1paçao nas açoes, atn~~ aue minoritârias(l). 

(1) Oevido as dificul~acJe.s enfrenta2as para realizar entrevistas 
com empresários, não tivemos possibi1 idade de investigar C) 
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O processo acima descrito~ colocando em açao no setor 

outras empresas multinacionais além da Souza Cruz~ promoveu a 

instauraç~o de um processo competitivo interempresaria1, num es­

forço dirigido a atender objetivos diferentes~ conforme o tipo 

de atividade empresarial. De um 1ado as indústrias de cigarros, 

voltadas ã colocação deste produto no mercado interno e também ã 

exportaç~o da mat~ria-prima, apresentam um interesse especffico: 

enfrentar 9 na concorrência pelo mercado interno, um forte compe 

tidor~ que é a Souza Cruz, já de há muito consolidada no mesmo 

(detendo cerca de 75%). Um dos objetivos que se coloca é~ pois, 

~eslocar a posiç~o relativa da Souza Cruz, frente a qual 

as demais se encontram em situação semelhante. 

todas 

Ao mesmo tempo, a só1 ida posição da Souza Cruz no merca~ 

do interno faz com que restem aproximadamente apenas 25% do mes 

mo para ser dividido entre as demais empresas fabricantes de ci­

garros~ donde a imposição de amp1 iar ao máximo possível, pelo me 

nos dentro destes 25%~ o controle de mercado. 

Talvez seja em função deste esforço = de garantir uma p~ 

sição relutivamente mais vantajosa no mercado interno- que se 

expliquem parcialmente a realização das negociações~ no finu1 do 

ano de 1975~ entre a Brinkmann e a R. J. Reynolds, para atuaç~o 

conjunta no Brasil (1), e também o processo de absorção~ 
11 recém=chegadas 11 ~ da quase total idade das empresas 

fabricação de cigarros. 

nacionais de 

Parece-nos que tem=se aqui uma forma de desenvolvimen:o 

do processo denominado por Luci ano ~íart ins de nreação ol igopo) f_s_ 

tica" que~ segundo o mesmo autor, 11 consiste 9 basicamente~ em coE>. 

trapor a uma conseqU~ncia previsfvel resultante da jogada de um 

(Cont. pág. anterior) 
avanço da associação ou venda das ações das empresas de~te 
segundo caso. No caso das empresas de fabrica~~o de clge~­
ros, as informaç~es foram obtidas indiretamente, r notf­
cias de jornais e revistas (Banas- entrevista com Blair, 
Exame e Folha da Manhã)~ e por depoimentos indire~os em en 
trevistas com agentes envolvidos no processo. Os unicos em 
oresários diretamente entrevistados foram o ex~nreside~te da 
C ia. de Fumos, o gerente da Filial de Lajeado-da Souza Cruz 
e o diretor de vendas da SUDANo 

(1) Em entrevista a Banas de 26 de abril de 1971 ,Kirkland Bla!r~ 
presidente da Br i nkmann do Brasil~ aponta a existência de 
conversações de sua empresa com a R. J. Reynolds Tobacco Com 
pany of t:\merica, acerca de possibi1 idades de colaboração fo= 
ra dos EUt\. 
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rival uma jogada similar ( ... )Em tais condições, os cem etido~ 

res são obrigados a desenvolverem uma estratégia que pode supe­

rar considerações de. ordem estritamente econômica; ou seja: que 

pode assumir um caráter francamente polftico. Esta é uma das ra 
-zoes pelas quais, sobretudo tendo em vista o volume de recursos 

que controla, a empresa multinacional tende quase necessariamen­

te a se constituir num ator político internaciona1 11 (1). 

Nesses termos~ o padrão de competição ol igo;JÓi ica que 

nos (3 a ntado pelo autor em questão implica em que ª' ... desde 

que uma firma ponha um pe num mercado estrangeiro, suas rivais 

mais próximas imediatamente a seguem? ainda que ·isso·· implique, 

para todas~ operarem a níveis subÕtimos de ;:;rodução"(2). 

Este processo pode ser exemplificado com as declarações 

do presidente da Brinkmann no Brasil, a respeito da • 1 -1nsta açao 

da empresa no pafs, em 1970, em entrevista dada 5 Banas, na qual 

afirma que so no quarto ano (1974) seus investimentos no Orasil 

chegariam ao ponto de conseguir 1ucros(3). 

l\ posição das diferentes empresas na com et ição ol igopó­

lica pelo mercado interno de cigarros não e, ror~m~ de iguald~ 

de, já que a Souza Cruz (Oritish=American Tobacco) detém o seu 

maior co;:trole(L~) (cerca de 75% do consumo), além da sua forte 

capacidade de controle e tomada de decisões que afetam interes 

ses relativos 1 quer ao nível da produção industrial (na criação 

e renovação constantes do padrão tecnológico de produç~o, nas di 

ferentes qual idades de cigarros~ no acabamento e apresent.3ção fi 

nal do produto, etc.), quer ao nfvel da produção agrfcola (n~o 

apenas por ter introduzido no Grasil a produç~o de fumos claros 

com secagem em estufas, mas t~mbém atualmente 9 impondo os novos 

(1) Luciano Martins, op. cit., Primeira Parte, Ítem 5? pâg. 43. 
(2) Cf. eter Knickerbocker, 11 01 igopol istic Reaction and Mu1 tin.:?:_ 

tiona1 Enterprise 11 (Boston: Division of Research~ Graduate 
School of Business Administration, Harvard University, ... 
1973), pâg. 166, citado por Luciano Martins, op. cit. ~ pág. 
LJ 3 • 

(3) Banas9 26 de abril de 1971. 
(4) Vimos.que a Souza Cruz também se destaca na exportação brasi 

!eira de fumo em folha. Entretanto? para situar sua posiçao 
ao nível do mercado internacional de fumo em folha seria ne~ 
cessário conhecer a posição de outros grupos gue atuam no s~ 
tora nível internacional (inclusive os que nao atuam nc Bra 
sil)~ para o que não contamos com as informações necessã 
r i as. 



tipos de sementes que obt~m em su2s fazenda: experimentais(l)). 

Considerando=se ainda que esta mesma empresa conta com a 

colaboraç~o, no seu quadro administrativo, de figuras com atua­

ção relevante no cen5rio administrativo econômico e polÍtico do 

pafs, que fizeram ou fazem pa.rte do seu Conse:ho Consultivo, co-

mo Nnrio Henrique Simonsen (de 19 

de BulhÕes (de 1968 até 1974(2)) e o 

fazer parte do Conselho Consultivo dn 

até i973~, Octávio Gou·veia 

Senador rem de S5 (passõ a 

da presença de Eugênio Gudin no Conselho Fisca1 (de 1966 a 1970) 

(3), verifica-se o forte poder de decis~o e controle do ssto~ 

por parte da empresa em questão, que com tais vinculaç6es se ~e­

força e 1egitima(4). Esta legitimação pode ser entendida co:T;o a 

aquisição de um 1'htatus'' de 11 cid dc:;n!a' 1
, pe1::s empresas multina 

c i o n a i s ~ no s e n t i d o em p r e g a d o p o r- 1• u c i a :-~o ;'ci a r t f n s ( 5 ) ( 1 1 em p r s s u s -

cidadãs")~ através do contato o articulação dcs cl ites locais e 

nacionais (empresariais~ políticas e tecnocrá·ticas), colocadas a 

sua disposição na defesa de seus intr-;resses oo1 íticos (em tcr;,1os 

da manutenção da ordem) e econôm!cos (pol ftrc~ de preços~ 
... ;-' 

fr: 0 ~ ! L 

ca fiscal s etc.), em troca do npr')gresso 11 prc:.,ovido peia sue: re 

s e n ç a ~ em t e r mo s d e c o n t r i b u t r p a r o d e s e :, ·/o i ''/ i m e n to i n d 1.! s -~ r ; t.J 1 

do país. 

Presencia=se, no que diz respe:to .::_::;"setor fumo!!; o ;-c. 

cesso a que se refere Luciano Martins como L:::-:a das fo;-r.12s c 

atuação das empresas multinacionais na Am~rica Latina: a artic~ 

lação das elites locais como sócios seus de t!ma 11 joint vPr.tp:- ii 

p o 1 r t i c a ( 6 ) • t o q u e t r a n s p a r e c e no s r e 1 a t ó r i o ::; d a S o u z c G r : <= : 

(1) Segundo informações obtidas em Santa Cruz co Sul~ ê: 

Cruz seria a empresa que obteve as melho es sementes~ mo:~ 
pelo qual as outras empresas procuram descobrir sua 11 fê·· ·· 
la'u de diversos modos, entre os quais através do co~t ':o 
instrutores ou inspetores com colonos vrnculados a S 
Cruz, na ~poca da floraç~o do fumo, a fim de obter um 8s c~· 
me para analisar. 

(2) N~o contamos com re1at6rio da Companhia correspondente c 
ano de 1975. 

(3) lnformaç~es obtidas nos Re1at6rios Anuais da Companhie. 
(4) Talvez aqui se tenha um exemplo do que Fernando Henrique a~ 

d o s o c h a m a d e 1 ª a n é i s d e p r e s s ã o! 1 ~ q L! e r e ,j ;1 e i n t e r e s s c s c :· "­
dos entre a burocracia privada e a públ!ca~ em 1 iAutorituti =~ 
mo e Democratização", Ed. Paz e Terra~ ano 1975~ c3po 'J 
V I • 

(5) Luciano Martins= 11 Nação e Corporação t,1ultinaciona;''=~ 2 
parte~ ítem 5, pág. 93- Ed. Paz e Terra:~ 1975. 

( 6) I d em s o p. c i t . ~ pá g . 9 3 . 
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dos quais podem ser extraídos alguns trechos como este~ por exem 

plo? referente ao exercício da Companhia em 1964: 
11 0 exercício de 1964, como é público e notório, teve iní 
cio sob perspectivas sombrL~s, em virtude do clima de in 
tranqUil idade polÍtica, agitação social~ desordem finan-=­
ceira e crise de autoridade, que se instalara no País, 
com danosos reflexos na economia nacional; mas fel izmen 
te)' em virtude de fatores políticos de manifesta notor!e 
dade, encerrou-se sob promissores aug~rios. De fato, e­
sados encargos tiveram de ser e foram exigidos de todos 
os contribuintes~ mas a ordem foi restabelecida, a auste 
ridade im~1antada, a regularidade d trabalho foi reto­
mada e a inflação, que devorava a Nação~ teve seu im ac= 
to r uzido~'(l). 

E mais tarde, sobre o exercício de 1972: 

marcha dos negócios da Companhia e os seus resultados 
no exercfcio findo ... foram bastnnte satisfatórios, rcve 
1ando o seu progresso e a sua crescente rojeção no com 
rlexo econBmico-financeiro do País. 

Muito contribuiu para isso, al~m do esforço da Diretoria 
e de todos os seus colaboradores, a sadia e bem insoira 
da ool ftica mantida elo Governo em todos os setores' d~ 
A d m ·i n i s t r a ç ã o P ú b 1 i c a • 

De fato~ assegurando estabilidade po1 Ítica e institucio= 
nal? clima social de ordem e de trabalho? e mantendo um 
sistema de racional idade econômica e de cooperação entre 
o setor público e o setor privado, o Governo obteve, em 
1972~ mais uma vez, expressivo êxito na sua pol fticél eco 
nômico-financeira. A t~xa de crescimento anual do produ7 

to real do Brasil, pela quinta vez, foi superior a 10%, 
atingindo em 1972 a 10~4%, e situando-se entre a dos p~ 
Íses de mais rápido crescimento do mundo. A inflação~ de 
crescente de ano para ano~ desde 1964, foi reduzida a~ 
Índice bem próximo d~ neutralidade~ de 14%. A expansão 
de todas as atividades foi evidente e a exportação~ gra= 
ças ao estfmulo e aos incentivos que lhe foram dispens~ 
dos~ elevou~se a mais de 3~900 milhÕes dé dólares, com a 
participação de mais de um bilhão de dólares de produtos 
industrializados. 

Para esse auspicioso resultado~ nunca é demais dizer, 
muito contribuiu a iniciativa privada, inclusive a indús 
tria de cigarros, adotando meios mais racionais de admi 
nistraç~o, aperfeiçoando a tecnologia dos seus produtos 
e procurando, conseqUentemente~ reduzir os seus custos, 
tudo isso em proveito do bem=estar do povo e da grandeza 
da Nação 16 (2). 

Embora sejam estas informoç6es extrafdas dos relat6rios 

de apenas uma das companhias vinculadas ao setor~ na medida em 

que se trata da Souza Cruz 9 que desempenha o papel de empresa-1 f 

der na atuação empresarial conjunta (frente aos seus interesses 

(1) Relatório Anual dõ Companhia de Cigarros Souza Cruz 1964. 
(2) Relatório Anual da Companhia de Cigarros Souza Cruz = 1972. 



. 6 1 

' com ns;? p3recem~nos bastante representativas do todo. Essa posj_ 

çao 1 fder da Souza Cruz não impede$ como vimos~ a existência de 

fricções internas ao grupo empresarial em questão~ já nos referj_ 

mos as diferentes formas de competição interemptesarial ~ bem co­

mo 30 esforço desenvolvido pelas demais empresas na tentativa de 

deslocamento dessa posição da Souza Cruz. 

Paralelamente a estas fricç6es internas ao grupo empres~ 

ri i faz=se necessária uma atuação conjunta, em favor de seus 

interesses comuns, frente às pressões externas ao grupo~ como e 

O C "'" - r (t ~ r.-o ..- ,..... : 'f :. n .·. 1
· • ,.. ...., - - e -. .I 

0 i t c:1::;L; ;a,::, :\;;!!v'" C! ''-c':s-0 ::;: aos agr~cu ores por melhores preços. 

Isto ~az co~ que, ainda conforme Luciano Martins, a competição 

se f2~a subordinada a um comprom:sso g1oba1(1). Esta atuação co~ 

jurta pode expressar-se form~lme~te atrav~s das decis~es to~adas 

ao níve1 do Sindicato da Indústria do Fumo(2) (como, por exem~ 

plo, 2 determinação dos preços da mat~ria-prima pagos ao agricul 
-tor), mas tamb5m !nformalm nte, como o comp~o~isso de nao com= 

p r a r ·:::: · rn o d e 1 1 f :· e g u e s c s 1 
! d (:; o u t r a s c o m p a n h i a s • 

stes co~promissos, no entanto, pode8 ser burlados de di 

feren~ s mod0s: os preços podem ser alterados atrav~s do sistema 

ou mais para baixo 

d 2 ~.) é :i r a , c o n f o r me o s i n t e r e s s e s d a em p r e s a ; 8 q u a n to ã r u p t u r a 

d o s e ç; t: n d o t i de compromisso~ uma das formas de conseguir no~ 

vos ~~egueses e justamente ofertar, a preços vantajosos, 

quar;t ia pequ na de adubos "só para exper imentarli numa parte d2 

1avoura~ cujo resultado (o fumo produzido) deve ser vendido em 

segu d à companhia. Além disso,, há os casos em que os colonos 

vendss a quantidade de fumo necess~ria par~ saldar a dfvida com 

a eLlpre~a a que estão vinculados~ e o resto para outra 9 !'que es= 

t á p 2 •? a d o m e 1 h o r 11 
( ou s e j a ~ f a z e n d o u ma r e c 1 a s s i f i c a ç ã o ma i s ·f- a 

(i) Luciano ~1artins~ op. cit.~ 2a. parte, pág. 123. 
(2) N5o tivemos a oportunidade de examinar mais de perto o signi 

ficado da atuaç~o empresarial ao nível do Sindicato das In-:· 
dGstrias do Fumo~ devido ~s dificuldades de aproximaç~o ao 
gru empresarial, bastante fechado sobre o assunto. 1\pen:Js 
o Sr. Leo Kraether, que foi seu presidente há 3 anos (1S73), 
informou rapidamente acerca das fricç~es internas, devido 
orincipalmente às tentativas de seu controle oela Souza Cruz 
'(que tentou transferir a sede do Sindicato pa~a o Rio, onde 
a e~presa tem sua mntriz)? bem como a aceitaç~o, por parte 
de todas as empresas, dos c~lcu1os anuais dos preços de com­
pra do fumo ~ f e i to s p e 1 a Sou z a C r u -z. ~o r q u e , se g u n do o e n t !-~ 
vistado? em gera1 adotar os preços d~:1 Souza Cruz não impi :ca 
em 8svantagem para as outras empresas. 
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vorável). 

Ao mesmo tempo 9 as indústrias de fabricação de cigarros 

(que tamb~m exportam a mat~ria-prima) apresentam, junto com as 

empresas dedicadas ao beneficiamento e exportação de fumo, a ne= 

cessidade de garantir o fornecimento da matéria-prima por parte 

do agricultor em termos de quantidade e qual idade (radronização) 

do produto. t esse processo competitivo que atinge mais de perto 

os agricu1tores 9 referente à conquista de fregueses via atuação 

dos instrutores e favorecimento dos preços na reclassificação do 

produto {i). Esse nível da competição interempresarial, que tem 

como agentes efetivos os instrutores~ consiste em que estes con= 

sigam mais "fregueses 11 ~ para o que são incentivados pelas em ore . -
sa s. 

Estes incentivos podem ser traduzidos em melhores condi­

çoes de trabalho: trabalhar recebendo uma motocicleta da firma~ 

um volkswagen ou uma camionete Pick Up para a locomoção de uma 

visita a outra (no início, vão de bicicleta, a cavalo ou mesmo a 

pé) , c o n f o r me a 1 o c a 1 i z ação da á r e a de a t 11 ação e o número d e f r e 

gueses sob sua orientação. Além disto, o salário também pode au­

mentar com o aumento dos fregueses(2). 

A conquista de novos fregueses se rea 1 i za a través de do 

is tipos de tática: uma, que consiste no entendimento direto com 

os colonos (tarefa do instrutor)~ e outra? que consiste na con­

quista de instrutores de outras empresas com toda a sua fregue= 

sia. Em entrevista realizada com um instrutor~ este descreveu 

bem claramente como se dá este processo de competiç~o entre as 

empresas: o instrutor deve estar bem informado sobre o nível de 

satisfaçno dos colonos na .região; deve fazer visitas para mos 

trar as vantagens de trabalhar com a firma X, antes que seja fei 

ta a encomenda dos insumos. P~ra ganhar . novds fregueses~ at~ 

( 1 ) 

( 2} 

Sobre este mecanismo retornaremos mais adiante. Consiste ba­
sicamente no pagamento de preços diferenciados pelas difer~~ 
tes qual idades das folhas de fumo, segundo a reclassificaçao 
do produto feita na empresa (a primeira classificação é fei~ 
ta pelos colonos}. 
Conforme entrevista feita com um instrutor. Quanto à questão 
de salários, entretanto, não foi possível obter muita~ infor 
mações~ os instrutores são instruídos pelas empresas parã 
não falarem a ninguêm sobre o quanto ganham. Assim~ nem mes= 
mo sabem o salário de seus próprios colegas. Conseguiu=se a­
penas que dois entrevistados dessem uma idéia aproximada da 
média salarial de instrutores 9 que foi apontada igualmente 
em CR$ 1~000,00 mensais? em novembro de 1975. 



• h3 

1973 us firmas faziam financiamentos em dinheiro~ fora da 1 inhu 

do fumo. Atualmente (desde 1973}, embora qualquer financiamento 

em dinheiro tenha que ser feito e1o Banco o Brasil~ inclusive 

para a construção de estufas, a sua obtenção exige o respuldo de 

um 2 empresa ? que se r e s po n s a b i 1 i z e e c o n f i r me a n e c e s s i da de de 

empr~stimo, de modo que permanece a depend~ncia do colono em re­

lação ao vínculo empresarial para a obtenção de qualquer finan~ 

ciamento. Quanto~ conquista de novos instrutores, com toda a 

sua 11 freguesia 11
, esta consiste em observar um que, como ciz 

instrutor entrevistado~ 11 seja bem relacionado~ com facil ida e 

fazer fregueses ~ então a firma vai, e faz uma oferta ••. '. 

, 'rn u id 

O desempenho empresarial at~ aqui descrito em l~~gos tr5 

ços n5o tem existincia independente - toda esta estrutura objctl 

Va de fabricaç~o de cigarros? de benefic1êmento e export~ç~o do 

fumo em folha~ de competição interempresarial, se erige sobre 

uma estrutura social de produç~o que tem como um dos seus supor­

tes o trabalho daqueles que fornecem a matéria=prima: os campon~ 

ses. ~ sobre a sua siç~o no processo da produç~o de fumo no 

Rio Grande do Sul que nos deteremos a seguir. 



PART~ II 

Di1 PRODUÇh.O AGRÍCOLA 

7omanG'io-se o mccJ~ic{pio d.G S;:tnt&. (~r-;_::z do St.l como refe.rênci2. para 

Grccnde do Sul? percebe-se qt::_c esta se. constit,::i de pequenos estctbelecimc;!! 

tos r,_,rc~is, cujo tam:::1nho v:J.ria té 50 ha, nos 95,95% elos casos, conforrne 

tabela abaixo, os 
,. 
are a total. 

TABELE .. nº 

SANTA. CRUZ DO SUL - IJÚliEI10 DE EST /iBELECIMENTOS POR GRUPO DE 1lPJ.!:A 

Grc;.pos de 
; 

arca Oct:pu.-:ic:. li 
I 

o "-- 5 1.001 12, 7 J.Ol:J 1, 

5' :1. lO 1.632 19, 7,30 
I 

lC C- 20 2.272 I 3L:.,92 

2.387 
l 

20 "-~"" 50 I 29,0:2 

26, 

67.2CS '-:..3931 

8-Lo-Total 7.892 l 9::5:,95 
I 

1.22.132 

i 
l 

I/1ais de 50 333 ~.,os 32.976 21,25 

TOTi~L 8.225 iwo,oo 155.153 100,00 

F' • .con·cc ~ Censo Agropecuário 1970 

"!7""1 .Jr ~ ,..., ,~~·;_o -n,~mt~ro r :-_,e i:!.SCa COilC8l1'Cr~---:.çao .. u ~ - propriedades no intervalo ele 

, . ,. 
arca a·ce 



DISTRIBUJÇhO :2:fiS PROPRIEDliDES RURAIS NA MICii0-~1EGIÃO 7 
- FUMICULTORil DE SAN'l'/1 CRUZ DO SUL 

.. 
are a 

mc~nos C::c lO 

lO él 

"' lCC 

mais de 100 

N2 Estabelecimentos 

12.932 

4.605 

lo2]0 

337 

I.à n-'cc; ~ INST. BR. REF. hGH. IBn~r:>joc 
· l\.tH \ .t \>.:> ' 

J;rca Ocu-cada 
!L 

(ha) 

66.~.1:.9 

33, 206.07 '+ 

31.726 

l 1 24. 

100,00 616. 2J.l~ 

Cia de 
Ind c Com do RGS 
l97LJ.o 

CEDIC - I97 4, in "Perfil Sc"coriz::l do 

trn}x::.lhados pelos propriebÍr:::~os, jn1.tanente com "" SUQ.S 2amilié1S, 

10,78 

26,01~ 

,26 

lOC,OC 

F\:uno'' 

conforme 

cabclccimcntos o produtor é o proprietário e que estes estabelecimíl:?nyos o 

COHDIÇÃO DO PRODUTOR - Sh.NTA CRUZ DO SUL 

Condição do 
Produtor 

Proprietário 

i~rrenda tQrio 

(0m J.i:nhciro) 

Parcc::iro 

TOTi~L 

! 
Estabelecimentos! 

I 

6.3!~3 

tll 

8.225 

Fonte~ Censo ftgropecc.~rio 1970. 

oi 
fJ (ha) 

77,12 135.718 

5,2~. f:..~.lA 

10,21 8.669 

7 ,L~3 6 .. 357 

lOO,CC 155.158 

37' 1:7 

2,84 

5,59 

h,lO 

lCO,OO 



PESSOAL OCUPADO NA i~GRICULTUHA - Si:.NT/i CRUZ DO SUL 

R 
; .., 

esponsavel. 

Enprcgados 

P:1rcei:cos 

O·_:tros 

TOTAL 

e mciabros nao 

Penr:anen.-cc s 

1"71 ; • 1emporar1os 

Total 

23.398 

720 

1.073 

391 

68 

26.150 

a ti vic::.ades rurais em S.3.1lt:::. Cruz do S'--1 é cons·ti 

CJ·:xtru:cado", conforYi1G o Censo n.gropccuario 1970, 

~ !' .• • carac·cerls·clcns descri ·ti v::.s iniciais desta 

- pec_rJ.e::.1.élS propriedades 

.2 - forç:1 de; trabalho famili::~r 

21'75 

/t,lO 

3, f;.l 

lCF ,CC 

fico.m 

66., 

Gúl 

f a-

. ·"" em (3Vla.en-

/;. estc::LS agrega-se G.lflOê. ~-'iiTI b:::'Lizo 1.1.i vel de :-aecanizc::~-;çao, ja 

poss:-:em ve.ict .. :·.los de 

torcs 9 poss::...;.em aTados de t:cação 

su.em colhedeil""as, conforme 

A • 

r.12CO.l1lC-:l 
cl p 

,52 ~~ 

pos -



UTILIZAÇÃ.O :JE L1IÁÇUIN/.S, IITS'Z'JTOMENTOS !>.GRfCOLAS E VEÍCULOS 

S/1N TA CRUZ DO SUL 

..., ', . 
lú2.qv.1nas, Instrume:~:rcos Hº cie 

~,'!,. • uaqt.unas 
i\~_;Y.fcoléls .::~ Vcic·!_-,_ 

~i os 

Infonnantes Iastr.AE:;ricolns " 
Ve{c;_:los 

Tra·cores 132 ll:-3 

7.127 36~65 12. 

anin:::..l '7 
I o 36939 12.357 

,. . 
mec2.n.lc2. l, lL~ 12l~ 

Colb.eü.eiras 277 343 

Veiculos 7.024 85,39 

animal ')2, Ü .. 923 

236 2,36 262 

C::'!..minhÕes 2l~ 0,29 29 

Camione·tcs e jipes 200 203 

27 0,32 30 

TOT l~L 8 .. 225 

Fon-'cG ~ :.~.::nso i.~.gropecv<Írio 1970 

Estas mesmas 
. , . 

var::_~_av-;:;:ts 

para de sere-

da proL;:::çao de :tc'iao nao ao quadro mais 

plo ,_:a n::-:;_:ião colonial ú.O Ui o Grande do Sul" onue se loc:.:üiz:J. '--~ 

iqted.iata desta I'egião, como o seu !1C)il1G 

se d~ ao nlvcl de 'JTI certo ele especializaç2.o na produção 

fmao, que se constitui em m2 ... téria-~>rin;,a par::::. as indÚs<.:-riCLs ele cigz:i"'ros e 

emprc::sas de exportação de f:..:.mo em f olha .. 

Assim, por e.z.emplo 1 considera...'1.do-sc ~::::1e ~l sc;.fra Jc fudo d.e 7 4/75 

em t-odo o Estac~o d.o Rio Gr'ande elo Stü foi c~c 97.722 to:n.eladas 

77 .. 107ha (1), v.:;rifica-se de 

(1) IBGE/GCEI~/EEE - Previs5.o p;::-;_ra mo.io 7:. 
rmso ~ dél.dos cole-t2.dos até JO/OIJ)75 (:; sujeitos 2. I';:::;tificaçõeso 



Sa:n-'ca Cruz do S\..:l ao nivel do Zstad.o, ssj::: c: safra (19, 28~~) seja 
, 

a arec~ total pléti1.ta·3..~:. 

Na tabela a seguir, onde 

'97/b). 

os pri~cipais produtos 
I' 

Z~f::l~lCO 

las de Séll1.tél Ci~~-c·~Z' observa-se cy::.;e o f-;.:mo e ... .. -:J 

pl..,ll1.Cl.p2.i_ quer 
, 
area colhi~a, pela produzida ou mesmo pelo valor, sendo 

,. 
acompo.a _ 2.do ce em :J.l""ea mi-

lbo, t:t:! lizaC:.o em boa parie como :Lnst."JTIO na criação de scinos nestas pro-

priedades. 

PRINCIPAIS CULTUR/iS TETJIPORÁRIAS :S PERJ.\1/iHEITTES - SAFRA 7 4/75 
sl~ii'J7/i CRUZ 00 SUL -

j hJ:."'Ga Colhida 

I (!1a) 

li:t:'Y'OZ 1.0~.0 

Inglesa I 350 

I?cij:lo 

Mancli occ::. 

Soja 

Trigo 

I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

1.920 

12.320 

1 .. 08( 

12.550 

7.800 

1 .. 200 

o Pro::::. 

(t) 

3 .. 120 '1 
.._) 

l.6sc 4, l:-5 

1.728 0,9 

18.850 l, 

ll.Ü8C 11 

l5.3l3 1?2C 

ll.7CC 1,5 

1.080 0,9 

Fon·te ~ Secretaria de Tt::rismo - Santa Cruz do Sul. 

01 • ' ,. oserv:.:.;-se ·camoem CfL-:.e ~ 

Va:-2_or 

sos,oc 

s.sco 
2l5,CO 

,co 

lo2CO,CO 

CE1 

im-

em tocia t:lffia gama c~e i."elilÇÕes sociais que serao ob je"Co de análise no 

Gecorrer desta parte do .!Ci"'abaiho, esta se faz coD_oinada ~ou m::_tr-::::.s :_~;_n:12:.s 

à.e prod7_,_ção destinadas à subsistência ia f2111flia e 2_ alimeatação dos <:.n::i_-

mais, C'L'-JO excedente c vendido .. 

lJo :::.e~~e tance 2. ex:istên.cia ~2 policnl t\)_I'a ·::le subsistênci.:::: com ve:::1.-

' ,. 
ocrn nao se cons-titci 

, . ~ 

agi""al"'la de produçao llt'!Ja CrJ c:.:r:;e.ça .. o 
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relação ao con.jt:nto da l"'egiao colonial o 

Os grav.s de comerei alizaç5.o des-cas · dife:c•.::::n-:~cs ctl·curas n<-: R e-

giao ColonL::.l /i.rrcigCJ. poC:en ser visualizados pela ta:}0la z. segeir, .::':,:e nos 

priedades. 

TABEL/i nº 23 

HfVEI:S DE COiviERCIALIZ! .. ÇÃO DI~. PRODUÇÃO ALILlENTi1R (111VOUI1A), IU1 JE­

GilO COLONIAL AIJTIGA - RIO GRi~ IJ:JE DO SUL 1967 

% Vendas sobPe a prod.~~-

29,5 

17,2 

Llanclioca 

Li lho 10,3 

Soja ,o 

,3 

h.rroz 66,7 

~~ destas vendas sobre u 

téll c2e vendas ::ao Es·ca .. lo 

20,2 

26,7 

17,8 

6,3 

2,4 

Fonte~ -rrr-tn /\ -.r' '1! ~ "(\r ... f'""'t ' • p ....... · I · · l. '- vnh. Lev. ue he c. J.' a c. , ... ::>oclo-.c..conoml.co e ns·c.. Cio Estado ;lo 

~GS SÓcio Economia II - fi::1.c:llise do Sistema A·ccal II 3, Cor:.1erci::::.li 
· p l r f '11 "~'J ~ ""'~ - "l1 t "'"" zaçao de roautos ügr:.colas a 11. ve.1.. c.:e Proau-co:t·es - vol.. sem 

e sem paginaçaoo 

1-1. estes prod.c:tos da agric· ~1 tu r2. associaL1-sc . "' 
aD1Cc:. a cr1r:.çao de 

gauo lt.iteiro, 
j/> • _, 1 IV '1 

suinos, gal1.21aceos e lJroo.uçao ae ovo.s 1 _e também '.i 

par~-ze do co11.st.mto interno d:1s No caso C:.2 prodz:.çao de lei te e na de 

c2.::'::1e d.e s·'-~inos? verifica-se uue estes prodt~tos têm t.Iíl peso rela-ti vame:;.y\::'c 

ir.2portante no conjun·co d.2.s a·ci vidadcs prodati vas, 
; 

como se vere~ mais ncd::::.l1 

te, q~..:;ando c.~a 
'~ . ar1a1.1.se elas tJ.1iõ.w.des tipicas de produçaoo Entre·canto, 

co:::rta.mos cora informaçÕes st:~ficien·ccs para verificar at8 ct~c ponto estas 

de excedentes. 

.sintese, 
, 
e reteT de 

prodcção c1e ft:L1o no Iho Gra11.d.c do Sul se faz com base em peqt-:enas propri~ 

d.ades, organizadas como ;J.:1.iclad.es c~c - "' proc~uçao fami~~iares ncrcantis, asso -

ciaG.c:.s ~- s::..:bsistência com venGa so exced.0nte .. 
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2 - O Processo ae Trab~lho 

propried~c:;.es, 

rv \ 

ç2.o), :::::::;c.e-sc; pcrce: . .Jer ç_:e se -c1"2- :c.. c_,_,~ Lma forma in·censi v&- Cce 

Isto o .. 

2.-::rave.s (:.o • I" • 
l'::J.ClOClrllO a segui1~g 

Con .sídc;rando-se :.:::.e oi to 

Ct8 

cie jon'lad.as !.1.ccess:Írias :ç.:-~ra toJ.a a 

d.e 395· j-:n--:-:t:::;.das a.--1 ais .....te traball-.:.<) por '. ü~-

\ 
) o Cm:1 1.rez qu,.:; J í tLlD e cul ti vz:do e1n 2ha, ern 

, .. 
lY18Cilél 

tem-ce 239,3 ·c:; correspoü 

c:Ie 2. rerca úc dois homens p-Jr propriec:ade(h), ja.. c~:cc .'l. c:.;_lt:.:éra se estenCie 

fOr dez úh2SCS 
;o 

media 

o .h 

çres er;.co:;:-1-

• o (r)· -;-l"T""' c-
"' V L~ ' 

obser7::::.-:::;e , . e, 2.pesa1" de a cul 

de 

deste total (~ supera-

criaç~o de bovinos de leite e pelas cLlt~ras ue so:a c milto, 

-.- ....... , ,-
-_,.Ci..!-::>' tim::<.s e·n 1:n.idades empresariais ·2 as primeiras e::G peqí~<3nas propriec~~ 

dss primeiro 
- -

a ue~aanc.:.::: C:.e mao-de-o;:::r::t p~)I~ 

'(1) CfoArmando Carlos (i'~ e em "An.álise Descritiva do cu.sto ·"' SE2.S 

Re2.-açÕes na Prodeç~o de F~_:·mo em Folha, safra 73/7h", 1974, Siildicato 
,. m t ., 't .. 1 n .. ... S t f"'! , S _, - 1 , ~~ . ao:J J.raoa.s.!.Jl.auores 1\t;.rals de ::ln 2.. '-'r'-':Z dO :.-·.1, calcc~~a t::mc:~ i:18C.l2. de 

3 "829 horas /homem p0r propried2-c~e n.a c:;l b.::.x·a C:e i'L·.:mo. 

(2) IiJCRA. Levantamen·::o de Rect-.rsos IJa-'c..::rais, SÓ0io-EconÔmicos e Ins·titu. 

cionc:lis do Estado do Rio Gro:-o_::'lde do St·l, 197:2. - ele Prograrn.-::1.ção 

('::'!,) CfoArnando .:arlos "-" / op. ci t;:-;_::2.a o 

(4) Cálculo feito na h:.:. se ~ 300 cii :::s Jj_ :::ts que incl ;: em .Jom.::Ln-

(5) 

gos, cias de chuva, ctco 

l '3~. ~ 2. 

= 260 d.is~s ele trab:::JJ:_;_o; .!:73, 6 -t• 2f0 == 

do F: .. m:o" - S.:;cretari;::: 
, 

ua Ind'L~stria e 
c~'J Rio Cr::::~n~e d.o S ... l, 2_97l.J.. IJote-se, entret·_:::"'lco, .'.;c, .. e este pr:::_zo po-ie __ 
soi'l"",::;p v2.r·io.çÕes 1 sc:::;nd.o utili_z:c::do . ::ne:riê:cS r·?:..l."'C.. fins de cálc~ lo. 

IITCRA~ op. 
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na o a:Jsorver sozinhn coda a 

sao 

E:Lpro.:zimad.am.::;n te -'::la cJ.l b_·ra do fcmo, se considerar 

Além disso, as caracter{s~icus na~urais do se-

ja uma lavov.ra que se adapta bem e:-:.s corrd.içÕes 

a .. rea onG.e e tlantado • 

"' por·z:~i..:_e e 'L1TL3. ct 1 -;::-·,:xa q~..:.,;::; se dese:avol ve; oem e:.1 cli-

A 

t,::. Cr, ·z e coasiG.eTad2 c..!.8 clima co::: sei1-

e s ten.:ie:n.do-se (2). 

Tambcm 11.2-o exize terrenos 

constituem 2c r::alor par"ceJ.a ':..te ftJno pl"'Om ... :z::..-::"o, se bem a sol::>s 

C0:110 

a~idez ~o solo(4). 

ferimos anteriormente, 

.. -. 
iTI~:;~lO 

, 
c. e cerca i~-'-2 

(1) INSR"·~, op.c.:f..tadc~, apon-'c:l 192,1:­
mo, o q~_~e significarié.:? em reL:::.ção ao 

·.:ta mão-de-obra ocl}.pad.a no fumo por 

Ela se g, 1'1(~0 

po:r~ llcc·Célr"e. i1.s lenl:ti_c 1c:: 1-c-- ·J:.~r:ls, ~:-, rnec~i2, 

d2 ·craha1L.o po::·· :_.::.ectz~Pe ( abai.:;>:o c~e 3C)? sendo 

23, 22 e 11 respectiv:.víl.e:;.1.1;-.:;,. 

(2) C:C. "Per2i .. l G.o F~.:ma", Secretar:L.:: da In:l~~st:r:'ia C:: Cnm2I'cio Q:) EstC~.do ::'lo 

(3) 
(h) 
(5) 

Rio Gran.G.e do Scl, 1971: .• 

IG.ern 

..,. ~ ; 

:'.:1:)8 EUA, o::.1o.e se o ··cer:i raais 

c~:::u:;, a prod·t:..ção se faz 

f·_E1o, em c e rL·~os 

2-J::/ha e once, 
in~ern.2.c.:;_onais, 

gra:. Ge mecanizaçao, téenicas \.~e irrigação e com rec:â...,SO a mao-ci.c- o 
...., . -, 

·::lSSU.. ... LZ:..i~12..~a • 
, . 
·:u:."'eEJ. ma1..s 

'''-ldemos 
• A • -; 

a cJ.r.::t;3~c--.;;::.1c:_ ~- tiL2 



Assim, a correçao dos terrenos ( 

, . 
Ci~: 1nn.ca que eleve suas de 

de rn_.~:ras (ao 

etc .. ) s::to os 

·cilizado ~.l.a l2 

sao ap1 :f:.. c a dos 

mos aos agric· .. ltores enrpres,::;_s e do controle de }:ú":>duçao realizado 

seus fiscais, os ins"CI'\.:_ cores 0 os i::.1spetores • 

sibilidade de :nec2.l'lização o_a lc:.vm.'Tê. fum2.ceira 2.1.0 l<io Granáe c.o 3-,-, :éaz 

COE1 qt::e seja 
, . 

necessar1a s~ita 

na região .. 

Es·cas tarefas envol ve::1 :::> p1·eparo G.a lenha c:::.::·_;_ t:r.;;s de iniciar a 

desbastes), o preparo do solo par::: o::.1de ser·á fe:.to o 

das, o tr2:.I1spl2.11te 1 capaçao ~as flo-

desbrote), a pl"'agas e 
, 

A colhei ta e '.llil elos 

mementos mais t-rêJ.lalhosos, po is se faz por 

os 

" ·' • • -r... -. , ' , -., ., e s -.'_·1 -;--;_ üS prlffielras .iO_Li"léLS 2.. am.c\Qt"l"'G cer• sao as Qa DC"i.SC C;.O pe a -~v~ 

mas sao as da ponta e. e Cada vez c_r,:..:.e se colher fumo para enci1er a 

estufa, c:eve-se })assar a r:Jça ·,;o~&, não C;"Uebrando :::ais J.e eLas 

folhas, em média, por --é~'(2) C:srif'o noss::y) 

T.c"..nbém o processo de 

rcmpid.o, e a com~lexa class:Z_f:7_ca::;2.o do f,lEW s3'.o momentos c-r2e ex:i_gen inten 

sificaç~o do trabalh:Jo Assim, apos a colhei"',;a, faz-se "' ' a pr"eparvaç~10 uas :cjo 

lhas para (!Ol::>car na es·;;,_c,fa (.são atadas em feixes de eiz.·as a três foll1as 

q;;.;J.e po:i:"" s:..::a vez .sao pend.t':rad<:'l.S era va:r·a para serem colocaà.as na ,_;;st<..::::a) 

Depois vem o processo de secagem~ leva de 25 a ~1oras c a 

c.a vez. Fi~1almente, .... ~ . f' "' zaz-se a cJ.assJ. -lcaçao, complex·:J processo cio cie-

penclem os preços t~:.e "' serao pa.cos 

(1) C:L "li. Cu.1 tura de F•_'IílO :no Sul do Dras:'.l", .t"''• '.,_,la. Souza Crcz 

Com. 

(2) L~lem, pag. 23 



liJll2.:re1inho ConE:m ou V-' (l). 

fi ._-:;.cscrição iei ta ro:c"' 

do trabalho .:::. envolve "' 

se-

comer; ar,'lii! 

plan·c2.::" o funo, na0 dá mais teml:::>O pa:r'a =:cctzer a lenha. Também um: ou 

outro tem reparos para fazer no forno~ .melhorias que devem 
feitas antes da lavoura do fumo, que exige muita atenção. 

Lhla l~vourinha de tata, milho, e~c. 

A 3_Jior· fase d.o (processo de pro~~ç~o cle) 
; 

f·~-rao e 

c-Jlheita~ a· ::la. 

t:::r no forno. De tarde vao cl.e tlOV;") colher rarê::. encher o 
Eles 

. ,.. . 
·cem qu.e :c_ r~ 

ty 

sc1ao se ad.ianta, 

ser 

forno • 

do 
/i ci.ência. 

pei:--{ocio de 
; 

es"l:a n::i. sto 

ele va1 pa~a s2cage~ 

e seca~'3iTl (ele 
a-Cc 

,., 
;T-'.e :na.::> colhem e 

m~:..zena::1.d.o., D:::pois -~:êm r .. e ,se:;_T;:-él.T ;.::.:~;:::.s, sen1a.:na.s e as vezes 

para sor-'ci r o f\rr1o. 

A{ en:::-:;.."'<='- ele :<1.:->vo o :::..nscr'~J.toT, c,:ue ·:::-2:.1 

çao Go ft11ao. l'Ia classificaç2.o é C(L:.e se da 

meses 

(l) É intcressx.1.te colocar aqui que, seg;:2.ndo a G,.Jcida, nos EUA, 

as foli2as 
""' , pela posiçao no pe f:ile.~.:d r as o':.~ Topo) o-

fcrtá-Ias no m;::::rcad.o, co::.'"'llando, pois, mais o processo '-c'c 

classificação por parte J.o agriccl toT, em :t~elaç2~D ao q~:.e e fei·c.o 

Ri o Gl"'and:; elo Sei • 



ft:n1o o fio 

gar na empresa; o ftt."TT.o 5 reclassificado C_cfini ti vamente, e a 

reciassificação e o preço 

acoráo entre o Sind:~cato c2.s Ind{s crias do IJo, AFUBFJ i e o Lli 

"' nis~2rio Ga Agric~~ c:álct;~- "J e , lesco:<:rcad:J. a. c;_{ vida c:o colono~ 

·"' cos.-.~.s :.:-i ·:-:,:.i o seu l.'2:t.1cliuento 

c a 

var a prod.c,ção eleva11.do os :_-·-i'2($<)S 

assÜ';I, podem manter estável a oferta oc<. mesmo em ca-

amplo sobTe o coDjunto em e 
. . , 
··c ;In F:Jei2l g 

Os eler:Jeü c os 

,. . 
r"' agrarla e o processo de -::~:·abalL.o n:::. C'..() 

:::ssociaõ.os a L'laa análise~ das relaçÕes de 

.. 
as pe,= _·enas 

Jt'ealiza-se 

.. , -:- .. 
os p:t'J..moru.J.os c_a tend.·o se consolidado com. base 

de · '.enas in-

• Á.. -, • ' ... • l . . - . ,.., ] t, . . capll-al :::._nG.l.~S CTl2.. 1 JLlrceressa.J.:::> na obcençao o.a ma -erJ..a-prlma, apropria-se 

G.est:::-~ estr:.. ;:ura pro·:2; ·c i va se!í1, no enta . .~.I.to, alterar se as fonnas e:e relaçÕes 

Entre<:anto, esta dento.::lda d.o TJroduto tornou 
, . 

:rtecess:~r::,?~ (.~J~a 



dade o o c_r~e exige a 

Para tanto~ 

fiea além :las rossibilidc:des dest2.s 

1ar invastiserr~os 
; 

e 
' em 

... 
8'2 z:.~e]_::2L·dO ; ill8l~C~3 

elas, 

possivel. 

~131 Jisponj_bilid.ac~e úe 

lhes permite adic-~-_,_tar os L1.S"~mos necessarios e 

. ~ , -
lllCa ~~raves Qe seus . . . 

:::.:;].sT-r~;·cor~es, 
,h 

-L?L\l"Celil 

tendo as qt'anticl&des e C{'}.alida·d.es clese da ~at~ria-prima. 

Es-'.::-e p1 .... oeesso tem corno c;::;nsequência uma st:borclinação do 

técnica, mas 
A • 

ecoüomlca, através o. a se I'"ealiza 2. 

lho e~ccedente., 1:üém <listo, enJ.i vid.aç_os no fin.al -'-e cada safra 

~ .. d' ~ Iazer relvln lcaçoes de preços em momentos de insatisfação. Para 

corre também prÓpria condição cio t:"'abalh8 

75. 

cuja 

Ci:J.S 

COl-'1-

em sL:.a leva a ~.-::ma relação indi vidv.al:-P_ 

zaclD.. .r~or;1 as empresas (os tratos sao :i: e i tos indi v:.i:Ji .. :;;__~:nenre) , o qc.e 

uma att1ação de c ará ter coletivo" mesn:o qu.e 2m ·(;-ex'mo.s cie :cei viasica 

çocs 

Jo ' :.--~ ,, .--.., 
_.,__ f...,;.~...-'·. ;J ·:.1.c:·. 

to d.e se • ~s -:;:cs·tos na compra da ii1a evi·cando 

-'cerras? l"'i se os '"~d).S fatores clim~ticos e c.as 

o CF~-e parece ser mais importan:ce, evitando gas-

tos com 2" r:;ompr.::~ de de trabalb:o para "' a f2.sc; agricola 
- ,.., 

prod.t:çao o J~s 

. "' org.::"l.l-Ll.zaç ao da 

11.as Íaiíülj_ares faz::::'·:i com ::~oe os camponeses 

bai.::::os 
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, 
e t- ,mbem c;:-;;.:.e li1.es penTI_tam a,c:~erir 7-'lí1 rendir:tento mo:c.~etário s:3ficie=:-

te pa::'<::. s;::tisfazer sr:.Ia~s necessidadii!s de compré: de ben.s e servi::os :Je 

c::uena propriedac~e ""' s21...,a·~J 

dos c2.mpo~:1eses, 
, 

~;: .. ecessario renresen-

ta r:aercado certo no r~ .. --
:~· ~:..11.a.1 safra, 0.0 

; 

~~:t'oveu a maior parte d.e SeES 

. , . 
i~lone,;carlOS. ciisto, :r:.1.ao se tem como 

~aixa cotaçao na 

( so~a 
~-- ' 

de fr..•mo CODO c~e 

cec:ell."te. 

e totalmente mercanti 

1izac:a, prevalecendo nes<:c caso ·-" :1.ao o :=:e ::so, como :'lo 

caso .i os :lema:_ s I'rocL c os, 2:::cecicn t:=; cio (~t)l18l .. :'.ill0 

estruturu. 

vo=:_ ·cada pz~r:::. <J Del"'caà.o, em q::..:e a prodt:j_çao par2~ o conslllno inte:rno 

com vend::t do excede::.1.te 

~s:~ac:; mercantilizada (f~_-rr1o) nao deve 

çao clG.s r'elaçÕes de 

c;_ e . "' prouuçao q~_-_es-cat:). 

da i subsist~ncia, - ... "' serve ..... c bas::; a p1coduçao c~e f·,:mo no Rio Grande 

as rela-

çoes sociais d.e proô~ -:;rã o cons c:_ t· v·ci.lizaçao G.a de t:cabal~lo 

familiar.. Estas reL:<.çÕes óe ' ' _8·~;.~.l.Q8 a st=:.a 

, ~ . - ~ , . 
pressao, no n1ve.:_ lC.GOl.O[') .. co, :::L~cleaclas 

baseada no trabalho 
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-s0ja, 

como . ' -
'íJ..la~:.~~c:.2; ele 

pols, co w~:-l""abetlilo ::le 

iV 

ciaJ_ -~ :~1ao ser 

po:;~' 

.. 
e c::::pt3..Z cie 

' . ~ . 
se as '"'-~=~:L ~21~2~1"CC~) 

fases o r)rocesso prod.r.::ti vo àen-:::ro de ca~a esta0elecimcm.to' como 'O-

, 
o i:r1::Lcio at:6 o 

Assu11 , -;.:;-odos em li:t1.l1.as 

slJ::;sist·ência, COl1Sl S Clll.ú:_Q 
- . . 
uas::;_ cam.en·te eEI nilho, so 

; 

tr:i.go, s:::~nos, lei te, e·cc ~, e 

c....os o:::·:::-ros 

se c.Uvi.sao soei a1 d.·.J <:raball-.:.o entre 

carnpo.nese3, q:. ·CO\ todos coi.sas 

·c.:::rra, "" c a c~oo~~,el~cl.ça~,:: a 

a 

~asicamente, QO t.J.manho ·::: composi 

dos preços :::>b 

IL") caso doa produtores de fumo em fo1ha, sen~o -~ s:.:.::~ d.isponibilid<.tde 

, ..... 
2:;;1 mec:..:L a, atividaJ.es 

!' ~ 

poSSJ.V2l 



. "' a ass:J::::J..aÇ.::lCJ 

(alioen~as para a 

para animais ) ' venua se ~éaz s::>cJre 

ue -:~rabalho 

-"' renc:ia renc~imento .e 

coori:r· os cor;1 a -- ro_;. çao 

vená.a ;.io :)·.··-

b) rendiment:os em 
~ . 

es:;}'2:Cl.e com 
~, r-.1 

f'ro~~~-":çao c;.e alünentos 

82 



!J. - Est:-ima·ci va da Estrutura dos Gastos e QG 

Para cl1e,Bar-se a ll..~a ids:~ a aproximada da importân.cia do fc1no no 

conjcnto das a·ti vid.ade.s procL::.ti vas nas :_~.nidacies de famili2r·es 

Com base ., • ? • 
em dados Glspo~lVels, ref'ere21."'Ces 

. ,.. 
c:..~~. -clnes -~ .::.1.i da de s 

t:fpicas(l) em ,~,-ue o f;~Tno e prodczido em cc!:1I:::ínação com ot~tros 1-:-ro-

út::tos, fore,:.rn constru{das ·cres tabelas b~sicas nas ç~ais calculou-se 0-~ 

úos em cruzeiros) pa:i....,a todas as ::::ropriedades qc:e -compÕeLt cada . ' t.1Jtl1. ~--=~auc; 

-'c{pica. Isto porq~.-.e os dados ori&;inais eaco:.:rtr2..vo.rn-se ou sot::' 

.. onaa de list2.geü1 de valores c;s<;imado.s por hectare 

prod·cção (2), ou então encor.t";cravam-se a2regad.os para cada conjt21to ~~Il:i.-

dades de prodt:~çao "I' • 
Clf:HCaS, permitindo, assim, 

ti vo de cada -:.·:.;·aa das 

LaS 

(2) 

das a ti viü.ades pro duti vas de cati.a das unidades Cte pro-

t-fpicaso 

As referi -:tas ;;:Ilidades de 

l Fu1no com .sado leiteiro ( 

'11 ,. 

aJ ... eL1 de 

c=..a COi:J ven.da c.to excedente), correspondeate a 4o 

Jados elaborados pelo de Investimentos para o Se-

t':)::." A.gi'opecuario d.o Rio Grande c.o S1~l - Situação At\..:al - 1975 1 a par-

(para os illLOS 69/70/71) dos valores 

em cru.zeiros) por t::nidade 
por caaa con 

e.:;~ceçao c~::1 produção de Ieiteiro, estimada Fal"a cac:a :la1 e da 
"i\ , i\ I" 

pl"'oau,çao ue S'~·.:Lnos, cs·cimada para 7,98 cabeças o ;._ Região 2A ... :o referi 
c~o px•ogram.a e consti pelos ~~lesmos munic{pios ·rL:,e com.poem a f'lii-

·""' 7 cro-re fP· ao QO IBGE 1 F:.:~niccltora de Santa Gl..,·::.::z do Sr:..::l ~ com exceçao 

do mt;u1.ic{pio de Barros Cassal. A Região 2A 8 formada pelos 

:munic{pios g Venâncio Aires, Santa Cruz do S;_.,_l 7 Vera Crt1z 9 CaJ."1delária, 

Ba:rros Cassçú 9 Sobradinho 9 J~rroio do 'Tigre, Dona D'i"anci_sca 9 Ag:..:.do, Ho 

va Palma e Faxinal do So-"nu"l1.0. 
,..., 7 ... 

8om e:xceçao c~e SL:lilOS e (3ado leiteiro, conforne camas na no-
' . ca ê_Clmao 



2 - fi'-:_J:i10 com 
(' 

S?Ll::'~I10S 

, 

( 2.lém de o-;xtros proé ~-:os de subsist-ência COD 

ocu.pam uma ax·ea total de 178.J05ha, e tamanho enco:nt:r·2 

se:; no intervalo ·:...ce 1 O a lCOl:a; 

rea d.e 76.13-Sha e cujo tamani1o encoTcra-se no intervalo 

O a lOha .. 

Com es~ta 
• • ("'o.' 

cal."ac\:-el"lzaçc:to dos C·~:stor.; e receitas das 
• A. 

-cres 

cas c~e c2-1er-se e.stin:ar, basicamente~ 

l O mo~'ltai'lte dos rendimentos 2-<:....~feridos 

fa.1uiliaT c.tilizac"..2. n o conjt.:rrco das c: ti vidades rroC.:_ <::-i vas 
,. 

ti pica, cujo va~or foi a 

m<'neração ·cotal ec2.. ce trabalho ei.-,1 cada .. -cnid.ade de 

ft ~ • 

ç2..o ·c:s .. plcê:., a fiu de ccr;1parar a par-ticipação do furao 

frerrcc:~ às c~emais z.:t::i.vic;.ad.e.s, en1 tennos c~e valor c::cribt:..Iici.o e 

valor l~ecebido Dela forç2.. de ·crabaJJ-:oo 0~.- Seja, ==.este modo t)O 
... ~-

c~eria se verificar como as 

.r· s:or-

çu de trabalho ~a 

Observe-se, e:n:cre-'calT~o, c2.1e estes valoi"'es, es-timac~os em 

.... _.._ __ "!~ 

L:...:-_uc:. em O.. e fato, 

e a m&.n.dioca, não têm se-:...".s valores totalmente rea-

• "'J • rv ca comercla..::..lzaçao, pois e:n hoa par· c e sao a-

-.-.oveitaclos como :f_ns:~:mos :r~z~ :::..limentação ,Jo gau.o leiteiro e :...:.os sc,{nos .. lis 

trz~·ta-se apenas de tenta·ti va de aprox:imaçao da reali~:iacie 

2 feita em cl"·~.:ze1ros, não dis-ting:~inc~o .SL2. composiçao eu u::u.1.r1e: .. -

Além (::.is·c·:), os rend:Laento.s finais o:::rtiC.os e~J cada linha c;.e proch.L-

:;:ac;; e no conj:.:n<:o de caG.a ·:.::.nidacle d.e proc~t-ç2..o ·c{:::'ica, referentes ao 



àescm1"tadoc os 

, "" n_,,-::!=! ~r Jrc::~n' .~ pr·oa.t:.çao ~ -··- ~.., _ ~ Valo;." Bruto 

seria 
; . 

necessarlo os 

dac~os sobre 
; 

fC8Gsivel. No <::!aso 

seri_a oGte:r' 
• (V 

a l"epoSlÇ.:lO a as 

"" E2.0 for<:1.u inclt::idos 

COG l:'ealiz:~do Proc7·ama e:.e In 

ves·éinen·cos In·::-e:::.~aclos para o Setor'"' ô.o nio Grand.:::; 

1975. 

E:i11(.~a a 

as va üeve se::.'"' 

ocasio::1ar a.L.__> _-::ns er·ros C.e s; perestünaçao nos 

AJ.éu ciisto, 

loi•es es·cimad.os foram atri 
.. 

·cipicas sec:~do 

i-3.!::1 modelo padrão el abor2cc~o corr1 lJase em preços ,::__e mei..,ca,.::.o pelo 

de I:1.ves<::b:1entos Inte[rados, 

çao e recei ·:::a na 

s:-!üos maio::·es '.:}.'e os reais (como e :) caso é:.o ~nil:_:<) """ 

mentação de anünais), o mesmo 

rer:osi -

de pro·::::xção ::-:.ti_lizados o Aléw disto, como se ob 

ser·val'"' nas cahelas a de ftill10 

na 

medida em qc~e :.é' oi o. e trabalho c:..clul-

os a.::_1.oc de 



no 

sal~rio minimo serve apenas como pa.xa medi r o nf vel de sua remíJ. 

IV 

neraçao .. 

Feitas essas ressalvas? pode-se passar ra"..,a a apresentação dos 

resultados obtidos com os referidos cálc:.:los. 

Com relação i ur.,idade de prc 1 ~ FuJTJ.o com gado lei tei-

::."'o e outros, verificou-se força de traba-

ll:o utilizada no conJtu--:tto da.s atividades prod;,,tiv2.s, avaliado er.1 cr·Lzei 

corresponde a , 26% do valor q'.le deve 

r::_ a receber, se fosse paga com salário o 

Desse valor total r8:..:.::bi_c'~o; a remuneraça_c da força de tra'.)aillo 

pro7en.ien te das atividades ccn f;.::rno 

a raais alta porcentagem de pa:...,tici:çação nesTe to:b:':l? comparável a.pe.:1as 

com aquela provenie:::.te das :::t-i vidad.e.s com leiteiro, ç1e e de 

mad2.111ente 20, 57J~.. Assim, observa-se que, cc:oora cs dados revelern o 

-Talo:r recebido força a 

ansim me:::::r":o o f\.::rao se 

constitt.ü como principal fc:1te clesta~s 

:;.voura co:n maicr de comercializê~ 

çao (73 ~ 6~~ sobre o total produzido em tecla a Colonial 

se localiza a Região Fumic'.l~- tora ae 821-ta Cruz Jo Sul (1)). 

lVIais significativa aincla fica a da prod-c:_ção de 

para estas familias se con.sideranno.s a sua partici92.ção na remuY"~f':""a.ç:> 

força de trabalho ao nfvel do .s:.1bsetor 
!' ~ 

agrlcoia, 

t2.r cerca de 39, 13/~ do valor recebido pela força cL:; trabalho nas 

des de lavourao 

.... t • • IV .1 b' • ! ' Q'Janto a par -1c1paçao ca::1 "'em 1mporca..""1.te atividades 

leiteiro na remuneração dé;. força de trabalho nao foi 

1 
• • ·nf "'As -'-'·m u'e ooTer ma1ores l -orma,ço--- a .::.1. !i avaliar o seL1 significado par2 

(l) Conforme tabela "H{ ve:i_s de comercialização ela Prodt:ção Aliment2.r 

) 
-,--, • "' r'! , ..: 1 r + · ':)GS 1 r.t:7" n voura na neg:tao vOJLOnJLa .tl.n .._lga - h , JL:JG · ~ r~ara os 

tos, ver tabela de n{ v·3is de comercial5_zação anteriorrne:nte 

da. 
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fat-ni1ias, em termos de se tratar de 1:.:u11a atividade cie subsistência com ven 

da do excedente, ou propria1nente merca..J.til .. Em todo o caso, as duas li 

nhas de produção, fumo e gado le iteiro? 
,. . 

sao responsave1s, juntas, por 

cerca de 4576 da remtu1.eraçao recebida pela força de trabalho na unidade de 

produção ti pica, avaliada em cr;_;"zeiros .. 

Qt".anto ao {tem "margem de valor excedente", é entendido na o 

como u.rn li_;_cro proveniente das diferentes atividades prod~~:ti vas (com exce-

ção do ft:Jno e 
, 

suinos, que apresentaram margem brt::.ta negativa), mas como -

um valor gerado em dinheiro e em espécie, aqui ava1iado em cruzeiros, qee 

l l t "' .. . f ~ t ' ll 1 +-· . serve ae comp emen açao a remuneraçao da orça ele raoa~. 1.0 naque as a--1v2;_ 

dades produ.ti vas em qt."le esta remuneração está abai:;::o do valor atribL~,{do o 

Assim, no caso da unidade de produção ti pica 1, pode-se supor C:(ue o "de-

ficit" no pagamento da força de trabalho corresponG.ente i.s atividade de 

ft:.mo(l) está sendo compensado em parte pelos ~ 00 q'~~e corres-

po~:"ldem a 31, 53~& do valor -'co tal recebido pela força de trabalho 11a unida 

de de produção ti pica (2) 1 e a l~O% do valor atribui do à força de trabalho 

utilizada n~1. produção de f:. mo, observando-se qL.e este valor compJ.emen -

tar é constituido em parte por dinheiro e em por produtos consumidos 

dentro das propriedadeso 

Em res0~o verifica-se que~ 

l - embora a atividade de procikção de fumo seja deficitária quan.-

to a remuneraçao da força de tra~)alho, constitui-se na sua 

' ,. . :' 1 principal fonte de renc:iraento moneTé',::"'lO, ao n1 ve do valor 

total recebido pel::.i força de trabalho na tmid.ade de proà.u 

çao t{pica (2l~~~), e, principalmente, ao nivel das atividades 

da lavov~ra (39, l3JS) 

2 - que es·te "defici t" é compensado em parte pelas a ti viciad.es de 

produção de St;bsistência com venda do exce.iente, c:o:.:o.e geram na 

valor em dinheiro (proveniente da comercialização de eJ:::ceden-

tes) e em espécie (produtos const"'L1idos d.en·tro das I=ú""oprieda -

(l) O "defici t" com s:_~{nos 

UPTlb). 

está descontado (vide nota abaixo da tabela 

(2) Explicru~do melhor~ üt 62o730 o581,00 é 
força de trabalho (lCOj{.) 1 teoricamente 

Crfi~ l~2 .. 951 .. 1;.26, 00 corre spond.em a éS , 4 7~~ e 

o total eii1 valor recebido 

eu crL.zei ros, dos 

,00 a 

qne pode ser melhor vis:;;alizado na tabela UPTl'b) o 



U3 S) O C{ ;'ll , avaliaC_o 

os 

. . "" 
comerc:::..,-::tl:Lze~ç2.o "-:':.=.; 

(')o . 
~i ' (~0)' eerca de 70/~ cio va-

.... 
vem 

t"'·-• N 

a:~:1rmaçao 2i·ta 

pc::los ror re:::1Jimen 

cedentes por rroG..tos 

na o (:!acia u.es-

tas pa::·~elas, 

(1) Hessal'T:::t-se o caso '--·:) l1.ao Y.~oi ~ -c 

~oss:tvel 

'.io consl"Llo familia1 ... o 
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TABELA nº 25 

UPT lb 

VAT C~: rTOTAL FCL'"'1\ r-.:~= :\LH:O ENI , Ei\1 :~:EECENTAGEU 

.... ,-~- ____ , __ --- --·- --jTv~j_or t;t~l---,-- %- ;;;:;~-; /a sobl·e o "'---·-.. ~i·;··-~- i{ ·;ob:r~e o do -;~_lor re-

, I rcndiucntos J valor· 2.tri -v,r:=tlo:c to- . valo:;_"' to-~ ccbido pel.] .. 
Linhas I ,, valor ne_x j .... . 

recebido pe J b:;;;ido a t.~l 7L'ece- · ~ t:::-~.1 atri- Ji: .de t. no f,'-1 

I ·- I ....., 
laf.det. j det.. bido cc;dente 11 buido.:i.f .. 1~1osobreosu~ 

lna l.p. I l<p.. f~t& na ~ I de t~ na total agricol'a 
I Cr!ll; L j· Ü"~'} I UPT 

•-~·-------··---·--1----Y~-··::k .. ,., ,,,,,,.---~·"'··~···•- <<7"'''., -'··"~ ·- ~-.-::::~., '·"··--~--r.••·~----~~....:::.~,,•···· ... ·w·--·-------~--~·-··"·=•=•--or•·;-

~Ul]]Q 11?.20~' 4~0 ' I 30,75 24,23 I - l 1?, 70 39,13 
,:,aJo. I j_,.48 ...... 7v2,'+ I l.oo_,Go . 2, I - 1 j_,92 
1\" • 1 1 - 8 "" 15 "'Y72 7 -.1 ('·o l 2 10 r::: 1 da~no I • .1. o.:; ~ I ~~ , c .. L ~' I ·- I ':J ... 

Tr1go j lo0l~2.068,3 
1 

.!.vÜ:;Ü,J l, . I -~ I l,Jj 

Mandioca l 583.. ,68 I 100 7 00 0,93 I ·- 1 O, 76 

~va - I l22o566,3~- I ~O~;CG I - I o,:-s 
~~~~~a J ~~7.~19 l .l~~ )'" li _ 0,70 
FtclJa~ I oso.66S,l~ I l~.J,~~ ' ~ --~ o, 
La~anJa . I 142. _ ,~~ I ~-~~ 5 ~v ! O,?,-~ j - 0,18 
Ou-eros p/J.ns. J 291.,924,..:)6 I J.u:_;,uO ! 0 5 L~6 I _ 0,38 

___ Out~~_:! c~_ns~_,.,_J__ ····-~-~-~.~~~=~~,'! ~-J .:=~1-~ C·~ .. ~ ~:8 .,.-~-J - O ,07 
Sub-total " I 2;~9.. I ·- 1 I 36 1 57 
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:~ :\g3., r r Et ~o~ç~ ~3 trabalho 

{ ') 1 
\ .. ).L ~ 

.. cco.oco 100, 
(' 

no su1no. 
ele paga a "divida'1 do suino ,,· 



~ ,N bn·~aoo c~~~ tz. 730 .531 ,oo e o total em valor recebi_do pela forqa ...:.e r ~ o 

I balho (teoricamente en cruzeiros) e consti t"i.:i.i-se em 81 ,267~ 

I 
~ 

que Leveria receber ( portanto, 

na o 

Ho qc:e se refere ~- '-midade de pr0dução 2, F~:.mo com su:f.nos 

e ov.tros, verificou-se qt:"e o valor total recebido pela força :.:..e trabalho 

utilizada nas diferentes a·ci vidades pr:xluti vas 1 
-J • ~ • ava.1..1.ano em cr'~Zelros 

ficoE estiDaü.o em Cs{;t 78o278.7C3,0C, correspondent·es a 74.,33% do va}_or a-

com base no salário :1ini:r,1o. 

A pax·ticipação ei.o ft...uno neste valor total c:e remuneraçao da força 

de trabalho corresponde a 25%, também ac;·~1i a mais alta contribt~iç2:o na 

remvneraçao ua força de trabalho(l) e • • il e sua prl.nclpa_;_ onte de i"'e.:c1..:limen-

to monetário, ainda q~e corresponda a apenas 30 "75/~ do valor atrib:::::f 

do em termos de salário. 

Considerada ao ni vel das atividades de lavocra, sobe a 31 ~ 1~7% a 

participação da produção de fL:mo na remv.neração da força de tl"abalho e-

nest2.s 

~nidades de produção. 

Aqui 1 a "margem de excedente" (avalia,J.a em Gd~ l9.,452. ,oo) com 

plementa o valor total recebido pela força de trabalho na Lmiuade de 

prodt:::.ção t{pica em cerca de o ç_rual, se consici.erad.o como compensa 
... 

çao do "deficit" de remvneraçao correspondente as atividades na produ 

çao do fumo(2), representa I , " cerca de 3~a do valor atri buido a f orça de 

trr-.. balho utilizada na pr·od"tjção de ftilllo, valor· este consti tuido em parte 

(l) Embora o milho represente 16,357~ da rem-cneraçao da força de trçJ;alho, 
em geral este valor não se r ealiza diretamente no mercado, vi2. co­
mercialização do milho, mas indiretamente? como ins'~m1o na criaçao de 

/' 0 L ' ::1 l •' ,-' L' • ' • .1-SUlllOS. ,~ê.:éan-co ao gaL~o r e _cel·ce, Ja nos reJ..er1mos an:cerlOl"lllen ce "'-

difict:~ldacles em analisar seu significado, ainda que s~:a contribuição 

com cer .. ca de 15% da remuneraçao da força ele trabalho seja bastante 
relevante .. 

(2) O "c~efici·(" da produção de suinos foi descontado em parte pelo " ex­

cedente" c;erado pela pr."'odução de gado leiteiro, conforme nota abaixo 

da tabela UPT 2b .. 



88. 

em dinheiro (pr·oveniente da comercialização d..::>s excede:ates) e em 

em prod:.;tos const.:1111idos dentro das propl"iedades. 

Esta "compensação", se somada ao valor recebido pela ~~orça .~Le 

trabalho atraves da comercialização de f~}!110 (30 ,7576 do vaj_oi., 2.tr:U.x.dJo), 

vem compor cerca ele 61% do valor atribu{do, em termos d2 salários, 
... 
a 

força de trabalho u.tilizada na lavoura c.e ft.u:noo 

~esta apenas esclarecer e:r:1bora estas 'J.nidades de 

~ f" • LV # 

·c1p1cas se caracterizem pela combinaçao de ft:t"TIO com scinos, nao 

nos infonnaçÕes s:-~ficieates a respe:. to desta 

fim de poder verificar o porqu.e de ela ser mantida, t:ma vez c:;;_e se reve-

1 ~- 1o~ s·'-an·'-e -o.~ e-:"'.·_~.· .. rd -:-1r.;a, -V'-' a "- _,_ í.. _ _..,_ """ _.. 
I' N 

no qt:le tange nao so a l"em::.meraçao Ga forçc_ 

de traball1o, mas também ~ retribtdção dos gastos corn ins:.,Jnos(l) ~ 

(l) Estes gastos, seg~mdo -'cecnicos elo Progra.11a de InvestimeiT::-os !Irceg:i.''~ 

.:los, podem estar superestimados, uma vez CiL",e boa par"ée do valo I~ 

bruto da produção de milho e de mru1.dioca entram na realidade como 

ins~~os na criação de suinos, 
cor:1 o {tem "inm:.mos" o 

o que ~ . . .. 
Cl:.liul.ntu, de os cLsto.s 
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C~JS.COS E lH.AP.GE!\1 JRUTA POH L~:]\fHJl DB CRDZEII:OS E OC~U:OADA Er·;l h'"C'TAJ. E 7.,2.00 - D:G lO a 100:1a - f0/71 
UPT 2a 
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C U S TT OS Arca 
d~:~_:: ........ J 1:>:~~:.1 

j: 

" 
?. Soj<::. ~)., I ·) , .. -- 3~x.. 1 ~ o 

1 ,:M(''., ~ " I , ., { .J.. 7 ·!· JC!.. ' o 

j., Milho 0~ I 1? ?I~ ~6·8~ 3 5?~ !"O I O 1 ;:;l,) -···'·"O a..)<-.).._) o,)' o '-I • ~L,\ 1 l· 
'fi • 
.~.r1.go 385 .. 579J l 4 9 .. 611~"331 ,6 1.169 o 221+,3 10 .. 672 

5. Mandioca 22 .. 593,3' 59,.797? l I 2"oq; ,9 1.020.222,7 l., 

6.. Batata 2.~L83o ;f;./ 226.,9iJ.6~ I I o591.64.8,2 3cJ65.,959 3o9é~5.890,9 .1 ,036 
7 .. Feijão 569.,51CJ92; 82.,651,52 i I o06Q ,1 7o656o956,h 5.677.,203,9 1 ._.,o 

8,. Laranja 230 .. 291;:]"! 3 222,24 I - I 38/i-~~All,04 l 1.458.754 8LJ.Oo829~28 
9 .. Uva Americ., 71,.02l,.,6/~ I I ,56 i I 8L).,.499,52 \ 

10, I I 127.011~36 
11 .. Outros 

-S,_o.btotal ~ 2 
·-=··-"'·~-·••·•.,~•····e-•.••«•··-·-·•·'"·'••-~•--'••~~---~-~••-"'-·"""':-.. -~~·-·•·•-•••~~-··"=·-·~··•""''·'''' •;·•••W·-•·•· '""" ·~·••"···~··Q"-"·""'~>.•u•-• · ··•----. :•"'''"'"·'••~..;;c.~,, ... .,,~;;· •• :;;;;..,~;;;;.~~ • ...;:..=••• .. ~-~,.{.,_, ... ...t-•w·•·"•=•~·•~=--·~·-~,~•••=••••••~-"-·-=-,-··•~•«"·-~""-~·-~•~~·.v~~~··•• ·-· -· ,. -··-···~·'"=•=••·••·~ 

Carne 
L(; i ~te .,, r ')no 000 li l 83o cr:::J I - .,, -r: .lLLf . .,t:~O ~ -~• ,U<>,) . .J 1 .!L.~.oo .. 300 39 .. 662 .. 700 12~ ,oco e]09 

.....,..,,_,__.H.,. ... (carne) 58.851.967 I :;. i~7l:.Q 601 50c297.902 13o 857 .. 585 '; o 

Ecp .. linos e Anin.. I l I I J 

- ~.. ,,....,. -
-~·------~~----,.~- .. -·-

73"131"967 1 .. 838"550 I ·~ .90l(atrib) .. 960 .. 602 

·- I -~ I . • - l -· i . • I " 

- - . ..._ -
······--~··--~~·-----··-·"·--~·--··~~~ .. -~~-· 

~:::_:_ __ _Ls ·~~-J- . 60~~~=~J~.·~22. 736, 2 L--~~so ___ ·--1_=· ~j~~~:t~o~z5JJJ. 178.305 

Mão-de--obra utilizada = 35 ... 685.5Zl ,50:1 -.;· 8 = 4.460 .. 6908 JT + 20Gif-:::: 2.2.303 p::::;:;soE~s 
Mão-de-obra E. iL (disponivel)-:rl(-== 5o819 .. 000JT .::: 29 .. 057 pessoan o8up::1ção 23 7 

(81, 9í~ faniliar 
-)f- Dado obt-ido pela di \dsÕo de JT 

.l,h(· Fo:ate ~ P II para o .Seto:c:' 

ccoL.o::1ic?:11 :_;:;x'ce 
·, n "~."'l 

r. ::-> 

de qt.~.'2 1\,1 o ::::c E~ ~c· i. 

JC 
CD 
\.0 
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do vo.lcr 

/tal ~e to l'10 f~ilTID 
I 

! b~tcio I sobre o s-G~:>-· 

VO,\:LY'~·· 

descont:::Jo 

·cT'2I:):1-lho,. De fat:o > o ·,ralo r q'_1e falta para cob:a·ir o 

.::.; t:;."aba1}-;o er:~ s~_::f.:::-.;.os poderia .s·~l"' 
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Qeanto a. ':..:nicJ.ade -:_._e prod-:::ção 

pela prodv.çao G.c fumo com o:_:tros produtos de subsistência com venda do 

excedente e si·zt:ada no meno::."' estrato de ~rea (de C ::-~ lOha), ve;."ificou-

se também ~:·:na forte importân.cia G.a prodcção de I\JDO na z•erm1ner-2..çao da 

força de "'t:T'2~balho farniliar, em relação às t:nidades de prodcção tlpi-

cas anteriores. 

O total _recebido pela força ele trabali:..o ctilizaclc., estimado em 

C~ 40.771.231,00~ corresponde a cerca cre 73~0 do ç ... :e receberi2 se f os 

se paga em sal~rio. 

Nessa rer:n.:neração total, as atividades correspondentes ~ pl"Od2 

çao de f~~~o representam cerca de 27%, constituindo-se na pri:n::;ipo.I 

foate de rer;Lmeração da força de tra0alho familiai··(l), :::;mbora ta:.'":lbém 

neste caso o valor recebido pela força ele ·i;rabalbo na 

represente apenas 30,75/~ do valor aérib,_;Jdo em ter:mos :le sal~rio.s. 

A pal"'ticipação do f\:.rao passa a significar cex·ca ,~~e 29/' c.la reme 

neraçao ~a força de trabaE1o fs-_miliaT, se considerada sobre o conj~'n-

to das atividades c1e laV01::X'a 1 O crle parece de::10I.l.St.:·ar, ainda que em 

termos de ~-rrna aproximação ..} . ~ . escunac1va, na o 

so ao niveJ. das a:ci vidades da lavo; ra, como ·"---
1 

' - "' -:-o~.o o ... amoeo para _ '-c ~:;orl jt.i1.-

to de atividades pl'"'od: .. ::ti vas ::J.e ssas fam:L 1.as. 

A "mar gem de e.2;::cedenten do subtotal D.gr:L~ola, r::valia::.la er.'l 

do pela foi'Ça 2e trabalho na ;,::niG.ade ,:::;_e prodc:ção de 

cerca J.e 297~. Zssa quan-tia, se tomada como compensaç~o do 11deficit " 

de 

nha ê.e prodLção, ainda que este va lor provavelr:1en ce se: . const:~ t-·:.ddo 

em parte em dinheiro e eni parte em produtos, como no caso <::as demais t: 

(1) Aq1li, também, destacou-seco milho 1 cora cr:1a par·;;icipação de cerca 

de 19J~ na retr ibuição da força de traball1o familiar. Entretanto 
como já ressaltamos at"J.terionaente, este produto em t:eral é constnniclo 

dentro da propl"iedade, e se realiz2. no mercado em boa ··arte via comer­

cialização de carne de su{noso 
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niG.ades Je analisadas .. 

Desse modo, o valor re ceoido pela força c.e trabalho na produ .... 

çao ele ft::mo elo valor atribtd~clo) valo~"' canple-

mentar prove:n.ie:1.te C::.e o 7.:.tx·as ati viclades ( ')') "6J!l) ...)..),..) i" fical"~ia composto de 

cerca de 64, do valor at:-rih;_:~{do i ret~Tlmeraçao Gr'! força de trabali:o-

Ho c_r--~e diz respeito ao sEbsetor animal, verificoc.-se novamente 

qc.e as a·ci viclades correspondentes à prodt·.ção de sud~nos são bastan·i;e d~ 

sendo que no caso ô.a UPT 
<'V 

nao so a força c~e trabalho nao 
,. 
e remenerada, como 

,. 'I! , l"tt1 

·camoem nao sao cobertos todos os eastos estimados 

em inm:.nos ( 1) • 

Para efei ·tos de constrt:ção das tabelas UPT 3a e lJPT consi-

de :ramos o 11 ex:ceden:ce" ci.o sz.:b·co~al "animal 11
, pl"ovenien·ce das a:ci vidades 

com gado leiteiro, como t:una ~arcela de valor q:..:e serve para compensar 

er.1 parte o "deficit" das atividades com sc..::fnos. Entretarrco, no caso 

da UPT 3 es·ta parcela nao apenas não co:1.segue cobrir o "custo" com <.2. 

força ele trabalho empregaG.a nas atividades com sr.::fnos, como também -

nao é sv.::Zicien:ce para compensar os custos com inst.::mos(2), motivo pelo 

nao apal"ece a perce:;xcageii1 de remuneraçao da força G.e ·crabalb.o em 

sufnos na tabela UPT ITa realidade, e bem poss{ vel qc.:e a parcela -

qL'e falta para c::órir os gastos com inst'mos e a remc.E1eraçao ela f orça-

., .1 • 1' ~ ""' d e sn1~"11.oc:. o.e craoa ao :<:1.a prow1 çao _ -· ~ ~ seja compensacia pela "margem ele 

excedente" do lJeste caso, 
, 
parcela fical~ia di 

para Cr$ 3.b,.OS.606,00, yx:ssando então a 

representar LJ:ila com:plenen·cação do s "sal~rios" a·cri bu{dos ~ orça de 

trabalho no fumo de aproximadamen<:e 2N/v. Isto sienifica ~.-Jna diminuição 

ainda maior cl.a remuneraçao da força de trabalho utilizada na proclução-

de fumo em relação ao valor atri b:::ido nesta UPT, de 6h, 11% para cerca 

de ss%. 

(1) 
, (' 

Ressa~ ve-se c~e e posslvel que estes gastos estejam superestü:1a-
. , 

dos, como Ja assil1alamos aJ.Yce riorrnente. 

(2} Vide nota abaixo d2. tabela UPT Jb. 



TABELA n2 28 
CUSTOS E MARGEM BRUTA POR LIHH.A DE PRODUÇÃO EM CRUZEIROS E ÁREA OCUPADA EJ:1I HECTARE PARA 13.1!.66 PROPRIEDADES - 69/71 

C U S T O.S 

Lir.~.i-1as Insm11os 
Máq. e Implem. 

( ins. + des g. ) 

1. F-: .. nno l gPo r::7' • U e.._j L~ 

2. Soja I l.o3J.315,ll 
3. Milho 

1.603. ,5 
121. ,62 

UPr 3a --·······------· 
r----------··-_-----~------ r 

I VBP I Juntas de 1 Mão-de-obra u-cili-

Bois j zada (horas:;..·ü-:;1;/h) 
.I 

~L.. 65.3. 211 '5 35. 4.68 .1~83 
226.639,39 l.lr.89.375:, =: 
7:.~,7. 680 7. 66'3 .. 1:-69' 8 

rJa:::-·gem Bri,·:ta 

28.145.182 24.560.601 
2.116.675' l~ ~ 5.~3? ·~~~,~- l ~ , 

Ll.69~eUUJ J 2.~J~, 'ô5.2, 8 

Àrea 
Ocupada 

(ha) 

7.530 
3.649 

!+• Tr:igo 
I 625.363,2

1 

I 2. 4:+6.s~~'~J 
508 .l!./1.6' l!. 
273.ll7 ,97 521.352,72 2. 7!~8.222' 2 

f.o r;':'[ ")P 3p~7 ")r, 

6.819.214, :) 
1.539.134 
3.270.1(76,2 

\ 829.259,64 \ 7.569 

1

1 748.698,9 /l l.39C 5. Mandioca L!-3• ,22 
6. Batata I ~~:~~:;1 88.719,3 

52.34.8' 3 

S~:S~~:~u I 622:2;7 :;~.,. 1.534.735,3 405 
7. Feijão 360.709,81 " I '-71 'r7 " • ' ~ (/ .l. • l[.J ' .) ) l~. Bl,.9. 662 '6 I 3 • 595.757' 4- I 2. 46o 
8. Alho - I I I - I - l 
9. C2.na ~0 oro 9$ ....... / ....... • Vl),. 7.267,57 I z~.e.1~7, 711 1{.8.112,zs I 2,23 

lO. Laranja 17r:: c6o ~* .J.. -..!•'--' 'J 293.2I3 1 I 1.112 .:::-:;1~2, i 611-1.362, l 
ll. Uv2. 57 .lr.46 , lJ.I 3.553,1 156.~170,9 I 300.445,2 I 68.3~.5,2 I 55 
12. Ot:tros p/ins 22. 537 ' ll-4-

2.290,21 
2.L!.S7, 

l/~.229,6 
.323,88 Z7 .306 I .276.363,36 I ~.21 • 360 , L~~~-1 76. szg, 76 I L:.L!-·4 

13. Ou:tros p/cons 121: .• 1!.62 8
1 

1 139.7C9,65 _L_ J/,.6.861,9 I 1,.2.180,6 I 385 
!19.922.563. I 2.71:.3.3911.,1 I I sc.327.165 l 63.722.697 I- 12.726.794 J 37.033 

s~btotal Agric. I . ! I 37 o6CC.3/l I 

Carne 1 l I j I j l 
~~ .. ~~ '".;'"". I 3-976.000 I 511.910 I - I 3.170.869 I ll.Ol!J.340 l 3.379.600 I 
.Ó(l0;lÜOS ~ Aü.u.1a.lS I I j j I / I 
d~ serVJ.ÇO I h - Q I - I - I - I ') '/'> - J c. r'"Y"l- 0 . 21.l~9~ l~ 

S:..:lnos / Z7. 7v5. ~7:_, / - I - I 2. • / 2J. 1 ~s. 1 -( ,~.;-::• ~:_) /::.t,uOl ..... _] 
1

1 SO .220 ca1,..~. 
I l i~~~~~o s~i~~~) Ch~ 

S ' · · 1 · ] T....,l 71' L78 1 h' 1 1 ,...._, n J 1 r::. 7r::.'") 0 6o· 'Jl -7:7'"> 1 
'"'
01 3 1 cdo 201 I ?7 9,...7 c_:o-co·ca..c. a::.1.:r ... ma. !..) • i--L• i· u ._.;:.L .':;i..:~v - ..)• J . .:,\.u · J ..) ~· ..J•Jc,)J 1 - .J..~~:Uo I ....... ~~ 

I 
3.l7Co2.6ü ! (-2.r::.2z.E;3r::,) 

• • -- - • - . ~-~----::;:.-'" _ _;:;;:;.;;;;;;...J '------+-j---
Extra~iva ~e:• j - j - I - j - j - I - I 4.711 

ÁTarreAaLUUPI'llprouu\,. I,..., 661-0l~ I '"'25h' 30-l I I ') 516 r:-o-8 2 l r-:6 0.00,-nr:,r I '""8 r·'•"'~ 0'0[:' I -r~ ()í)~ '"'0-' l 66".·.43? 
.~. I:>L• J.• l··- I 5• ~~· ~'·"' I .J• . •::J . ' I i: ..• ·<JI:::.'•~<c_·~ • c.. '::J •::J·.:=·..=:.u..)~ I - l~.btn~.·t::J~ I 7 .13U ,.:.0.195. ~o:::+575.3o6 I ( -15.309. ~·29.·) 

-----'----------'------::::---~--------::-.1-...,-.-l~O. 771.231 . ( p/UPI'= -1.} 79' 63) I 
utilizada= 20.501 o 772,25hs+8= 2,562. 721,5 JT + 2697~ :::ias = S.SZ? pessoas oc7~~pac.é~s [3 

6 .l~60 

r"""' 1 ' E 1\ ( l. " I' .., ~~..:,, 6 r'.í'(' JT ?r:' 36 91 o/.. . "" 6 I • '/lao-ae-oora eHo C!lSpOi'iJ..VGJ."'' = · • eU'.Jv = <-~>, pessoas ? l-;J oc·~lpaçao êJ,O.-,Ja st:.b-ocupação 
(90,5% familiar) 

-j(-Daà.c Obtido pela di visão de JT c':a mão-de-obra E.A. pelo n=º de pc::ssoas, foTl13:!iclo ·,::<::::o P II 



TABE~i nL 29 

UPT 3b 

VALOR TOTAL D03 RENDIMENTOS PillCEBIDOS PELA ?ORÇA DE TRA.BA 
:LI-IO EM DIJ:J:IEIRO; PAHTICIPAÇÃO EM PERCErJTAGEM 

~--" ~-,---~1!~1;~.-:Cotal ··~7',. ~-;,--L-,,r=~~-:; (i~ s=;{)re o j7~ ~obr~=~-~ ~~; 
/ rendimer:.tos 1 V&J..or a-,.valor to- I val.or ·co-l u.e va­
lrecebido jtribuido tal rece-

1
tal atri-1 lor ex 

!

c,!, ..-:'0·--.. :ral ;..,,-> ;,:c~, 
1·~· ~.1 ., ·JLv.::.. ..... 

I cebiC:.o 1. 

r. ., ~ I ll.. n ""' .~ "'! • :t _ ~ b· .. ! ' .r: ! "" l J...2. Jt: .ae t:· e ! a I. a.e -c o f~l~O pela I 'UJ..QO a J.. OI ceclen-

lna l.p& ~.det.na Jae t. na! te 

O?..,. .).... "'"I" I -'~ t L ~ ;_~-.../ 

I ~o~re
1
. o ru~=-

Soj0. 

Fei 

La1~2-~-~ 

:Jv:-~. 

Out:r'c·.:1 

Sub.lt() <:.~~- -~ c·.r:.J.. .... 
1 

r1al I 

100,00 
100,00 
100,0:) 

lO'J,OO 
100,08 

100 
lOO,,CO 

lOO~rJo 

lOC,CO 
lOO,CO 

100,00 

18,81 
6, 71~ 

;62 
1,53 

r::.. r::: 
·--i\.;...."-~ 

0,32 

!UPT J 

19,1!-5 
2,65 

13,67 
4~ 
l~ 

1, 
1,20 

0,2li­
o, 
0,23 

~~ol,a 

!.La 

q-u.e correspondem " perda de Gastos COiJ Insumos. Assim 1 

~ "' .. L' d . 1 1' "' .. t suJ_nos, nao so a Lorça e -rraoa.JLno nao e paga, como .-am-

consegue cobri:;:"' totalmente os custos com instm1os (porque fal 
) o 
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Em 
-1' ; 

f!l:1ntose 7 a analise destes dados, ainda que em term::)s de uuna 

aproximaçao estimativa da realidade, veio a revelar, de um lado, a import~ 

cia da pr::>dução de fum-o nestas unidades de produção, u.ma vez que se consti-

tui na maior fonte de r::.::ndimentos da força de tr::1balho familiar e, de outro 

como se dcÍ sua complementação com as atividades de subsistência com venda 

do excedente. 

Embora se tratem de dados estimad<)S, avaliados em crr..::.zeiros ser-

vem para revelar tendências gerais para o conjucnt,--::; das unidades d.e prCYdu-

,., 
çao de Ílill10, o que nao significa qt:e n;~:o possa oc,:)rrer, em das 

unidades de prodt-tçã:) que compoem cada um dos grandes conjuntos de unidades 

d "' t"' . e produçao 1p1cas, a obtenção de lucro OL1 mesmo de renda diferencial, e-

ventualmente. 
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5 - s~bordinação do Tro..ba li:.o ao Capital 

A concentração ver·cical entre indÚstria e agi'icul·c-z.a"'a implica-

na articulação d.os C.ois 
~ . 

~lJ_VGlS G.a procl:.:ç5.o, 
, - ~ 

se da ~esde a proauçao 

agr{col.:t das foll":tas de fcmo a sua (em f_2, 

lhas c~e fnüo beneficiadas oü em cigarros, ehar:..:-tos, etc.). Esta artic:.: 

• ~ N '"f • 

Cl rm.H aç ao a e I.l1.St.i.i.:1os em dire 

çao~ 

circ<.,Üação de ins"Gail os aericol~s' ô.o setor ind:::.st:cial 

ra o setor agrÍcola 

, . . 
de materi.a-prlma, do se 

to r 

significaG.o fu.~."ldan1en.:cal ~ 

. '" concen·cpaçao vertical, por c~-~jo in:cenaédio se colo 

ca a sel""viço C.:o c apita 1 a força de trabalho necess~x·ia a produção 

na s;;_--:.a fase 
. ~ . 

pr1mar1 a e se J..iberc. a matéria-prim2. para a cransforma-

çao indcst:cial (l). 

Assim, e o primeiro movimento aa • ~ IV 

CJ..rccl.aç:ilo (ele inst..'Yílo.s 
, 

â.P'r'lCO 
o -

las do setor iaC.ustrial para o setor aerfcola) 
... f' • 

c2·c ~-2. ::..n::.c..c::.o ao proce~ 

so, J't'ealiz211do-se através da fit_;era do ins·trt.':.tor. Sc.a. primei:t"'a vi si ta-

ao tor tem a fc.nção de ofertar os i:nm.J.í.los fol,..,..D.e:Jê~cios pela empr~ 

sa ind.Estrial. 
A 

0ampones, ace:i:i:ando os termos da o 

feP'Ca 7 1:az e recebe a encomenda, "sela-se" o ·cro;co cora a erupresa~ a 

da{, fica definica como 3ubalten1.a a s2a posiçao no processo 

de produção e c omercializaçao de f:..m1o. Oi..'i seja, a partir• deste mome!!_ 

to, o ritmo do se:.: trabal~·:;y e c:e st.-:.a famllia passa a ser dirigido pela; 

·'e{-a· 1. naç"'es -~o can.; ·'-aJL" .; nr~--s~---.l· al a~-rrl..ve'.c: ,-~o C01-,_-i-l'"'Q_l e Q~O } '"S~-I"'''-::-0_1· U l'...cJL"""{LJ... · O Q ·~ ,!!, ..2'.. l.. ' ;;_ J.V <v! ' v -- ~ '-"' "' -~.!. ~ ~"' 

(1) Se,:::;'lJ.ndo P.P.Rey, a circc..:::.lação tem por fm1.çao, no ":::n""ocesso de pro­
,.:,-,rt~o 0::11p·; -~-é=l 1-is+·a '"'e"'~ 11 (r''-""l"' Q;izer a c_;t:e envolve D .. rodução e circu-"-i."--~-~:)''-tt.. a- _.._ ....... c .. - ..L ""' .L Cl...--- "--.t. ~c , _ 

lação) ( ••• ) "adqui: ... ir a força C:e trabalho e os bens cr~:~e ela pro -

duz". "0 raoc.o de p:;:. .. odução capi tali.s·ca tende· .<1 converter assim q'-:e 

possi ve1 toda a pro C::."..1çno em produção mercantil; e o principal m~ 
; ' N·. ., .~ ~ oi' • 

io e arl"'as·car ·coda 2- pro0.uçao para a.en·cro ao se::: propr1o processo 

de cii"'cc:laç?o ••• A intervenção do capital in;i·:~.strial faz avançar­

esta transfo1--mação, e com ela a conversão de todos os proch:::tores 

dire ::-os em assalariados." -"Sur 1 1 artic,_-üation des [!lodes de Pro -

c:,_ct~:.on", cap.J, l')~S• 12 G/12..1, IM'iSPRRO, 1973. 



de 

L lO a esta.s E1es 

o c i 

,se renova a ca.ua sa 

do c:t."abalho e.:zcedente e;::. 

Hestec cle<:eiT:ij~ll.éil'l·:e 11.a pT'ocl:J.çao 

açao elos ins-'cT'cJ.t·cres.. É essa "'· 

familiares na pe 

a 

licites e possib~li~ad8S de co11.s·tail~tc 

~3.:~o clac::.os 

Interfe:r·indo e 

tal neutraliza a 

\ 
) . 

.. . t . pequ.eno-propr1e ar1o a.o 

28 fc:..z rnall .. ter~do 

::;_ )s it:lin 9 Le 

2)SL:tbord.inaç~~o do t::::·2.b2lL') a.o 

ç,=:to 7 

cn (> ca,Jital 

v o 

pequeno-propri_ 

a come:i"'cializc::.ção do prodFto, o 
, 

tac~o e, l:'!Ol s, 

qc.e, subordinad.a ao c a 

as vezes esvaz1aau de se~ 

taJ in:h.1strial" A dominação do capi-

p:::"oduçao, qu.e se torna 

~tal ente:rdir:~a, aqui, cor.::o 11 .subsu~ 
('--"r· .---,.-,~:-:1. •,. ( ~~ 1 .Lr~;_ ..... '-"D~h ~,_.__:J .. aClOD . • • • r. ... e_ I- ..... o.~ 

t~~ne el mismo senti-

:':.o el téi·';_Üno cast,-:;lla.no incl';."J..Si~n .... ", Pedro Scaron, 

in Karl RI::u"':,;:
1 

:Cl Car>ital 9 J__:_r:;ro 7 VI to),Siglo Veintiuno 
, !!Advertência del TI'<:. 

p:::'OG8.S20 de 1n."'acajo s .:s cc~::.7~ ,_;!'t'f; r:::;, Cl :.:_;:-;_c;':::::-·:J.;.~·:::nto del proeesso de 

valorizacion, del proc2.sco ãe l2.. a:.'.tc.7a~ or·iza;;:-~::_o:;.1. del capital ;de la 
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apenas formal(l), e a aparência de produção mercantil independente, em que 

o produtor vende livremente suas mercadorias, apesar dos vinculas de subor 

dinação às empresas estabelecidas ho inicio do processo produtivo. 

Cabe, no entanto, ressaltar que um tipo de opção pelas melhores 

ofertas pode ocorrer, de uma saíra para outra, devido à competição existen 

te entre as indÚstrias do fumo. Entretanto, "raudar de empresa" não signif!, 

ca alterar a natureza dos vinculas com o capital; pode apenas propiciar 

conjunturalmente, ~~a elevação relativa dos preços, através de t~a reclas­

sificação do fumo mais favorável ao agricultor, oportunizando, para alguns 

que apresentam melhores condiç~es de produção, a obtenção de um lucro ou 

mesmo renda diferencial. 

(l) Ver Poulantzass - As Classes Sociais, Cebrap3; S.Amin- Le Capitalisme 
et la Rente Fonciere, op.cit, pags 42 e 47, trechos citados na IntrodE 
ção do presente trabalho. Quanto i concepção de propriedade formal em 
Polantzas, pode-se visualizar através do seguinte texto extraido da o­
bra citada, das pags 8 a 10: "O processo de produção está constituido_ 
por uma dupla relação que engloba as relaçÕes dos homens com a nature­
za na produção ~aterial. Estas duas relaçÕes são relações dos apentes 
de produção, doshomens, com o objeto e os meios de trabalho, as forças 
produtivas, e, assim, por este ciclo, relaçÕes dos homens entre eles, 
relaçÕes de classe". 
"Quais são estas relaçÕes nLuna sociedade diviC:ida em classes?" 
"a) A relação de propriedade econÔmica cios não trabalhadores (proprie­
tários) com os meios de produção. Estes têm o controle real dos meios 
de produção, e, assim, explor~1 os produtores diretos - os trabalhado­
res arrancando-lhes, sob di versas fo1111as, o sobre-trabalho". 
"b) A relação de apropriação real, ou seja~ a relação dos produtores_ 
diretos - trabalhadores - com o objeto e os meios de trabalLo". 
"Qt:anto à primeira relação, devemos notar que ela designe:~ a propried!: 
de econÔmica real, o controle real dos meios de prod~ção, e se distin 
gue da propriedade jur{dica, tal como está consagrado pelo direito , 
qrue é uma superestrutt~:ra .Naturalmente, o direi to confirma em geral a 
propriedade econÔmica; mas pode ocorrer que as formas de proprciedade _ 
juridica não coincidam com a propriedade econÔmica realo Em tal caso, 
J' ,J, ;i! t. ' . d ij .A • ~ ~ r;. • l'"t,l d e esra U..1.. 1ma g:t1e con-tlnua sen o ae cenn1nance para a aex1n1çao .e 
classes sociais". 11 

o •• Voltemos à segunda relação, a dos prod:1tores _ 
diretos trabalhadores - com os meios e com o objeto cio trabalho, re 
lação que define a classe explorada"o 
"Esta relação pode adotar formas diversas, segundo os diversos ~ 
de produção" (grifos do autor). Poulantzas segue no texto referindo­
se ao fvlodo d.e ProcL .. : ção Feudal onde o produtor direto não está separ!: 
do dos meios de produção e a e;(ploração se fazia por meio da "eJ::tração 
direta d.o sobre-trabalho, em forma de serviço pessoal m1 de trihc.to 
em espécie ", e ao Iflodo de Produção Capitalista, onde o produtor dire-

, ~ ~ 

to esta totalmz::nte separado dos meios de produçao, e a extraçao do so-
bre-trabalho se faz "pela via indireta do trabalho incorporado na mer-

. . . - . ,..., d . 1 • 11 cactor1a, ou seJa, peLa apropr1açao . e mals va..1..1a • 
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... 
Je e r:l~:;lAJc'-~j:i·Cilizac~~ cg,e ~::n1 ; ::3ú.() 

fran.co - se ela CJ.G fato é expropriada, se dela o C::lpit2.1 extrai sobretraba 

lhoy este pr ocesso se faz atrav~s da comercialização do fumo. o-.. 1 seja, a 

remm1.e raç ao da força Ge crabalho Se faz i~J.di:;;.'"':;-t'aElente, pelo pagamento do 

produto comercializado. Aparen.temente 7 nao há rera~.::neração da força de tra-

balh.o, mas no pl"'oduto. Assim, a fol'"'Ça de ·crabalho familiar par·cicipa do 

processo proé~::.r'ri vo como valor de t:so e nao como va.l=::>r de troca? o que peE. 

mi te cz·~·e a s;_:a :~"'emuner'ação penn.ai1eça ao ni vel :.:la si:a subsistência e repro-

~,uçao simples (d.2_ Ía!.il{lia =- da S\.:a si·::c~ação pequeno-propr-ietária), remune-

raçao esta q ue como vimos, se si tEa tené~encialrnc:nte abaixo do valor <lo 

salário m{ni:-::.o at:ritmid:J. 

A maior lt-;.c:rv.. ti vidade Cio capital se si tua jnstan12:Tte nesta possib,! 

lidade de comprar o produto (o fv.ind) ao f I'. l "11 Se1'.1 preço ta ais :)aixo poss1. ve..:_ ; c~~_~_aJ.. 

seja, ao :.1i vel ,;ia so0l"'evi vência dos produtores e reprod<J:ção dos meios d·3 

p1,..,o clução. Conside:c::4~:1do-se aind?, que esta sobrevivência ~ tamb~m gara.:n .. tida, 

complementarmente, pela produção de st1bsistência com venc.a do excedente(i!!_ 

':!lesi ve por o:rie:n.tação das empresas, qtc.e proc"i.:ram evitar a monocultura) 

verifica-se ']Ue a-

gricu.l tores pe c:p. ,:~no-proprietários em ·"" :::_rr;es -c .::w , si ~ttta-

do abai:xo do ni vel de sobrevivência da força de trabalho farniliar ( cerca 

de 31% do valor atribtl{do, confonne análise ~as três m:1idades 

~ I' • ) 
c~p2cas • 

RetomaJ.1.CD, nao se -ti .... ata de pensar aqui os ca:r:1poneses cor::1o ·tendencio 

nalmente futuros prolet~rios plename:ate configurados .. Parece, antes, ser 
-' • .,- 4'\o IV 

este mesmo o prorr:to carater de sua existenc:iz:. social, de sua relaçao com 

• ' 1 of"'t' t.'" i""""' .., - ":1 • N .., o cap1 ca como 1llli1a l:Ol"''TTa espeCJ..JLlCa (le SU[.JOI'e:.lnaçao (lo trabalho ao ca-

pital(l). Ou se o capital não al ters:.. to·i;almente a forma c01110 se dão as 

I'W ,.., • J "' • 1 j. - v.._ • d ~ relaçoes c:e prod 7.:tçao l.lTcernas as pecrc':e:nas pl"oprlec.ac.es, no se.o .... 1- o o.e ·:xue 

elas permanecem na hase da cooperaçao .,., '1" . ,. "d 1 • -. ( d ~~12 1ar lnülVl La~1zaua ca a fami-

(1) Esta "fonn a especifica" cí.<3 subordinação do trabalho ao capital Se 

apuxima '' " "' "' 1 - . bas-tan·ce cio co~1ceito marxista d.e suDs-:..mçao :ro~J:.a à.o traba-

lho ao capitz~l". Entl"e-canto, hesitamos em 'J.tilizar tal cenceit·uação 
porque parece-nos qu.e a sr-bsUJ.!Ção fo11nal implica em CTUe ~ a}'hajo_ sepa­

ração entre força de trabalho e meios de prodt~ção (tendo como con_se­
qi.Yêneia o assalariarnento da força de ·crabalho) e b) as condiçÕes o;Jje­

tí v as de trabalho (meios ce :prod1.'-ção) e EL'b je·ci vaE{meios de subsis·cên -
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l:La em r._;;ma l.nidacle '_:~e produção) .. ~ntre 17an.to, estas relaçÕes ele produção são 

redefinidas, porcr:--:.e se s:_::bordinan1 .,às determinaçÕes do capital que, contro-

lando o processo produtivo e canalizar1do para si .:; trabalho excedente, so 

cializa, no se• con~ nto, o rrocesso de trabalho na produção ae fumo(l) .. 

... 
cia) se lhe enf'rentar.1 (a força de trabalho) como capital (o:.~ seja são 

monopolizaG.os capital), condiçÕes estas que nos parecem :não esta­

rem plenaElente l--;reenellidas no caso em (~-~estão. A respeit~, ver rvla:<"X 

___ C_a..liD_._VI (Inédito), obra anteriormente ci·c::.da. 

(l) Es<:a coD:.cepção encontra apoio i!O concei co de "Socia.lização c.as forças 

produt i vas", em Marta Harn.ecker, Los Conceptos Elementales G.el IJlateri 

al=..smo HistÓrico, Siglo,Veintiuno Argentine Eclit.S.A.,l97l~ "Se 

SOCIALIZACIÓH DE U\.S FtfERZAS PRODUCfiVAS al carátez"' cada vez r:1ais soei 

alizado C:el processo d.e traba.io ell t-m Drocesso C.e nroducciÓn determina 
- - .li: .!.~ 

do y a l2~ Ülterciependencia cada vez mayor que exis-te entre los cliver-
, ' - , . "' . 1 '' sos se-cores G.e la prou.ucclon socJ_a • 

Ou seja, processo ez:l ç-~:e "la proch:cciÓn se tra.nsfo:r·me, de ;..;na seri2 de 

actos individuales, en ru'la serie ele actos sociale.s, y los prod.uctos 

C:.e prodnctos indi viduales eE1 pro(i;;.-;_ctos soei alies 11
• 

"'?.1 .... _ , t . "' . ' . . ' l ,.. > t . .!:!._ carac el" cada vez uas socJ.a.l que van -comru1.o.o _,_as :n;ei·zas I)roa.:.1c -~ 

vas no debe ser reducido solamente a la socializaci~n del processo de 

trabajo den<:ro õ~e la fábrica ••• " 

"In. socializaci~n C.e las f-;..n"'zas produc-ti.vas desboTcla a!11plia.111ente el 

marco de la fábrica • Ella depencie prü1~i::_x1lme:ate ci.e dos fac·cores ~ 
a )el origen cada vez m;.s social de los rnedios de producci~n y b) el 

destino cadê::'!. vez más social del oroduc-to" • 
.!;. 

E tom211G.o co Elo exemplo a acrictü tura :::rimi ti va que utiliza ó.e modo 
, t ' 1. .. . . " ~ ...., 1 • ,.... ,. 1 np oas -an-ce ET:i·.:-ad.o me::tos a.e proauçao ae or1.gem nao agr1co a~ ero pro-

"' gressi va.Elen·ce lc:. agrici..'Ü tura necessita para se::. propri2. produccio:n me -

d o 1 ' • 1 • d , • T • t I' 1os ae proav,cJ.on a e or1.gen ca a vez mas l.Verso. aerranuen as mas com 

Pl -:. ·~-. -::es·1r> -~ '"'_,_e ,,... ·a 1' .,~ ___ · m -'-p-,· , .c:.!e'-..-~-rJ.·co r:J-;.-C!•••" ~J~b, Q liieccru~~ s, ~l&ergl e ecLelca, aL~Lla~ ~~ ~~ , -w-
"' A origem cada vez me~is soei a! dos nl.eios de prod::.:çao, associa-se o des-

tir:.o cada vez Elais so ciai do ~·;,rodeto (em tertJos de q:::~e cada ramo tra 
~ "7 

ba~J1a direta o'-- indiret21nente para ot::tros ramos e em -::ennos de cr;_~_e e 

crescente a coletividade que se serve do pi"od::'to: local, regionall, na­

cional e inte~Lacional). 
Em resumo, c o loca a ai'_ctora ~ 

" ••• la socializaciÓn de las f~erzas no se limita s~lo a 

lo q'1.-:e oc:urre dentro de las f~.bri..cas sino crue se refiere fundmaental 
mente a la interdependencia creciente de los diversos sectores de la 

economia nacionai y mm1.dial". 

(cit. das páginas 62 a 65). 
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PARTE III 

DA RELAÇÃO DE FORÇAS SOCIAIS 

l - Uma Retomada 

Tentou-se até aqui realizar ma esforço de compreensão da articula -
çao entre indÚstria e agricultura na produção de fumo no Rio Grande do 

Sul, buscando apreender as condiçÕes estruturais de sua realização. 

Esta análise diz respeito à estrutura agrária d;::.. produção, caru.c­

terizada: pela pequena propriedade f~~iliar (com pouca disponibilidade de 

terra e alta disponibilidade de força de trabalho) localizadu. em terrenos 

ondulados (a pouca disponibilidade de terrenos planos exige cultura inte~ 

siva); pelo parcelamento e esgotamento do solo; pela quase inexistência 

d .... T I I' • .... e mecanizaçao, etc. ais características emp1r1cas correspondem a peqt1.e-

na produção familiar mercantil associada ~ subsistência com venda do exc~ 

dente, cujas condiçÕes de existência social fora.I'11 explicit::td.as anterior ·-

mente. 

Também as prÓprias cnracteristicas naturais do fcr1o podem 

ser consideradas: na medida em que se trata de planta que n~o exige solos 

mui to férteis, adapta-se bem a terrenos desgastados (como ·:> são os da Re­

gião Fumicultora do Rio Grande do Sul). E, na medida em que se trata de 

uma lavoura que exige muitos tratos culturais, a alta disponibilidade de 

força de trabalho familiar permite a superação do problema de quase ex:sê!!. 

cia de mecanização. Assim, os prÓprios recursos técnicos introduzidos pe-

las empresas - adubos, fungicidas, ctc. - são aplicados mant:almente. 

Sobre este aspecto, no entanto, cabe tecer algumas consideraçÕes. 
, , . 

Que as forças da natureza tambem atuam no processo produtivo, e cerro. A 

questão, porém, não se coloca ~{. O desgaste e o parcelamento do solo 
, 
e 

produto do trabalho humano acumulado por geraçÕes sucessivas de fam{lias 

pequeno-proprietárias; e este desgaste é superado pela intervenção do ca-

pital, que provê os recursos técnicos a que fizemos referência anterior-

mente. Nes-t·e mesmo sentido, a reali zação dos tratos culturais do fumo 

com emprego intensivo de força de trabalho não se deve às exigências da 

planta em si, mas às prÓprias condiçÕes sociais existentes na região onde 
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o ftuno é produzido, que apresentam alta disponibilidade de força de trab~ 

lho(l). 

Em outros tennos, como coloca Samir Amin, "a qu2stão é saber 

quais são as condiçÕes sociais que regulam o acesso à utilização óestas 

forças" (da natureza) (2) a E, para apreender estas condiçÕes sociais que 

... • •1• N regulam o acesso a ur1 1zaçao das forças da naturez~ pelos camponeses, 
, 
e 

preciso tomar a questão desde o ponto de vista de sua scbordinação ao ca-

pital. 

De outro lé:Ldo, a análise das condi.:;Ões estruturc:ds da proclvção 

também diz respeit·o â estrutura da indÚstria do fumo, CG.rD.cterizada pela 

internacionalização do capital no setor, pela sua concentração e centra-

lização em gra..o.J.des empresas mul tinacionais voltadas para o mercado inter­

no e/ou externo, com utilização intensiva de capital e tecnologia ~ltcm1e:2 

te sofisticada e, principalmente, pelo modo como organiza e controln o 

"' ... processo de produçao agr1cola. 

Com base .. ~nestas condiçÕes estruturais em produção de fumo no Rio 

Grande do Sul, tentamos realizar, simultaneamente, uma ~nálise do signifi 

cado da relação social que se estabelece entre camponeses e 
, . 

empresar1os , 

relação esta que expressa um processo de subordinação do trabalho c,~1po-
A 

nes ao capital industrialo 

Já nos detivemos anterionnente na análise do modo como se d~ esta 

dominação especÍfica do capital sobre a agriculturao 

Resta, agora 9 clarear urn pouco mais estas relaçÕes no sentido de 

situar o lugar ocupado por cada um dos polos na relação de forças, ~ fim 

(
' ) rt Jl • ,.-~ N b R • , C"~ L rt 1 s .,. v . . . ( EUA) 
...L ;::,eguna.o ll1JCorm.açoes o ·cHias em ;:,an-ca vruz c..o UJ.., nu. 1rg1n1.a 

..., f L L 1 ' ,. . . Af' ,.. estes tratos sao ei tos quase \.o·o...a men·ce por xorça mo·cr1z. 1., nao se 
tem um processo produtivo com base em pequenas propriedades, mas sim 
em propriedades de cerca de lOOha, aproximadamente, organizadas como_ 
empresas rurais, com emprego de força de trabalho assalariada. O alto 
custo dos salários faz com que certas tarefas sejam suprimidas ao 
trabalhador agricola, como a separação do fumo em classes, subclas -
ses, tipos, etco 1 no final da safra 1 ficando o fumo separado apenas 
segundo o método de colheita: baixeiras, meeiras, e topo. 

(2) S. l~ain, Le Capitalisme et la Rente Fonciere, op. cit., pag. 15. 



de apreender as possibilidades de açao coletiva econÔmico-corpórativn e/ou 

politica dos grupos sociais em questão. 

Para tanto, é importante situar as contradiçÕes que envolvem as 

relações de cooperaç2:o antagÔnica entre camponeses e empresários. É com 

estas questÕes c~e nos ocuparemos a seguir. 

'?- P t . 1·d d C ' d. .... ...., " ' .! "' E ,. ~ o-enc1a 1 a esc onLra 1çoes no ~onxron~o encre vamponeses e mpre~~ 

r:tos. 

Para apreender as potencialidades de açao coletiva de carcÍtc;r eco-

nÔrnico-corporativo e/ou pol{tico no enfrenta~mento entre camponeses ~ 8E1-

presários pode .... se tomar, como ponto de partida 9 

, 
o me~lli"l"lismo ntravcs do 

qual se realiza o trato entre lliubos(l). Este se faz no inicio de cada sa-

fra, individualmente, ou seja, cada campones é visitado por t.nn 

da companhia, com o qual são combinados os termos do compromisso, as van-'ca 

gens oferecidas pela compa.."'lhia e as obrigaçÕes do agricultor (desde o cu:m-

primento do programa estabelecido para a lavoura do f~~o, controle de se-

mentes e n:FJ.das(2), até o processo de preparação e entrega do fumo 9 

das orientaçÕes sobre os tipos de agric·~..:ü tura de subsistência que devem 

(1) Não se fazem contratos com os camponeses, no sentido juridico. Apenas 
é feita uma combinação (q;1e é de consenso geral) nos cerr1os ditos "mo-

"" rais" 1 em que o campones de-,re vender o fu..mo para a 2mprGsa para a 
fez o "pedido" (encomenda dos ad:Gbos, fungicidas, sementes, mtTdas, 

etc .. ). En-'cretanto, o compromisso não é apenas moral, n.:1 medida em que 
as empresas apelmn para mecani~1os mais eficazes no caso de venda de 

parte do ftuno para algLuna outra empresa g em casos em que isto ocoi'rc, 
a empresa prejudicada 7 tomando conl:-.iecimcnto, impede o descarregarnento 
' f ~ , .~ Al ' ' . t ~ ,.. +- 1 " l-CiO umo, na seae a.a oucra empresa.. em a.1s o 1 11a ..,amoem t:m cer-L-o con-
senso, entre as diferente:;s empresas, em nao receber fumo que não seja 
dos seus fregueses, de modo que estes casos são mais raros. 

(2) As empresas não permitem que as mv.das se jarn distribuidas arbi trariame!! 
te. Um colono sÓ pode dar suas nv,_1das "de sobra n para outro que necessi_ 
tar, no caso de este Últ~ .. mo ser "freguês" da mesma empresa. Oraesmo a­
contece com as sementes, na época da floração$ Algumas empresas exi­
gem qt.1e 9 apÓs a capaçao, as flores se destrui das, para cvi tar dis­
tribcição arbitrária de sementes .. Nestes casos, as novas sementes sao 
fornecidas pela prÓpria empresa? que as produz em fazendas experimen 
tais. É o caso, por exemplo, da Souza c~~z. 
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ser cultivados em rotação com o fumo, a fim de conservar as pot:2:ncialid~ 

des do solo para o futuro plantio àesta cultura). 

A prÓpria condição do trabalho pequeno-proprietário familiar con-

, t .!. • "' d f ... I' auz a es a ~com1zaçao os camponeses rente as empresas~ cada fam1lia 
,. 
e 

twa unidade de produção, e como tal encontra-se isolada dns .demais no pro-

cesso produtivo, uma vez que não há diferenciação de tarefas de u.m2. 

lia para octra e, portanto, não há necessidade de cooperaçao 

durante o processo produtivo. Esta atomização de cada pequeno-proprietário 

com sua familia frente às empresas dificulta crualquer tentativc. de 2-qao c.2. 

letiva no momento da comercialização? tendo em vista a obtenção de melho-

res preços. Isto porque cada famÍlia chega ao final da safra endividada, e 

o fnmo tem que ser vendido para saldar estas dividas, sejam quais forem os 

preços oferecidos. 

Estes preços, para as diferentes qualidades do fumo, são estabele-

ciclos anualmente, a partir de um cálculo feito pelo Sindicato das Ind~s 

trias do Fumo, o Cf.J.al deve passar pela aprovação ·da AFUBRA (Associé::ção dos 

Fumicultores do Brasil, com sede em Santa Cruz do Sul) e do Ministério da 

Agricultura(!). Não há, pois, nenhuma participação dos camponeses nesta 

decisão, 

IJlas não é sÓ neste ni vel que se si tua a problema tização dos pre-

ços oferecidos, mas também no momento da reclassificação do fumo~ cada a-

gricultor entrega a sua mercadoria já classificada e? no momento em que en 

1 • I"'• N É t' d/' • 1 "' tra na empresa, esta sofre nova c ass:trlcaçao. a1 que se a a man1..pu~açao 

dos preços~ em conjLmturas de mer cado favoráveis, a reclassificação tende 

para cima, elevando os rendimentos re cebidos pelos agricultores; em con-

junturas desfavorávei s, faz-se o rebaixamento da qualidade do produto. 

(1) Em Santa Cruz é do consenso geral a opinião de que é ainda a Ciao Sou-
za Cruz quem dita os preços, através do Sindicato das IndÚstrias do 
Ftimo, como antigamente, quando era a Única multinacional no ramo, e 
que este preço é aceito pelas demais empresas. 
Entretanto, oficialmente, são as três entidades que decidem o aumento 
anual dos preços para cada qualidade de fumo prevista na ta-
bela de classificação~ 
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I t 1 r• c/1 4/~?r: ' s ·:JJ ocorre c'., por exemp o, na S2.JL ra ~ em aumentou a de-

manda do mercado, especialmen·c,.::: o exterilO .. ano, cerca de 35$ da sa 

fra v0ndida foi reclassificada no fll n(l) 
.J.. /? em 

folha~ de categoria, grl1po, 011-"-. classe, c::ue as qualidades 

exigidas para o tipo 1). Na safra seguinte 75/76, deu-se uma estabilização 

da demanda, e a reclassificação tendeu ao rebaixarnento da dimi-

nuindo os rendiment·os recebidos Nesta safra, u reclas 

sificaçao para :; tipo Hln baiX:)U para 6,7070 safra vendida(2). 

Além disto, uma nova tabela de classificação foi aprovada para ::1. 

sa:fr::!. 75/76(3), em qae foi criada a subcla.sse "k", aplicável a qualquer ti 

po tabaco, que implica em desclassificação portanto, re h::::.ixamen to 

do preço., 

SegwJ.d:) :")S dados do Sindicato dos Trabalb.adores Rurais de Venân 

cio Aires 9 o "2" representou 64?0 na safra 75/76, dos 30~65% f? 

1:0-

ram recla.ssificaclos com<:) '12lc n, e o n3 ''" que representou na safra 

7 4/75 y subiu par::l 29 ~307~ do total vendido, dos quais 33, l9J0 for21..o'TI reclassi 

ficados no "3k". 

Assim? apes2.r do aumento de 34/~ qEe preço do fumo receberia nes-

ta rtl tin2. safra (7t::,J76) o aRmento real. ' .. ) , ' 

1 1 [::~20/.. apenas ~.1.., -" ;0. 

os :rnesmos dados, .f:' • IOl de 

Este to provocou ~1a reaçao de entre os camponeses 9 

qce se ma11ifestaram atr::tvés do seu Sindicato~ c::::Jm publicaçÕes nos 

1 . . P ..~ Al . . d '"' . 1 · "' l M · · · ;/' · 1 A · 1 · oca2s e de or co egre, exJ..gln o 1: lSCél.Llzaçac-y o.o lllls-c·erlo a.a gr1cu.L ·c.!:! 

-:l .. ..J::Y• "" ra na rec3_assJ_i 1caçao, conforme se verá mais adiante. 

Além ser üli1 mecanismo de extração de trab2.lho excedente da for-

Çél trabalho familiary esta é, ' ,. ' tamoem, tuna aa.s maneiras comD as empresas 

competem entre si na conquista de novos freg::;.eses. JogaJ.J.do com os preços 

(1) Cf. dados do Sindicato de Trabalhadores Rurais 
(2) Ide mo 

(3) Portaria nº 674 de de setembro de 1975 -
Ministério da Agricultura. 

Venâncio Aires~ 
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t ] .. 'f' "" I" ' d :1 t . no xcmen o a.a rec.;.assJ.. 1caçao, conxorme a sua aeman a, poa.em a r.:;ur para _ 

si mais "fregueses 11
, no caso de necessidade, elevando suas garantias de 

disponibilidade de oferta. Caso ocorra o contrário, podem provocar inicial 

·~çni-~ , .. ma n.~ ..• u~u· '"':'"'pro"1•UÇ~o", ' ' b ·1· "' t · "' d 1:1 · J,e,.Ç UJ. · ~:; 1"=.._ ....,_ C!. nos casos oe es-ca 1 1znçao ou res r1çao a de-

rr:al'da, ou então de melhores oportunid:::.des de compra em outras fontes forn;::_ 

cederas, desincentivando a produção pelo rebaixrunento da reclassificação _ 

do f uno e, a seguir, urna estabilização ou diminuição da produção, conforr:1e 

as nuas necessidades~ Mantêm-se, assim, os preços oficiais inalterados, o 

qv.e dá ao processo uma aparência de caráter apenas técnico e, portanto, le 

, com base na tabela de classificação publicada pelo Ministério da 

Assim, se o capital socializa o processo de trabalho na produção 

de ft.u:':o no seu conjunto~ do ponto de vista dos ca.'11poneses tal processo peE 

nan2ce individualizado. O capital S1Jbordina a totalizadade da força de 

-t-:~:'2:.:.x1lho car.1ponesc:.? vinculando a si cada familia produtora isolada.>nente .. 

E a contrachção vi venciacla pelos Ct' .. mponeses nessa relação, que 

apê~::,:·ece no mo:nento do enfren -:::-mnento pela rei vindicação de preços g a subo r-

ao capital coloca-os todos nc:. mesma situação, isto é~ nas mesmas 

co::.1C:.içoes de existência social, "neutralizandon 2. s~1a propriedade da terra 

' . d d "" e Gos llielos e pro·uçao (que pennanece apenas fonn2.l) e Mas 3.S 
..... . 

aparenclas 

rnais fortes e se iMpÕem, :fazendo com que se visualizem como pequenos 

prcprietá:rios autônomos 1 ofer·ecendo livremente seus produtos no mercado. 

,. . " Dent:co desta perspectiva, o u..rn.co interesse que lhes aparece como senao co 

mur.i Sé.:'!.O os preços pagos, ao mesmo tempo que cada um se apega a u:n inte:::'"" s 

se particular, que os individualizag manter a sua propriedade. Suu. ar;,:::.o 

conju:::ta sÓ pode se dar nestes temos~ se a baixa dos preços for cal qu.e 

p.__:r_eace a s-v.a reprodução como pequenos propriet~rios. Mas isto, até agora, 

o capital não tem feito(l). Enquanto for vantajoso operar nestas condiçÕes 

.subordinando a força de trabalho familiar, a situação tende a ser mantida .. 

(1) Segundo informaçÕes obtidas em Santa Cruz do Sul, no caso de nao paga-­
nento da divida, a empresa poder retirar legalmente a propriedade de:. 

terra. Mas estes casos têm sido rarissimos~ en geral a d{vida é trans 
ferida para o ano seguinte. SÓ nos foi informado tilll caso ern qn.e 
isto ocorreu. 
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Com isso, remunera a força de trabalho (~través do pagamento da mercado-

ria), mas com um custo mais baixo do que se ela fosse mercantilizada~ os 

preços precisam apenas cobrir parcial~ente suas necessidades de sobrevivên 

cia familiar e de reprodução do estabelecimento, u~a vez que estas neces-

sid~des são supridas complementarmente pela cultura de subsistência com 

venda do excedente. 

Isto porque ao nivel destas pequenas propriedades n~o operam as 

me2mas leis de uma empresa capitalista: no cálculo do seu preço de produ­

çao nao é necessário incluir-se t:rrn lucro médio e renda. Assim, o lucro mé-

dio nao limita a exploração da pequena propriedade (podendo pois inexis -

tir}~ dai seus preços de mercado poderem situar-se abaixo co preço de pro-

duçao capitalista. O q.1e limit:-a a explnra-;ão da pequena propriedade é a 

possibilidade de obt·er ~ill1 valo r correspondente a ::."emuneraçao da força de 

L , l , f .1 . ' . . "" _1 • , 1 • , r . d n ,., t·""r ·era na_ no am1 · 1ar e a repos1çao uo es·caoe.Lec1men-c-o \me1os ,.. e pro .... uçao g '"' 

in strtunentos e inr.;umos) , ~.tr~ve~s C1tn~ P~0'0:.,·0Q pa~oc p~los seus prod·-~os c:. ~ - ~ - ~ ·- ~ . t!5 .::::> ,...;<;.;..~" 'C . u"' • 

Q 
j ~ 

uan·co a renda, esta limita a exploraç~o~ ela pode 

existir, como re~::da diferencial, no caco daquele:::; que trabalham em condi-

(V • .f"' , • "'- • 
çoes ma:1s .tavorave1s, na~.,Erals ou der:orrentes dos ittvestimen.tos de capi-

..1- ; ~ .}; l-a..::.. cons~.,ance, consti tu:fdos pela aplicação de insuno.s ad:ü;.ntados pelas em 

presa~; .. Em Santa Cruz é possivel que ocorra es·ta renda diferencial, a par. 

tir da diferenciação entre as con diçÕes naturais de produção e de locali-

z2.r:2.o (proximidade da cidade), como é o caso dos que cultivam as terras no 

vale do Rio Pardinho (de fácil acesso desde Santa Cruz), e aqueles cuj~s 

terras localizam-se em zonas mais d istantes, na serra o Jlilas como rend2. ab 

soluta, nao existe, ''pois a renda absoluta supÕe que, além do preço " o. e 

produção, se realize um excedente do valor do produto, ou que u1IT1 preço ele 

mon~polio ultrapasse o valor do pro(~uto ( ••• ) Para a maioria da popula 

çao, o preço regulador de mercado do produto so atingira o valor deste em 

circunstâncias excepcionais"(l). 

Já assinalamos anteriormente a quase inexistência de possibilida-

des alternativas aos camponeses, na situação atual. A substituição do fu-

O Capital - livro 3, vol. 6, cap. XLVII, pag. 922 
Ed. Civilização Brasilei ra 1 1974 - Acerca da Produção Parcelá-
ria~ 
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mo, como atividade mercantil principal, por um produto alimentar para co-

mercialização, :não apresenta muitas vantagens~ 
, 

como ja foi colocado, a 

prÓpria condição de pequena produção fa.l;:dliar faz com que sea.s preços de 

mercado se mantenham em geréll abaixo do que seria tim preço de produção 

uma vez que nao se inclui, 
~ , 

al, necessariamente, lucro medio e renda 

dai os baixos preços de seus produtos alimentares, a não ser em conjv.ntu-

ras mais favoráveis(l). No caso de uma opção deste tipo (m~'ltendo-se con~ 

tante a sua situaçao de existência social), ocorreria que esta parcela 

do seu trabalho :::'!xcedente (attlalmen ... ce absorvida pelas empresas de i:ndustri 

alização do f·umo) seria absorvida gratuitamente de algtm1a outra forma (a­

t:."a:v~s do sistema de comercializa çab; financiamentós bancários; etc.,). E!!, 

quanto isso, o fLuno apresen-'ca-s::; CClT.o "Una garantia de l"'endimentos, como 

produto com nmel"cado certo". 

Nã.~ pretendemos aqui t:_rar tendências a longo prazo ( ov. a médio ) 

deste processo - parece-nos, e:;::tre tanto, que enq·u.anto o capital permane 

cer remu.."lerando a força de trabalho r; p.crnitindo a reprodução do estabele-

cimento ( . " ] proprlea.ane formal da terra e dos meio;:· de prodt:.ção), a sitv.ação 

atual não tende a se alterar em essência. A baixa dos preços na snfra 75/ 

7ó pode ter como efeito uma diminuição ou estabil:i.z?_ção da produção 1 para 

, . "' b '. _, . d- d , . ' ., 12) o pro.x1mo ano, mas nao a a1.xo· uas necessl a es ao capl·ta.l \ • 

r(l) Este poderia ter sido o caso da soja na safra 72/73 ~ Lmla baixa na ofer 
ta americana favoreceu a colocação do produto brasileiro e teve, como 

,-. "" o d N (_ '"' , ,. 1 • 1 o b' e::reito, a expansao da pro uçao ·~L.ambem na area co ..... onlal.. preço Stl lU. 

vertiginosrunente (aproximadamen te CrJ 120 9 00 o saco de 60kg) ~ mas, na 
safra seguinte, recuperada a oferta americana, deu-se o contrário~ crt1a 

violenta baixa dos preços(em 1976 um saco estava a C:;'C 75,00, aproxi­
madamente) o A prÓpria condição da situação periférica ao mercado inter 
nacional dificulta a realização de um preço melhor, na medida em que 
depende de aumentos conjw~turais da demanda externa. E, neste proces -
so, a produção na pequena prop riedaàe é a mais desfavorecida. Este 

também foi o caso da "superprodução" de f::.m1o, na Última safra ( 75/76) ~ 
conforme já apontamos anterior mente. 

(2) Mantendo-se constru1.tes ~ 

a atomização dos agricultores frente ao capital; 
as facilidades do Modelo Brasileiro às inversÕes de capital estran -
geiro e às exportaçÕes; 

I' ~ 1 d ., as vantagens relativas, ao n1.ve::. do capital internacional iga o a 
produçao e co mercialização de fL~o, de investir no Rio Grande do 

Sul. 
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Desse raodo 7 

,..., 
os campor..eseE sao socialmente integrados ao modo de 

pro(i_ução capitalista a ni vel nacicnal e internacional (em posição subordi-

através das empresas multinacionais de industrialização (principal-

men:::e r,1ercado interno) e comercialização de fumo (exportação), que inter-

~ -. .. t ..L. :1 rv 1 ""' d ve:n àlreTlli'TI.en ~.-e na pronuçao e comercia ...... izaçao -o produto, captando para si 

o tr;:::balho excGdente da força de t:rab alho familiar utilizada na produ -

ç ao r:. e ft:~no o 

Isto nos faz concordar com K .. Vergopoulos~ no ponto crucial da lu-

ta de classes dos cam.ponenes se encontra na sua relação com os setores 

Ainda que sejarn diferen-tes os interesses entre grar1 -

C~~8.S 
.1' rJ ~" I 

pequenos p 1:"'oprietarios 7 nao e no in-terior do setor agrícola que se 

si t'-.Ia a principal cb.:ferenoiaç2~o sooi2.l (em termos de dominação/ subordina 

já que ent:"'e ambos :i.'lao se ihstauràlTI relações diretas de exploração 

nr..:.ão )~~á luta de classe.s especL:::'icamente agricola" (2), 
,., "" ,.. em Iormaçocs econo-

rico-sociais dc~inadas produção capitlllista. 

Já nos atualmente se im-
r.> 

~;;c1e·t! ~· as aparências de p~ 

independente conduZ2'::"~ a restringir as tenta-tivas de açao 

c:>le~:-i "',:a para r·ei vindicaç&.o por melhores preços 9 :::o inal Ga safra, qu~~-

elo 'il ' • "' • uetenn1naçoes gera1s do p~ccesso 
, .... 

ja estao definidas. 

A precariedade de informaçÕes a nivel de entrevistas nao nos nermi 
~ ..... 

te . . 1 ,.. 1 . .. . " -c:.rar ccnc 't:soes genera_,_:?~zaveJLs aos :reflexos 1 
"' -. 1"" . ao nivel iaeo og1co 7 des-

que as informaçÕes obtidas nos poder;; con-

' "'1t 1. ~ "' a e.iaooraçao de a ·citulo ele st.:ges-

tÕc:;s para reflexão. 

fvlantendo-se a propriedade fonnal dos meios de produção e sendo c2.-

da fa:"l{lia ::1na unidade de produção isolada das de~ais 1 os camponeses na o 

, cl •ft :' I' t,. 
Ee vi.sualizam como força de trabalho suoordina a ao cap1ta.l. üo con rarlo, 

à sua percepçao nãó aparece a dominação do capital como dominação de elas-

(1) Kostas Vergopo'LÜos, opo "..!. 
Cl C o, 

.. 
pag. 221. 

(2) C:L Servolin, "Une France Sans Paysans 11
, Ed., du Seuil, 1965 -

por K. V8rgopoulos 1 op .. cit .. 9 pago 221 .. 

citado 
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se, na medida em que nao têm, formalmente, Lt'n "patrão 11
• 

Isto não significa, poré~, que não se trate de uma relação bns-

tante tensionada. Mas, enquanto pequenos proprietários, sEas relaçÕes com 

o capital aparecem como negociações feitas de "empresário" a "empresário". 

,r r , !\este n1vel percebem, e certo, que . "' ... f " '1 a sua pos1çao e a mais rag1 , mas co-

mo 11pequenos empresários" frente aos"grandes". Paralelamente, a sua subor 

dinação ao capital 111 b ~· N ,> • d d aparece-.t.nes como su ora1naçao apenas tecn1ca a pro'~ 

ção. Trata-se, pois, de tlli1 modo contraditÓrio de apreensão da dorainação 

do capital~ a perda do controle da produção de fumo os faz perceber que 

não têm autonomia de decisão. Vias a manutenção forrnal das relaçÕes de pro-

priedade não lhes permite perce ber a sua neutra1izaçã.o real. Continuam, 

pois, considerando-se como . ~ ; . 
pequenos proprle-rarlos livres. 

Como pequena produção mercantil individualizada, suas reivindica-

çoes coletivas se expresséUTI ao n{vel dos preços de mercado para o fumo, ou 

seja, ao nfvel ' "'lt IY d • 1' fV IV /' 1 oas reJ...açoes e ccmerc1a lZaçao, mas nao ao nlve das rela 

çoes de produção (nem mesmo técnicas~ estas E:~ são q-;;:estionadas em termos 

da s·_·a eficácia, no caso de 1.1rna ""!I • .ç • IY recJLaSSl..i.lcaça( " ... , ., ) aes:ravorave.1 • 

Assim, diferenciam as empresas em termos da que paga melhores pre-

ços ou piores na reclassificação, crid.-ério segu.:.-.,.dc o fazem a escolha 

da empresa para se vincularem na safra se uinteo Desse modo 1 percebem o 

movimento de suas relaçÕes de subordinação ao capital ind:1strial e cem e r-

cial coi:1o determinado pelas leis de o ferta e procura, dzss quais buscat-n re 

tirar algt.was vantagens relativas. 

Neste processo, a atuação dos instrutores (empregados pelas empre­

sas) e dos posteiros (comerciantes por elas comissionados) (1) dssempe~nha 

um'papel importante, como agentes da vincElação dos dois grupos sociais,ou 

seja, da subordinação do trabalho agricola ao capital. Representara ;:-,_s em-

presas frente ao camponês, tomado individualmente. Além de exercere~11 o 

( 1) Segt:rndo inf orrnaçÕes obtidas, os posteiros estão aos pot:~cos desapare 

cendo, enq_uanto que o nÚmero de instrutores contratados pelas e:mpr-s 
sas tem ac:mentado, em decorrência da maior competição interempresarial 

nos últimos anos, com a instalação das demais empresas mcltinacionais: 

1 , ' s {""'! r, ... • • • l . ..! a em aa ot1za vruz. 11s empresas pre:reren, ass1m, o coiTca:co c 1re co com 
• , ~ • J '" IV 1 .} • os camponeses, ao 1nves aa lncermea1açao cos posce1ros. 
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.l.Lo 

controle sobre o seu ritmo de trabalho, sao os encarregados c1e mostrar 

as vantagens comparativas da vi nculação com a empresa para a qual t1 ... aba-

lham, ao mesmo tempo em que, no caso de insatisfação? é a eles que sao 

feitas as reclamaçÕes mais imediatas, cabendo-lhes então justificar o moti 

vo do tipo de atuação empresarial que estiver sendo questionado(l). Desse 

modo, 
, .. ... 

desempenham tambem o papel de inte1~ediarios dos possiveis choques 
.J ,. • 

que ocorram en cre camponeses e empr esar1os durru-rte o processo :::T'ocleti v o, 

buscando, neste caso, senão neutralizá-los, pelo menos diminu.ir a in<:-ensi-

d.ade dos seus efeitos sobre os demais produtores, mantend.o assim a sua a 

• rv m1.zaçao. 

A impotência dos camponeses frente ao grande capital aparece mais 

claramente através da atuaçao do Sindicato, enquanto representante c~o seu 

interesse comt..m1 mais imediato~ o preço do fumo. 

D ~ * ~ , ~ d d 
~s~a a~uaçao sera abor a a a seguir. 

3 - A Atuação do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz do Sul .. 

Parece que o acirramento da ~ .. rv compec1.çao oiigopÓlicu. 

mos anos teve como efeito uma tenta·ti va de barga:r1ha de preços por parte 

dos agricultores, através do seu Sindicato, no sentido de obter partici-

paçao na tomada de decisão sobre os preços das di:~erentes qualidades de 

fumo. 

(1) Instrutores entrevistados colocaram bem a posiçao que ocupan1 ~ si t\..::aclos 
no centro das relaçÕes entre os dois grupos, ficam sujeitos às ~res­
sÕes provenientes de ambos os lados. Como afirm.? um deles~ 11 Cfv?..a:!do a 

~ ·' firma nao atende no que o instrutor Ja se comprometeu com o colono, c2. 
mo por exemplo 1 na classificação do fumo, quem leva a xingada é o ins­
trutor., .. 
Tt.- • ' • f"'' "" 3 d l ' uma outra razao para 2nsa~1sx~çao aos camponeses ocorre quru~ o ua ne-
cessidade àe redistribuição de mudas. Qu&~do ocorre algL@ problema 
com o desenvolvimento das mudas de um campones, as empresas procuram 
super~-lo pela compra de mudas que sobrarcun na lavoura de outro. Este 
processo é cont·rolado e realizado pelos instrutores, que evitam assim_ 
que elas sejam distribu{das entre os que nao são seus "fregueses". O 
controle da destinação ov. recepção das mudas através do instrutor cau­
sa vm certo desagrado aos camponeses que, tendo que se subordinar às 
decisÕes daquele, percebem que perdem capacidade de controle autônomo 
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Assim, em 1973, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa 

Cruz inicia uma pesquisa, através da contratação de um técnico, a fim de 

calcular o preço do fumo. Pronto o trabalho em 7~-' reivindic? o direito 

de participação na decisão dos preços da safra seguinte (74/75). Esta de-

cisão, em geral, é tomada aproximadamente em outubro/novembro, quando do 

inicio das primeiras colheitas e antes da comercialização. O Sindicato rei 

. •. t"" Vlnalcou 1 en ao, que se fizesse uma reunião para t&'1.-co, da qual participa-

riam representantes do Sindicato das IndÚstrias do Fumo, da AFUBRA, da 

FARSUL, do Ministério da Ind~str ia e Comercio, da Secretaria da Agricult!! 

ra e dos Sindicatos de Trabalhadores Rurais de Santa Cruz do Sul e Candelá 

ria, a ser realizada na sede da FETAG, em Porto Alegre. 

p . t !-- 1' . ~ d . •. . -A-r.'.. 1m por aiTt:e ressa -c ar aqu1 qae o per1o o lr1ea::ta-camen t.e anterior 

à decisão dos preços foi o mesmo periodo que precedeu as eleiçÕes de 74 . 

O Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz tentou aproveitar a oca 

... """ s .. , l"ttt s1ao para, a-craves aa publicaçao dos principais resultados da pesquisa, em 

jornal local e também de Porto Alegre 1 apontar o qtJ.e constitui a sua CO!!_ 

clusão principal~ " a descapitalização da empresa ou propriedade 

cola 11 (1) o 

Seguem abaixo transcritos os :;:-_;arágrafos fi:n .. ais do trabalho que 

explicit~1? em s{ntese, as suas conclusões~ 

(1) 

" ••• o custo para produzir um q._::ilo de fumo, em média, foi de 
c~ 0734 maior do que o valor que os produtores receberam por quilo 
dos compradores do produto. 

Assim, podemos dizer que alguns fatores de produção nao foram rem~ 
nerados em seu valor integral e que nem o fator capacidade empre­
sarial foi remunerado, pois a remuneraçao deste fator é a diferen­
ça da receita e os custos dos fatores de produção. 

Como os custos variáveis representam gastos em dinheiro na sua mai 

sobre um meio de produção qu. e lhes pertence, na medida em que as 
sementes foram compradas. 

Cf. A. Hennig, "Análise Descritiva 
ção de Fumo em Folha, safra 73/74, 
Sul, mimeo. 

do Custo e Suas RelaçÕes na 
Sta. Cruz do Sul - Rio Grande 

Ver, têill1hém, Gazeta do Sul, 10/dez/1974, pág. 3 e 
31/dez/741 pág. 13. 

Produ­
do 



oria, supõe-se que a pa rte qt::.e falta para igualar réceita com 
..I- .r.. .. ,.. 1' d "" ~ ,.. . . 1 .... 

cus~...o .i::tcara :ra ·can o na remtmeraçao nos J:a·cores ae produçao, que 
compÕe os custos fixos o Mas nos ct<stos fixos, apenas os i tens be!:, 
feitorias, máquinas e implementas, animais d.e trabalho e custo do 
fator terra não represehtarn gastos efetivos. Estes quatro itens re 
presentam custos do capital de exploração, e ~ de se esperar que 

,.. 1+- ~ ' N ~ ' • ,P- ' o f a :.:a ~..a ae r emrneraça.o sera â.es·:.::-es xa·cores. tl seja, os atores 
acima não representam gastos e f e ti vos e seu custo ~ t.ml custo de 
oportunidade atribuido. 

A "' ~ ... "l ' - ; ~ • .{:.' d • 
ü remuneraçao no cap11.va..t ce expl oraçao e a d1.1.erença a rece1ta 
menos os gastos efetivos. Dentro desse raciocinio, deverão falta; 
recursos monetários para remunerar o capital, conseqüentemente o 
custo do cap i tal de e:x.ploração não será integralmente remunerado, 
originando-se dai uma perda de capital de exploração da proprieda­
de. 

Isto quer d izer t~a descapitalização da empresa ou propriedade 
f' 1 "(1) grlcO.!La ~ • 

a -
Não pretendemos entrai' aq ui na discussão das bases teÓricas da 

pesquisa, que trata de analisar as pequenas propriedades familiares como 

empresas r;;.rais. Já apon·camos a.nteriormente o modo como e11tenjemos que se 

r1... - "" ..... a a exploraçao dos camponeses: não como descapitalização, pois nao as en 

tendemos como empresas rurais capitalistas, mas como extração do sobretra-

balho. 

O importan.te, aqui, é ressaltar o que se pretendia com esta movi-

mentaçao. Pensava-se que, através destas publicações em jornais (principal 

mente a nivel de efeito local, ou seja, em Santa Cruz), sensibilizar- se 

-ia:m as "autoridades competentes", qt.le inclusive estavam entrando no pro-

cesso eleitoral com perspectivas não muito otimistas. 

A idéia, basic&"TTente, era mostrar, de t.ml lado, que o Sindicato "' na o 

se colocava contra as empresas, já que elas promovem illl1a elevação da 

qualidade da produção e significam mercado certo para o fumo e, de outro ~ 

, ~ ~ 

que se:fàzia necessaria a sua participaçao na decisao do preço do fumo 

que, confoi'me os resultados da pesquisa, deveria receber um aumento ele 

84,71% para a safra 74/75. Esta percentagem se justificava pelo modo como 

se compunha~ 

(1) Arma.ndo Carlos Hem1.ig, op. cit., pág., 36 
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"a) 8,3% do preço a menos na safra anterior; 

b) 45,51% do aumento do custo de produção; 

c) 30,90% referentes ao s efeitos da produ-;7i vidade do custo 
,. 

me 

di o unitário" (1) na safra 73/71~. 

A reunião se realizou, mas o seu resultado não foi muito proveit2 

so~ as conclusÕes da pesquisa não foram aceitas; e vigorou o aumento deter 

minado pelo Sindicato das Indtistrias do Fumo(2). 

Este fato provocou o descontentamento do Sindicato dos Trabalha -

dores Rurais, que se fez manifestar nova~mente através de artigos public! 

dos na Gazeta do Sulo 

Num destes artigos(3), comenta o presidente do Sindicato dos Trab~ 

lhadores Rurais de Santa Cruz~ 

"Extra-oficialmente 1 aqui no Sindicato soubemos, já anteontem ~ à 
,. ' . 

noite, que o aumento med.lo do novo preço do fL:mo seria em ·::orno 
de 40%. 

Foi para n~s, uma grande surpresa, pois contraria tudo o que fora 
ventilado na reunião de segu.nda-f2ira, em Porto Alegre, na FETAG , 
presentes representantes do Governo 9 Sindicatos, Federações e 
AFUBRA. O nosso estudo é dos mais sérios, tendo sido elogiado na 
opor-tunidade da reunião. Desta maneira; segundo foi ditb anterio!: 
mente, o aumento de apenas l~O~~ não vem ao encontro do esperado pe­
los agriculto~es, que são ~epresehtados legitimamente pele nosso 
Sindicato" • 

Em outro artigo, é o presidente da FETAG quem faz declaraçÕes(4)~ 

"Klafke disse que, na semana passada, os fumicultores foram sur­
preendidos com um aumento de apenas 30% no preço do fumo, em rela­
ção ao ru~o passado, para a safra 74/75, já em fase de secagem. 

O estudo que ele levará a Brasi1ia(5) demonstra a necessidade de 
um aumento de 84% em decorrência da elevação dos preços dos insu­
mos empregados na atividade". 

(1) Gazeta do Sul, 31 de dezembro de 1974. 
{2) Segundo informações obtidas, a i déia corrente entre o pessoal do Sin­

dicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz era de que este aumento_ 
teria sido calculado pela Souza Cruz e apresentado através do Sindica­
to das IndÚstrias do Fumo, já que aquela Companhia detinha o controle 
deste Sindicato. 

(3) Gazeta do Sul, novembro de 1974. 
(4) idem. 
(5) O presidente da FETAG ia levar o estudo a Brasília e solicitar o a-

poio do Governo Federal para o aumento desejado no preço do fumo. 
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'' ... ,. conforme o di ri gente , o au-nen to ccncedido na semana passada 
frustrou a expectativa dos produ_tores, prejudicando u11a atividade 

que envolve 200 mil pessoas no Estado," 

''.o • Klafke disse que o êJ .. .t:lcnto concedido na semana passada foi 

decidido pelo Sindicato das IndÚstrias do Fumo de Santa Cruz, re­

presentante do setor industrial e da Afubra - Associaçao dos Fumi­
cultores do Brasilo" 

"o •• Ad:-t•iano Klafke afirmou que, t como presidente da FETAG, orgão 
oficial representativo dos agricultores do Rio Grande do Sul, da 
qual t&_mbén participam os produtores de fumo em folha, ficamos sur 

presos eco as tabelas publicadas na imprensa de Santa Cruz e do 
E.stado. Houvemos por bem, e, com a finalidade de colaborannos no 
estabelecimento do custo do fu..111o para esta safra, convocar 'I.L'ila reu 

" , .... 
nião em conjunto, onde alem da AFUBRA e Sindicato da Indus -
tria, participara:n, também, representantes da Farsul, do Minist~­
rio da IndÚstria e Comércio,. Secretaria da Agricultura e mais 
os Sindicatos dos Trabalhadores Rurais de S~ta Cruz do Sul e Can­

delária, ficando estabe lecido pelo Sindic~to dos Trabalhadores 
Rurais de Sa..n-ta Cruz do Sul, que seria realizada outra reunião , 

quando, com aquele trabalho, em confrorito coni os subs{dios da AFU-
3PJ~ e outros lev;;_ntamentos do Sindicato da IndÚstria, seria fixa­

do o preço do fumo para a safra de 711-/75. Entretanto, agora, para 
su:"'presa nossa 8 dos produtores do ÜJmo, é publicada a tabela, sem 
qualquer co~nunicaçao aqu. elas entidades c:rc!e p2-rticiparam da renni-
"" ao .. 

Querem os deixar cl2-:~"'D 
N • • f' 

1 entretanto~ que nao ex:tg::trlamos a fixa-
ção do preço nas basgs encontradas ::;elo Sindicato, mas nosso inte­

resse é que o preço c1o fumo .se a-nroxime cada vez mais da real ida 
d . . "' . 1 I' 1 e, ou seJa~ que o preç;o SeJa o ma1s rea_._ poss1ve , para que, 
de u11la vez por todas, possa o produtor de fumo deixar de ser sem-

1 ~ !i' _J .1. "' .-. "1 -'- 1 ... pre exp~orado~ r-ace a esca. pub 1caçao, Iacl menLe caegamos a con-
clusão de qt;ie, no dia da ::"'eunião, as en;::-idades que subscreveram . , ~ "'; 
a nota do preço do frnno Ja possu1am no bolso tal preço, somente e 

~ ~· , , , 1 .A_· • r , que nao l.::t veram a coragem ae apresen·ra- o aos part-l.Cl.pan·~es aaque-

la reunião. 

TEe.s·r.o assim, a FETAG, juntc.'llente com os seus Sindicatos, levará ao 
conhecimento das autoridades competentes o trabalho realizado pelo 
Sindicato~ e pexnanenten ente batalharão para a consecução de me­
lhores preços para o futuro, pois, entendemos estannos defendendo 
legitimes interesses de nossos agricultores 1 o" 

Esta série de artigos, sobre a posição do Sindicato dos Trabalha-

dores Rurais de Santa Cruz em relação ao processo decisÓrio do preço do 

fumo para a safra 74/75, provocou a reação do p~esidente da AFUBRA, que 

G ' J s 1 1\? t ' . " . t . ,.. . publica sua resposta na aze-ca ao u • l'Jes e arclgo, apos Jí..TLS 1JJ::lcar, com 

novos cálculos, os motivos pelos qu a2.s não aceita os resultados da pesqui, 

, s • d • l- , • _.. • ' N l _! l- ~ lt • .f- N d 1• b sa ao :tn J.ca1:o, quaílXJ.Ca a a·cuaçao nesce como \,enao 1n"ençao e J. era-



da de agitar demagogicamente o meio produtor de fumo"(l), afirmando, no 

final do mesmo artigo-resposta~ 

"Concluindo, temos a sat isiação de registrar, sem qt1alquer agi t~ 

ção ou incitação dê~ Ordem Social Brasileira" ~~ ~ comercialização 

~o produt·o ~ junto aos co_mpradores ~ trat""lqt'iila 1 ~ preços ~ 

~ melho~es, o que prov&~ os substanciais aumentos de áreas de 

nossos f-:...nnais e um aumento de novos plantadores de fumo para cada 

ano" .. 

No relatÓrio anual da.s atividades da AFUBM, correspondente ao 

ano de 1971!., o mes:no presidente havia colocado, sobre o preço do fumo na 

safra. que serviu de base ao -~crabalho (73/74} ~ 

fi • , ~ ••• qt.1eremos reg1.strar, n este 1.c-em; os nossos sinceros agradeci -
mentes a todos os industri ais, pelo cavalheirismo, pela franque­
za e pelo alto nivel de relacionamento de que fomos alvo em todos 
oD encontros que com eles tivemos para debater o assunto, e tive­
mos a oportunidade de notar, por parte de todos, a preocupaçao pe­
lo bem-estar dos plantadores, procurando proporcionar-lhes uma re­
compensa justa pelo seu trabalho. 

Diversos contatos tivemos com os industriais daqui, de São Paulo e 
do Rio de Janeiro, dis cutindo dados~ confrontando situaçÕes, exa­
minando condiçÕes de uns e de outros, exmnin&Ldo custos e merca -
dos, para que fosse encontrado um denominador comum, que atendesse 
às necessidades do plan-t ador, dentro das possibilidades existen­
tes. 

, '1 • A A 

Finalizando, podemos afirma-Lo de sa consc1encia, obtivemos o exi-
to desejado no q1.1e t·ange ao preço de fumo para a safra 73/71~" ( 2) • 

E sobre os preços da safra 74/75, que corresponde ao enfrentamento 

8om o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz, coloca~ 

"A Diretoria da Associação teve a consta.."lte preocupação de sempre 
conseguir o melhor preço possivel para as diferentes safras de fu­
mo. Assim ta~bém na &ltima safra não fora~ medidos esforços para 

1: ' ~ • '. 1 •ct I • f . {- ' d a-Lcançar es't"e ODJe·CJ.vo e 1 cone Ul- o o exerCJ.CJ.o, ·o::t cons .... a-ca o _ 
que o nosso tra~alho foi coroado de êxito, já que o preço foi ra­
zoável e considerado, de modo geral, satisfat6rio. Assim a AFUBRA 

(1) Gazeta do Sul, 26 de nove :11 bro de 1971:., pág .. 4(grifos nosso'3). 

(2) Associação dos Fur:dcu1to1:->e.s do Brasil - RelatÓrio Correspondente ao 
Periodo Social encerrado em 30 de junhc de 1974. 



está se empenhando para proporcionar aos pla&"ltaclores uma tranqt.!i-

1 " "" 1 1 ' f . idade merecida, no que tange a remuneraçao pe o resu~tado au·Grl-
clo na venda do seu fumo"(l). 

Esta posição pode ser explicada~ 
, 

Consider&"ldo-se como orgao representante dos fumicultores, com se-

de em Santa Cruz do Stü, a AFU BRA a tua no Rio Grande do Sul , Paraná e San 

C '- . .} " t' . ' d b' . 1' "' ta a·~.-arJ..na, ccnGo como a -l v1aa e as1ca a rea 1zaçao de seguro contra gr~ 

1 , , ~ . . ,.. d. d ..lJ I'~ • nizo ~ a em ete ou·::ros tipos Ge seguro~ con·cra :tncen 10 · e estuJLaS e at.:Jr:lJ.lo 

-funeral. m ~' .,, ., ~ L..,.~ • '· lambem mru1.cem ~Jm u.epar ramenl,o o.e xomen-co agropecuar1o, em 
, . , .. ., 

vende aos soc1os maqn1.nas, implementas agrícolas e insmnos para lavocras e 

. ..... " . . s t ""' cr1.açao de a11.1ma2s. ua a uaçao se faz combinada com a das empresas, que 

no momento de realização do tr ato com os agricultores ' introdt:zem o 

seguro. É jt-:stamente no perÍodo em que se dá o processo de instalação das 

empresas multinacionais e que crescem as exportaçÕes brasileiras de fumo 

que a AFUBRt~ passa p0r ~ process o de forte ascensão, pois os seguros sao 

feitos através das empresas, no momento do trato cem os agricultores. 

Seu crescimm1 to foi bastru1. te visivel: de 9.1~61 lavouras inseri 

tas no seguro contra granizo ern 67/68, passa para 45.970 em 74/75, confo~ 

me tabela abaixo~ 

TABEU1 nº 30 

AFUBP~ - LAVOURP1S INSCRITAS E VALOR DAS INSCRIÇÕES A PARTIR DE 67/68 

Ano 
(safra) 

67/68 
68/69 
69/70 
70/71 
71/72 
72/73 
73/74 
7LLL75 

Lavou ras 
Inscritas 

9.~.61 
13.700 
17.285 
23.500 
26 .. 290 
28.397 (l) 
37.652 (l) 
45.970 (1_\ 

:z::z:;:es_ I 11 a::::trl:5 {,_ 

Valor das InscriçÕes 
Ct$ 

12.r99.Lr.94,00 
JC.Sü8.019,00 
.+6. ~lo 2. 280 , co 
81!-o 152.685,00 

109.229.436,00 

Fonte~ v - l • • • • • , ' • , " FUBRA .Ji..--~o_üe-co a.lst·rlOUl..C!O p eJ...a .ci H e 

(1) 

(l) Relat·Ório AFUBRA 1975 

Associação cios Ft.il.nicultores 
RelatÓrio Corresponden ... ce ao 

30 de junho Qe 1975. 

do Brasil, 
Ano Social encerrado em 
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E.stcs parece::1-:r:os suficientes para entender a posiçao do 

da JlFUBRA, ao lado do grupo empresarial hegemÔnico. 

Este me.s2no processo reivindicatÓrio do direito de participação na 

dos preços repetiu-se na sa:Zra seguinte (75/76). O Sindicato, sob 

ico, repetiu a pesquisa 9 a fim de atualizar as bases de 

dos preços .. 

Desta feita, o Sindicato Go.s Trabalhaà.ores Rurais de Santa Cruz 

t·e:d:cu u.::Ja aliança com a AFUBRA, para juntos enfrentarem os representantes 

'
1

" 1 .,. " "'1 rc. c • ... S . ~ . · t . · --1 a~ I ' ' -· . 1 I" . ---'--- g.~ tcpo el,_p c ... "arJ...a.l no l.nal..ca o u. ~ nauscrJ...as Ci.O 'wno, no momen-co da 

l"iOt1l!~iao que deciG.iria o quanto seriam elevados os preços para as diferen-

de fumo. 

informaçÕes obtidas, o presidente da AFD~RA teria concorda 

..; ... .!' .; -e.n.:..c..::..o, com a aliança. Entl"' etanto, nem seqtl.S"""' saiu. a reuniao g 

foi ,:;endo pl"o"telada e, an.tes de ser marcada a sua da·ta, o presidente 

·'1. 1' 1 d Ja na71.a con.cora.ad.o com os preços ca cula os Sindicato das 

do Fr~o, que prevalescerrun(l)o 

esta 

da 

In-

era do conhecimento geral, em Santa 

. ~ ' 7- '~r a orevlsao c.e qc.e nesta sa::cra ':.J//0 as empl,...,esas iriam enrijecer a 

do fv.li1 o, devido a expansão Cia produção (e, porta..n ... co, 

coEJ.O :,.,esul tante da ... "' • li acuaçao empresar1.a~ junto 

nos tin:.os anos~ e devido 1l • ""· I'V nova c~ass1~1caçao do 

:.:tTlc aDrovada em setembro de 75, à qual fizemos referência anteriormente. 

local e nacional 7 bem como a ampliação da 

'3a::=~-··a american2., elevou a oferta ' de fumo para o mercado interno e para a 

) Ectas informaçÕes 
, 
xoram ohcidas em 

. , . , 
entrevista com o :ecn1.co responsa-

-.rel pela pesquisa do Sindicato cios Trabalhadores Rurais de San·za 

CTr.:~.z do Sul. Segt"!ndo o nesmo, a quere o presidente da AFU:BR.t'l comunicoc 
que a decisão dos preços já estava tomada, a razao de n2o ter se rea 

..... .A "" • d"'" . lizaci.o a reuni ao foi a · av.sencia de pressao por parte da pres1, encJ..a 

do Sindicato dos Trabalhadores Rc:rais de Sa.nta Cruz. Explica essa au-
s8nciét d.e pressao por par~te do referido Sindicato como sendo devida 
à fase de desorganização administrativa pela qual passava essa enti­

dade ... Um ex-presidente, por motivo de uso irregular da verba do Sind!_ 

cato? teve que ser substituido por outro, interiname:rd;e, até a eleição 

do novo presidente" O presidel-::,te substituto, entretanto, interessa-



Estas previsoes se realizaram e, apesar do atunento oficial dos 

preços para as diferentes q'J.alidades (34%), o que ocorreu, de :fato, foi 

uma queda nos preços pagos ao prodl:tor, agravada pelas novas regras de 

classificação, em vigor pela prime ira vez nesta Última safx•a (75/76). 

A reação a este processo f e z-se sentir· logo, partindo do Síndica-

to de Trabalhadores Rurais de VenillLcio Aires, que faz publicações em 

jon~ais 7 inclusive de Porto Alegre, 
... 

ao mesmo tempo em que apelou a Federa 

ção de Trabalhadores Agricolas (FETAG) para c.rue ·comasse providências jun-

pal'·a controle de reclassificação do ft:.rno. 

Organizou-se então t.m1 en co ntro de 150 ft.1-'11icul-cores, do qual pa.!: 

ticipou tamhém o presidente da AFUBRP1 9 cujo principal l"'esultaào foi a 

colocação de u11 fiscal do Winist ério da Agricult-~).ra em cada firma compra-

dor.a, para controle da comere ialização de fumo(l). 

Além dessa decisão~ foram f eitas outras proposiçÕes, ~ t{tulo de 

1 ) .íL 
fl a sugestão 1 • "'UBD i' I f" • ) pe.!. a li;:} - rui \I O 1. de que o adubo pa 
~1~:1.te fina~nciado~~ firmas compradoras d2___ 

produto___? se ia ·fina nciado pelos bancos 9 a par-z-i r deste an.o. A 

do em cone orrer :n.as eleiçÕes para o novo presidente do Sindicato, lo-

I 
'lf , • N 

go se retirou. niciou-se entao a c&upan.na para a e.1.e1çao, que 
1'"'1 • • 1! ,.)_ .A • 1 .} 1 '· . ' "' :f x:o1 assu!111nao tmi caracer pocenc1a mence po ri:"lCO~ a compe·c1çao en·cre 

as duas chapas que se apresentaram represen-::-ava a competição en<:-re 
AP.ENA e MDB. Dev ido a isso , a Delegacia do Trabalho fez uma inter -

venção, anulando as chapas. Assim, fez-se a substituição provisÓria do 
novo presidente por uma junta compost·a por três indi v{dr::os, o qv.e de­

sencabeçou a atuação sindical. 
O desinteresse da presidência do Sindicato dos Trabalhadores Rcrais 

' , 
de Sa,_J.ta Cruz na luta por melhores p reços na ultima safra desanimou_ 
dois técnicos do Sindicato, q~Ie dele se desligaram. Um foi convidado 

pela AFUBPJ~ para fazer t-u:na pesqu:.sa sobre ÍlJ.t>nO, jt.m-co com o Sindica­
to das Industrias de Ft:Trno, e ou tro empregou-se como agrÔnomo numa 

Companhia de Fumos. 

(1) Folha da Tarde~ 8 de maio 
pág. 16 (grif os nossos) 
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medida visa desvinculai"'~ agricul·core~ da~ firmas compradoras, ,. 
pois o que ocorre e os agricultores sentindo-se moralmente- o-
• • d l ' IV ~ "\' ./:}' "]!' ~ • f* or1.ga os a vena.er sua pr ow"';_çao aque.la .. cr.rma que ..tne nav1a l.-

nancia~o o adubo, acab aram perdendo dinheiro, pela rigorosa 
cl assificação no fechamento da compra "(1). 

"Classificação do fumo :ôi ou-tro f'. 
1-rem abordado pelos participan-

tes da reunião de S;u'!ta Cruz do Sul o Se.gundo a legam, os instx:u.:: 
tores ele fLwo, empregados das firmas comprad.o:cas, G.eterminan! _ 
aos agricultores Lm1 tipo de classificação d<;? _prod'll·co _e 'i _ quan-

"<e -. ,. , "i! " ., , •I'J· fV "' ~ /"IIJ d do esrce e -JLevao.o a vcnaa, a C.LaSSJ..Il.caçao e OL'!:~ra, 1:-ao sen o a-
ceita a anteriormente re comendada pelo ins·tru·tor na lavoura~ 
Este 1$Xpediente usado pelas mul tinacionais compradoras <::em lb.es 
rendido uma boa margem de lucro à custa do preju:izo do r.;rodu -
tor? que tem se:u. fumo cotado abaixo do valor real. 
Para t-e sol ~el"' defil1.i ti vamen.~ce tal situação, os 13 sindic2.t"os de 
.) b 11 ~ . . ' . lv • . f' • era a 1aaores rura1s aa reg1ao suger1ram que se taça uma rec1 -
clagem de todos os instrútores, para que estes adorem normas i­
dênticas às das compradoras e que saiba~, realmente, classifi -
car o fumo, já que a maioria dos produtores não entende de elas 
sificação. 

Os sindicatos querem que os instrutores, como empregados das 
multirtacionais, dêem orientação e rubriquem essa classificação, 

. ;l.d para qu.e seJa va 1 a na hora de vender aos grandes grupos, que 
nao poderão modificar a classificação como bem entenderem".(2) 

3) "Os sindicatos também sugeriram uma simplificação da classific~ 
ção, pois atualmente existem 49 opçÕese, segundo os plantado • 
res, isso lhes causa inÚmeros problemas, üma vez que o compra -
dor normalmente joga com todas essas probabilidades, desorien -
tando o agricultor, qee no fim acaba prejudicado. Outro método 
usado pelas multinacionais do fumo é o de sÓ fornecerem a nota 
de compra 15 dias apÓs terem recebido o produto. Essa prática 
demonstra o sistema unilateral do negÓcio, que favorece m~ica -
mente o comprador, pois o vendedor sÓ vai saber qua."lto valeu 
seu produto duas semanas depois de tê-lo entregue às indÚstrias 

Para evitar, ou pelo menos minimizar o perigo de serem lesados 
pelos compradores, os sindicatos dos plantadores enviar~ expedi 
ente ao Ministério da Agricultura, solicitando a redução das 
~L9 para 21 opçÕes apenas". (3) 

É possivel que a fiscalização da comercialização pelo Ministério 

da Agricultura, e as sugestÕes acima, se aprovadas, venham a atencar os 

problemas enfrentados pelos camponeses na produção e comercialização do 

(1) Folha da Tarde, 8 de maio de 76, pág. 16 (grifos nossos) 

(2) Idem 

(3) Idem 
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fu.11o. Não cremos, entretanto, que possam alterar substantivamente a sua 

posição como força de trabalho subordinada ao capital. Mesmo no caso da 

sugestão do presidente da AFUBRA, de que o adubo passe a ser financiado 

pelos bancos, a fim de "desvinvular os agricultores das firmas comprado 

ras':, não cremos que seja uma medida capaz de atingir tal objetivao Isto 

porque, tomando como exemplo a passagem, em 73, do financiamento para a 

construção de estufas para secagem do frnno, do setor privado empresarial_ 

para o setor bancário, para cuja obtenção é necessária a apresentaçao de 

uma carta de recomendação da empresa para a qual o agricultor produz, "' e 

possfvel que no caso do financiamento bancário de adubo também se crie 

~lgum mecru,ismo que mantenha esta relação de dependência, ou seja, de con 

trole do capital industrial sobre a força de trabalho camponesa. 



l22o 

ill1lli CONCLUSÃO PROVISÓRIA 

sociais envolvidas no 

ção dominaxrte, revestic:a de 0~~1 poder ce C0erção eD l'Ote:::1cial(l). Entende -

mos es<.:a pos:Lçã,:J 8crao sendo 

conse:1so, OL'. seja, satisfazendo, desi_gua~i_mente, :.L.ú:eresses Cie a.:mbas as 

•• :11• 1\J 

relvJ..naJ..caçoes_ 

coletivas? não ( .. 
.v , 

qce nao e p-or eles viSllalizada como dom:~:,J1.2..çao cr:::: classe), mas ::penas o di 

reito de .L " ~..omaCta ele c~ec:.Lsao sobi"'e seu interesse mais ünedia 

to~ os preços do f:...m1o. 

QLaato 2.0 ''bloco no poder"(2) especifico do pl"'ocesso • IV 

t~ ,~es·ca:J 

, 
ja nos referimos aos diferentes interesses er:: jogo, CF2 resc:ltam no r·efe-

rido Fi'"ocesso de 

1::ois 
, 

so recorre a medià.2:.s mais ostensivas (como ~~ 
da da pY'opried.ade d2.. ·cerra, 

N 

a né'~o 

'1l 0'(")0 "-~?'r=>,..,.,- ~s" -·- ·:::-. ---,- n +-eiJ.1.··_o_ ~-..L Jl.ll. -'- ..,_ <ct:;;--'<é (!'~-.\:::- .U.d.t.J .., -'~ empresa, 
or: o recul"'SO a medidas q:..1e evitam a ve::.1.da c1c par·ce do fumo para outras 

compo.1-h1ias) bastw1.te raramente, cardo ~2: foi visto. 

(2) Cf .Po·.1lantz.::s, Es·cedos Cebrap n_Q 3~ jml/73, :L1.~ "As Classes Sociais". Em 
• ' "' ..<!- • .l ,.. ' • .:JOl"'a o au-cor nao apJt•esence, no ·te,;,::co, -uma. ::leriniçao c~o concel 

co de "bloco no po(.~er" este pode ser visl·umbl'"'ado através dos seg,_-:inte.s 

parágrafos~ "Ora, ç~:ru1.do se fala c·:a bc::""guesia como classe. do!'ainan-te e 

preciso 
r 

fracoes burguesas é1omina."'1.tes, que participam c...é~ __ or;üna.ç:..:o :~~:--.;~o 1).-

l " .. - . I* • - • ' 1' -. d -'em cüsso no H1lClo do cap:t .. 'ca 1smo, csta a.11ança no po er, ,·:c'Ie poci.e seJC• 

designada pelo terrno "bloco no poder", comport:ava freqven·temente outra~ 

classES além da ht:rguesia ~ notadamelTce a aristocracia fundiária". 

"Mas a questão importante é 
çoes todas dominantes não 

çao de tmla ;::!.essas classes oc 

t l1. .. "' . 1 f que es a é'ülança de vsu"las c asses e . ra-

fu .. ncionar regtúarrneate senão sob a dire 
"' , ,..~, l"'tt# l Ao • .f. 

fraçoes ~ e a x raçao ne::::emon1ca. :.:::rue u.nl JL-

c ia sob st~:&. direção a alim1.ça no poder~ garantindo o interesse geral 

da aliança, 
do garante, 

"f. ...... ~ em particular cujos interesses especL::lcos o .t!.Sca 

por excelêncian. 

" O qt.',e seria preciso sabl:Ln.har fori:eme11te ·::::> que a aliança no pod.er _ 

entre classes e fraçÕes dominantes sob a direção de lcli11a fração hegemô­

nica, a cujos interesses correspond.e :.nais partict:üarmente o aparato do 

Estado, e t:Tüa coordenada pennanen te da f on:1a de dominação burguesa". 

"Ora, a 1 ~ il ·za "'a r l·s ... -~ f'- "'a l•r->r.-emoA-nl!·,-,- do ;')llOCO ·'·."'O P. or~er co-. o~a.JLJL ··r; o p, ec · '"'- a.a .;r_·aç o ·.~.. .... 5 .o..s.~"""c;.;. , 1.. "'- _ -..... 

loca probleE'!.aS dificeis ~ ainda mais cr::.e a classe m': fração hegemÔ::1.ica_ 

pode se dist:i:ng;.::ir da classe ou:fraç~o reü1.ante" 
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Para a AFUBRA, 
, , 

ja vimos que e a sua atuaçao combinada com as 

empresas que .._ "n garantido o crescimento e extensão de suas atividades~ 

tendo iniciado como Associação de Fumicultores sÓ- a nfvel de Rio Grande 

Sul y tem atualmente sua capacidade de atuação expa..11.dida para todo o Sul do 

pa{s, incluindo filiais em Santa Cararina e no Paraná 

A~ ' . ... 1 ~t . t ' , l-- • • ~ d (" l ] s e.i1 ce s po 1 ~1co- ec:::1ocra-.._1cas Slt..ua as ao n1 ve ao 
, . 

cenarlo ad-

ministrativo da :naçao interessa a realização da pol{tica econÔmica adotada 

para o desenvolvimento capitalista do pais, da resulta o seu car~ter 

dependente, ass ociado e periférico. Nesses tel"YD.os, a accunulação de capi-

tal 1 o crescimento das exportaçÕes no se-':or de fumo e a forte contribuição 

fiscal (especi almente no caso das indÚstrias de cigarros) levada a efeito 

por estas compa nhias parece corresponder bem àquelas expectativas de de-

senvolvimento,. 

' ' 
• <V Diante Cles·ca situação objetiva de dom1né':.ç2.o, os caponeses reagem 

as flutuaçÕes de mercad:::;. É no mercado situa-se p~ra eles, o 

"Com efeito, entende-se por classe ou. :í::raçao reinante aquela da qu.al se 
recruta o "alto" pessoal do aparato Estado, o "pessoal polftico" em sen 
tido amplo. Ora, esta classe ou fração poõ.e se distinguir da classe ou, 

fração hegem~nica. Ivlarx nos fon1.ece L"Jn primeiro exemplo no caso da Grã­

Betanha no final do Último séculog enquanto é a burguesia financeira 

- os bancos - que constitui a fração hêt:emÔnica de classe, o "alto" pe~ 
l ' )••t N -, ,. •• ''·'I . ' ,. 'd soa_;_ aa aamJ..nls raçao, c1o ex.erc11:"o e d.a a1.p omac1a, e·cc ••• , e recre.-ca o 

no seio cta aristocracia, que ocupa assim o lugar da classe reinm1te. O 
caso pode igt:.a1mente se apresentar corn a hegemonia do grande capital m,2. 
nopolista: freqUentemen-te, neste caso, o "alto 11 pessoal do Estado conti 

t ' . ~ . t 1 ,. l • ' , l • b· . . . f! n-ca a ser recru aao no se1o oo cap1 a mea:to, da mea1.a. vrgt::.esla. ncon 
tece mesmo, nesses casos excepcionais, .::-.r:,:e o pessoal polftico seja re­

crutado no seio cie urna classe que nem fnz parte do bloco no poder: este 

foi no-tadame:~:ü:e o caso para o fascismo, onde sob a hegemonia do grande _ 

capital, foi a pequena burcuesia, classe reinan.te, qEe forneceu,por via 
indireta d.o partido fascista, os funcionários superiores do aparato do 
Estado"(parátrafos tra;,.1.scr:itos das páes. 31 a 34- grifos nossos)o Tal-

- . "" · . E - · . "' ~ 1 vez a an.L0g12~ nao se.;a eorreca.. ntre-canco, par;2ce-nos que e poss1ve _ 

pensar o processo em questao como reprodução, a ni vel setorial, da estr~. 
tura mais ampla de dominação, que perpassa todos os n{veis da sociedade 



campo essencial da luta de classe, que é ao n{vel da circulação 

que se realiza a expropriação do seu trabalho excedente .. É1 pois, a 
~, 

D1Vel 

do mercado que se define 1 instavelmente, o caráter dJs suas relaçÕes de co-

operaçao antagÔnica com a classe empresarial. O que lhes interessa é a a-

quisição do direito de participação nas decisÕes sobre seus interesses no 

mercado, de modo a garantir a reprodução das condiçÕes de sua existência 

social, ou seja, de suas relaçÕes de produção familiares e de suas rela 

"" çoes de propriedadeo 

Dentro desta perspectiva, no seu movimento de organizaçao como 

grupo de pressão 1 coloca-se; como problemática, a contradiçãQ vivencia 

da entre a açao individual (ao nivel das unidades de produç5.o) e coletiva 

(ao n{vel do Sindicato ou de outra fonna possivel de organização) cujas 

potencialidades ficam, aqui, em aberto. 
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